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UNIÃO ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ: 21.669.288/0001-61

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, Em atendimento às disposições legais estatutárias, apresentamos para 
apreciação e exame da Assembleia Geral, o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resul-
tado do Exercício, Demonstração de Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Valor Adicio-
nado e as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis e Parecer dos Auditores Indepen-
dentes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE OS NEGÓCIOS SOCIAIS E OS 
PRINCIPAIS FATOS ADMINISTRATIVOS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2023
Apresentamos as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da União Adminis-
tração, Participação e Investimentos S.A. para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
e 2022. A RSM Auditores Independentes finalizou a auditoria do ano de 2023 emitindo, para 
a Companhia e todas as empresas do grupo, parecer sem ressalvas em 14 de maio de 2024, 
O Parecer sem ressalvas é recorrente em todos os exercícios anteriores desde 2005, ano do 
Acordo de Acionistas, a partir de quando passamos contratar anualmente Auditorias Externas 
Independentes. Convém ressaltar que todos os atos da Administração são auditados e ou fiscal-
izados por cinco órgãos de controle independentes, quais sejam: pela Auditoria Externa Inde-
pendente com atuação internacional, pelo Agente de Fiscalização indicado pelos credores 
(Integra Associados), que exerce a função popularmente chamada de Watchdog, pelo Admin-
istrador Judicial e respectiva Perita Judicial indicada pela juíza da Segunda Vara de Vespasia-
no, além do Conselho Fiscal que funciona regularmente e de forma plena, todos com total in-
dependência. Todos estes agentes, em seus relatórios e pareceres jamais apresentaram ressal-
vas ou indicativos de irregularidades, testificando a lisura e correção da Administração. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que compreendem os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Quanto aos principais fatos do resultado das 
empresas e do contexto mercadológico para as controladas da Companhia e consequente 
consolidação de informações a Administração destaca que: O mercado de atuação das ven-
das da controlada direta Ical e demais empresas do grupo é diversificado e atende à diversos 
segmentos da economia nacional, contudo está especialmente relacionado aos setores de sider-
urgia e construção civil, os quais foram fortemente afetados pela retração da economia nacio-
nal nos últimos anos. É importante ressaltar que ao longo do exercício de 2023, em meio as 
incertezas do mercado, face ao cenário político nacional e reflexos guerras internacionais, o 
grupo dedicou-se a, através de ações da Administração, obter os reajustes de preços junto a 
seus principais clientes, visando proteger as margens de rentabilidade e permitir a manutenção 
de seus níveis de negócios. O faturamento líquido do grupo ultrapassou marcas históricas em 
2023 alcançando um total de R$938.781 mil, sendo 4,6% superior ao de 2022 quando totali-
zamos R$897.921 mil. Repetindo o cenário de anos anteriores, os custos de insumos subiram, 
especialmente os administrados pelo governo, como o coque, monopólio de concessões da 
Petrobrás no Brasil - repassada atualmente à Unimetal, fornecedora exclusiva na região sud-
este do país, e que apesar de produzido no Brasil, tem seu custo dolarizado. Ressalte-se que o 
combustível para os fornos representa o maior item de custo de toda fábrica de cal no mundo. 
O custo de energia elétrica também é muito representativo, como o coque. Ambos, e ainda o 
diesel, tiveram enorme alta justificando a urgência nas negociações para repasse destes reajust-
es nos preços praticados junto a nossos clientes. O contexto para os custos de combustíveis 
consumidos nos fornos, reforçou a iniciativa da Controlada direta Ical no sentido de evoluir e 
concluir investimentos de aproximadamente R$50 milhões na importação e instalação de no-
vos projetos para utilização de combustíveis alternativos em suas plantas de calcinação. Deste 
modo, ao longo do exercício de 2023 operamos novas instalações para utilização de Biomassa 
(madeira ou casca de café) na alimentação do forno rotativo em sua unidade Pains-MG. Esta 
iniciativa além de redução expressiva nos custos de produção tem vantagens ambientais, que 
podem ser exploradas no desenvolvimento de novos clientes ou mercados que valorizam a 
utilização de combustíveis renováveis. O exercício de 2023 também foi marcado pela 
aprovação em Assembleia Geral de Credores e homologação judicial de Aditivo ao Plano de 
Recuperação Judicial com novo cronograma e condições para a liquidação dos créditos con-
solidados no processo. Sobre a evolução da Recuperação Judicial e demais providências a 
Administração destaca que: Em 26 de março de 2019, a Companhia, em conjunto com sua 
Controlada direta e as demais empresas do grupo, protocolizou pedido de recuperação judicial 
perante o foro da Comarca de Vespasiano, Estado de Minas Gerais com os objetivos de: (i) 
continuar avançando na recuperação e solução do endividamento da empresa, com prazos e 
procedimentos previstos na legislação pertinente; (ii) manter a normalidade operacional das 
empresas do grupo; (iii) preservar a continuidade da relação com os empregados, clientes e 
fornecedores; (iv) resguardar o valor, preservar o caixa e capital de giro da Empresa e de suas 
controladoras. O pedido de recuperação judicial datado de 26 de março de 2019, teve seu 
processamento deferido e está em trâmite na 2a Vara Cível da Comarca de Vespasiano MG, 
sob no 5001608-50.2019.8.13.0290. Foi nomeado como administrador judicial a empresa In-

ocêncio de Paula Sociedade de Advogados, CNPJ 12.849.880/0001-54, com escritório na Rua 
Tomé de Souza, 830, salas 401, 403 e 404, Funcionários, Belo Horizonte/MG, endereço 
eletrônico rogeston@inocenciodepaulaadvogados.com.br, telefones: (31) 2555-3174 e (31) 
2555-3574, indicando por responsável o Dr. Dídimo Inocêncio de Paula. Em Assembleia Ger-
al de Credores de 03 de maio de 2021 o primeiro Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial 
(PRJ) do Grupo Ical foi avaliado, votado e aprovado pelos credores conforme Ata emitida e 
assinada eletronicamente pelos participantes. Deste modo as condições e premissas propostas 
pela Administração foram aceitas e tornaram-se compromissos a serem cumpridos no decorrer 
dos prazos estipulados no plano. A homologação judicial do referido Plano de Recuperação 
ocorreu em 14 de setembro de 2021 e a partir de então as recuperandas passaram a aplicar as 
respectivas atualizações previstas no PRJ. Também foram iniciadas outras diversas ações rel-
acionadas a avaliação e formalização de garantias, constituições de Unidades Produtivas Iso-
ladas (UPIs), parceria e projetos imobiliários entre outras. O PRJ aprovado incluiu o compro-
misso de entrega de garantias reais por Alienação Fiduciária de ativos imobiliários, industriais 
e direitos minerários relativos as unidades da São José da Lapa-MG e Pains-MG da Ical Indu-
stria de Calcinação Ltda e de sua controlada direta Mineração Montreal Ltda. Também se fir-
mou a previsão no PRJ para que recebíveis originados de projetos imobiliários a serem elab-
orados por parceiros do grupo sejam integralmente vertidos para liquidações de créditos da 
Recuperação Judicial. Outro compromisso indicado no PRJ é a constituição de Unidades 
Produtivas Isoladas (UPIs) que relacionam ativos das empresas Pedreira Yolita Ltda (Pyla), 
Pedreira Omacil Industria de Comércio Ltda (Omacil), Mineração João Pessoa Ltda (MJP) e 
Fabrical Fábrica de Cal S/A (Fabrical) para venda e apuração de recursos exclusivos para liq-
uidação de pagamento inicial da Recuperação Judicial. Cumprindo o cronograma previsto no 
PRJ as recuperandas promoveram a liquidação dos créditos relativos a Classe 1 - Trabalhista o 
que se estendeu por 12 meses até outubro de 2022, quando restaram apenas créditos trabalhis-
tas que aguardam julgamentos de impugnações ou para os quais os credores não foram local-
izados nem prestaram informações sobre dados para liquidação. Renegociação 2023 e 
aprovação de novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial – PRJ - O Plano de Recuper-
ação originalmente aprovado só autorizava a contratação de consultorias específicas aprovadas 
antecipadamente pelos credores para avaliação e venda de ativos industriais. Todos estes con-
sultores declinaram dos processos de cotação para o escopo previsto no Plano. Em decorrência 
da impossibilidade de contratação dos Consultores para venda de ativos industriais requeridos 
e indicados pelo PRJ originalmente aprovado em maio de 2021, não foi possível às recupera-
das darem providências de avaliação das Empresas relacionadas como garantia aos credores e 
principalmente das empresas obrigatoriamente definidas no plano como UPIS Unidades Pro-
dutivas Individuais, destinadas para vendas. Sem estas avaliações não se realizaram os leilões 
e consequentemente não foram arrecadados os recursos essenciais ao pagamento de sinal 
previsto no PRJ. Em tratativas com os credores e conforme peticionamentos no processo de RJ 
os credores bancários sugeriram outra consultoria específica e vários outros credores sugeri-
ram outras empresas diferentes. Estas e outras condições, que não são de responsabilidade das 
recuperandas, motivaram o início de renegociações junto aos credores para correções e apri-
moramentos na redação do PRJ vigente, de modo a permitir a contratação de outro consultor e 
assim viabilizar ao final a vendas das UPIS e o pleno cumprimento do PRJ. Deste modo um 
alongamento do período de carência e novas condições e cronograma de liquidação tor-
naram-se necessários. Em Assembleia Geral de Credores de 01 de agosto de 2023 ocorreu a 
aprovação do novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, cuja homologação judicial datou 
de 19 de setembro de 2023, definindo novas classes de credores com percentuais de descontos 
concedidos e novos prazos e condições para liquidação. Na oportunidade foi aprovada na as-
sembleia a contratação da consultoria Araújo Fontes Ltda. para assessoria do processo de 
avaliação e venda das UPIs além de outros ajustes no comparativo com o primeiro aditivo a 
saber: A controlada e recuperanda Fabrical Fábrica de Cal S/A deixa de figurar como UPI e 
passa a compor garantia de Alienação Fiduciária concedido ao Credor Financiador Colabora-
dor. Processo competitivo para a tomada de recursos (empréstimo DIP) pela recuperanda Ical 
para liquidação imediata de residuais da Classe I (Trabalhista), Classe II (Credores com garan-
tia real) e Classe IV (Credores ME e EPP). Valor mínimo de R$25 milhões, carência de 12 
meses e liquidação em até 48 meses com atualização de CDI + 11% aa. Mantidas as condições 
antes vigentes para a Classe I (Trabalhista) e II (Credores com garantia real), todas as demais 
classes de credores passaram a contar com novos prazos e condições para liquidação. Credores 
Classe IV (ME e EPP) liquidação imediata após recebimento de empréstimo DIP com descon-
to de 70%. Credores Classe III (Quirografários gerais), desconto de 80%, carência de 3 anos e 
liquidação em 13 anos com atualização pelo CDI +1%aa, limitado à 6% aa. Processo compet-
itivo para definir Credor Colaborador, com desconto mínimo de 60%, liquidação em 12 meses 
com atualização pelo CDI. Processo competitivo para definir Credor Financiador Colaborador, 
com desconto mínimo de 20%, carência de 12 meses, liquidação em 48 meses com atualização 
de CDI. Com base nesta nova redação para o plano e resultados dos processos competitivos 
posteriormente apurados pelo Administrador Judicial e homologados pelo juízo do processo, a 
composição e distribuição das classes de credores com a homologação em 31 de dezembro de 
2023 pode assim demonstrada (R$ mil).

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDU-
AIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 9 16 1.712 6.061 
Contas a receber de clientes 6 - - 68.992 92.287 
Estoques 7 - - 186.041 100.090 
IRPJ e CSLL a recuperar 8 - - 22 201 
Impostos a recuperar 9 - - 15.654 58.495 
Outros ativos 11 - - 1.193 615 

Total do circulante 9 16 273.614 257.749 

Não circulante

Depósitos judiciais 10 - 510 6.057 10.312 
Impostos a recuperar 9 - - 1.181 3.973 
Estoques 7 - - 75.289 3.044 
Ativos financeiros 12 - - 21 39 
Outros ativos 11 1.047 1.047 3.715 5.032 
IR/CS diferidos 34 - - 180.218 454 
Propriedades para investimento 13 - - - 298.525 
Investimentos 14 259.745 265.280 - - 
Imobilizado 15 - - 733.971 738.634 
Intangível 16 - - 207.249 211.439 

Total do ativo não circulante 260.792 266.837 1.207.701 1.271.452 

Total do ativo 260.801 266.853 1.481.315 1.529.201 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 17 - - 66.650 64.932 
IRPJ e CSLL a recolher 18 208 - 14.823 9.093 
Impostos e contrib. a recolher 19 - - 4.746 15.534 
Parcelamentos fiscais 20 - - 8.455 34.361 
Remunerações e encargos sociais 21 - - 14.059 11.923 
Obrigações com recup. judicial 24 21 - 221.077 2.692 
Outras contas a pagar 23 - - 60.259 98.154 
Total do circulante 229 - 390.069 236.689 
Não circulante
Parcelamentos fiscais 20 - - 37.985 17.741 
Dividendos e Juros s/ capital 
próprio a pagar 22 38.593 38.593 39.941 39.941 
Provisão para contingências 25 156 156 21.634 14.639 
Obrigações c/ partes relacionadas 35 14.136 15.628 - - 
Obrigações c/ recuperação judicial 24 16 36 766.800 960.463 
Outras contas a pagar 23 - - 268 268 
Impostos e contribuições diferidos 34 - - 2.729 36.597 
Total do passivo não circulante 52.901 54.413 869.357 1.069.649 
Patrimônio líquido
Capital social 26 176.636 176.636 176.636 176.636 
Outros resultados abrangentes 26 (14.367) 50.649 (14.367) 50.649 
Reserva Legal 26 2.270 - 2.270 - 
Lucros (Prejuízos) acumulados 26 43.132 (14.845) 43.132 (14.845)
Patrimônio líq. de controladores 207.671 212.440 207.671 212.440 
Patrimônio líquido de não 
controladores - - 14.218 10.423 
Total do patrimônio líquido 207.671 212.440 221.889 222.863 
 Total do passivo e patrimônio
 líquido 260.801 266.853 1.481.315 1.529.201 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS  PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 27 - - 938.781 897.921 
Custo dos produtos vendidos 28 - - (679.839) (611.594)
Resultado operacional bruto - - 258.942 286.327 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 29 - - (25.730) (23.548)
Despesas gerais e administrativas 30 (444) (438) (76.804) (65.350)
Despesas tributárias 31 - - (34.078) (25.795)
Resultado com equivalência patrimonial 14 59.481 6.369 - - 
Ajuste a valor justo PPI 13 - - (195.005) 13.356 
Outras receitas operacionais 32 - 8 162.032 87.077 
Outras despesas operacionais 32 - - (96.348) (171.709)

59.037 5.939 (265.933) (185.969)
Resultado operac. antes dos efeitos financ. 59.037 5.939 (6.991) 100.358 
Receitas financeiras 33 1.428 - 19.983 1.208 
Despesas financeiras 33 (10) (24) (107.114) (71.555)
Resultado financeiro líquido 33 1.418 (24) (87.131) (70.347)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social 60.455 5.915 (94.122) 30.011 
Imposto de renda e contrib. social correntes 34 (208) - (68.141) (17.958)
Imposto de renda e contrib. social diferidos 34 - - 226.634 523 

(208) - 158.493 (17.435)
Lucros dos exercícios 60.247 5.915 64.371 12.576 
Valor atribuído aos não controladores -   -   (4.124) (6.661)
Valor atribuído a controladora -   -   60.247 5.915 

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício 60.247 5.915 64.371 12.576 
Outros resultados abrangentes (65.016) - - - 
Resultado abrangente (4.769) 5.915 64.371 12.576 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Resultados abrangentes reflexos
Capital  
social

Reserva 
legal

Lucros 
(Prejuízos) 
acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Ágio em 
transação de 

capital

Participação 
atribuída a 

controladores

Participação 
atribuída a não 
controladores

Patrimônio 
líquido 

consolidado

Saldos em 01 de janeiro de 2022 176.636 - (20.760)                 65.016 (14.367) 206.525                   3.762              210.287 
Lucro do exercício - - 5.915                            - - 5.915                   6.661                 12.576 
Ágio pago em transação de capital - - -                            - -                            - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 176.636 - (14.845)                 65.016 (14.367) 212.440                 10.423              222.863 
Realização de reserva - -   -                 (65.016) - (65.016)                     (329)               (65.345)
Lucro do exercício - -   60.247                            - - 60.247                   4.124                 64.371 
Constituição de reserva 2.270 (2.270)                            - - -                            -                            - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 176.636 2.270 43.132                            - (14.367) 207.671                 14.218              221.889 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das operações
Lucro líquido do exercício 60.247 5.915 64.371      12.576 
Ajustes para reconciliar o resultado do exer-
cício com recursos provenientes de atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização - - 82.227      82.935 
Ajuste a valor recuperável de estoques - - 1.328      22.353 
Encargos de juros sobre emprést. e financiamentos - - - 45 
Encargos de antecipações - - 6.988 3.264 
Resultado de equivalência patrimonial (59.481) (6.369) - - 
Provisão de créditos de liquidação duvidosa - - 2.578 2.295 
Baixa de almoxarifados vendidos - - 9.755      25.588 
IRPJ e CSLL diferidos - - (226.216) 1.852 
Ajuste a valor justo de PPI - - 195.005 (13.356)
Provisão para riscos contratuais - - 1.433      38.139 
Baixa de ativos imobilizados - - 2.866 3.431 
Baixa de ativos financeiros - 715 
Ajuste a valor recuperável de Imob. e intangíveis - - -      26.223 
Reversão de ajuste a valor recuperável de imob. - (25.000)
Ajuste a valor recuperável de Investimentos (8.000) 9.000 
Ajuste a valor recuperável de créditos fiscais -  - 55.069      18.908 
Ajuste a valor recuperável de outros recebíveis 135 2.339 
Variações com ajustes de estoques - - 19.460      20.505 
Constituição (reversão) de prov. para contingências - - 1.785 682 
Reversão de provisões - - (82.268) (18.094)
Ajustes e atualizações da Recuperação Judicial 1 1 39.185      50.433 
Descontos e anistias fiscais - - (12.067) (6.711)
Ganho de créditos fiscais de PIS e COFINS - - (605) (292)

767 (453) 153.029    257.830 
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes - - 15.098 (29.058)
Estoques - - (182.192) (96.393)
Impostos a recuperar e/ou compensar - - (2.021) (28.523)
Depósitos judiciais 510 - 3.671 (662)
Outros ativos - - (9.151) (2.171)

510 - (174.595) (156.807)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores - - 1.623 32.647 
IRPJ, CSLL, parcelamentos e outros impostos e 
contribuições a recolher 208 (178) 89.367 9.324 
Remunerações e encargos sociais - - 2.136 1.574 
Provisões para contingências - - 9.991 (10.825)
Outras contas a pagar - - (1.153) 3.340 

208 (178) 101.964 36.060 
Impostos pagos sobre a renda - - - - 
Juros pagos - - (1.763) (1.449)
Recursos líquidos (consumidos) provenientes das 
atividades operacionais 1.485 (631) 78.635 135.634 
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de in-
vestimentos
Pagamento por aquisição de imobilizados - - (65.510) 126.355)
Pagamento por aquisição de intangíveis - - (3.029) (1.680)
Aumento de ativos financeiros de longo prazo - - 18 (29)
Recursos líquidos (consumidos) provenientes das 
atividades de investimento - - (68.521) (128.064)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos - - - (1.947)
Recebimento de mutuo com controlada (1.492) 647 - - 
Variação com obrigações da Recuperação Judicial - - (14.463) (2.977)
Ágio em transações de capitais - - - - 
Recursos líquidos (consumidos) nas atividades de 
financiamento (1.492) 647 (14.463) (4.924)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes (7) 16 (4.349) 2.646 
Caixas e equivalentes no início do exercício 16 - 6.061 3.415 
Caixas e equivalentes no final do exercício 9 16 1.712 6.061 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes (7) 16 (4.349) 2.646 

1 Contexto operacional
Constituída em 12 de setembro de 1985, com sede à Rodovia MG 424, Km 06 - Zona Rural do 
município de São José da Lapa - MG, a União Administração, Participações e Investimentos 
S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) tem como objeto social a participação temporária 
ou permanente no capital de outras sociedades na condição de controladora ou minoritária, 
bem como demais atividades inerentes a esse objeto. Seus principais investimentos são 
relacionados ao ramo de mineração e calcinação. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia 
tem participação no capital de Empresas, conforme demonstrado no quadro abaixo: 

Ano de 
aquisição ou 
constituição

Participação 
% Atividade

Controle Direto
Ical Industria de Calcinação Ltda. 1949 99,4944% Cal e Calcário
Controle Indireto
Cobrascal Indústria de Cal Ltda. 1979 99,998% Cal
Ical Imóveis 2003 99,994% Venda de Imóveis
Eimcal - Empresa Ind.de Min. Calcária Ltda. 2007 100,00% Cal e Calcário
Mineração Pedra Bonita 2007 100,00% Calcário Agrícola
Usibrita Ltda. 2010 100,00% Brita -Gnaisse
Mineração Montreal Ltda. 2011 99,700% Brita -Gnaisse
Pedreiras Omacil Com. Ind. Ltda. 2011 100,00% Brita -Gnaisse
Pyla Pedreira Yolita Ltda. 2011 100,00% Brita -Gnaisse
Mineração João Pessoa Ltda. 2014 100,00% Brita -Gnaisse
Fabrical Fábrica de Cal S.A. 2014 87,88% Cal e Calcário
Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda 2021 100,00% Projetos Imobiliários
1.1 Informações da Controlada direta - Ical Indústria de Calcinação Ltda. (Ical). Fundada 
em 1949, a Ical Indústria de Calcinação Ltda. (“Empresa” ou “ICAL”) é uma Empresa 100% 
brasileira com reconhecida experiência na produção de cal. Com sede e instalações industriais 
localizadas no município de São José da Lapa - MG e uma filial em Pains - MG, a Empresa, tem 
por objeto social principal a exploração de jazidas de calcário, a fabricação e a hidratação de cal, 
bem como a participação de outras sociedades no interesse de seus negócios. 1.2 Informações 
das Controladas indiretas: Cobrascal Indústria de Cal Ltda. (Cobrascal) - Fundada em 1974 
a Cobrascal Indústria de Cal Ltda. tem por objeto social a industrialização de Cal hidratada, com 
sede na cidade Mairiporã-SP. Em maio de 2022 a Administração decidiu suspender as 
atividades operacionais da Empresa considerando a deterioração do mercado de cal hidratada 
na região de São Paulo e o histórico de prejuízos operacionais acumulados. A retomada das 
operações na planta localizada em Mairiporã-SP não consta no planejamento de curto e médio 
prazo do grupo, mas a empresa não foi extinta uma vez que operações comerciais de revenda na 
região de São Paulo e a produção de cales pela empresa em outras regiões do país são estratégias 
da Administração. No último trimestre de 2022 a Administração constituiu nova filial para a 
empresa em Prudente de Moraes-MG onde iniciou em maio de 2023 operações de produção de 
cales com a locação de instalações de calcinação da Eimcal Empresa de Mineração Calcaria 
Ltda, que pertence ao Grupo, passando a adquirir da Eimcal o calcário necessário para sua 
operação. Ao final do exercício de 2023 a Administração decidiu transferir para a Controladora 
Ical os ativos Imobiliários, Edificações e principais instalações fabris relativos à planta 
industrial de Mairiporã-SP. A controladora por sua vez, avalia a possibilidade de no futuro 
realizar a venda destes ativos a terceiros. Ical Imóveis Ltda. (Ical imóveis) - Constituída em 14 
de julho de 2003, com sede à Rodovia MG 424, Km 06 - Zona Rural do município de 
Vespasiano - MG, a Ical Imóveis tem como objetivo social a compra e venda de imóveis, 
loteamentos com a urbanização de terrenos, a construção de prédios comerciais e residenciais, 
podendo ainda participar de sociedades, no interesse de suas atividades. A Administração da 
controladora poderá promover, em exercício futuro, a redução do capital residual da Empresa 
compensando saldo mútuo remanescente, contudo não há decisão quanto a extinção ou não 
continuidade da Empresa para os próximos exercícios e por isto as demonstrações foram 
elaboradas no pressuposto de continuidade operacional. EIMCAL - Empresa Industrial de 
Mineração Calcária Ltda. (Eimcal) - Com sede na cidade de Prudente de Morais – MG, a 
EIMCAL – Empresa Industrial de Mineração Calcária Ltda.(“Empresa”) tem por objeto social 
a mineração em geral, a comercialização e a exportação de produtos minerais não metálicos, 
fabricação e comercialização de cal, produtos de tratamento de solos e insumos para ração 
animal, entre outros. A Empresa é componente integrante do Grupo União Administração, 
Participação e Investimentos S.A. (Grupo União) e tem como sua Controladora a Ical Indústria 
de Calcinação Ltda. (Controladora). Atualmente a Empresa opera ativos imobilizados de 
propriedade da Mineração Pedra Bonita Ltda. que pertence ao mesmo Grupo União. Estes 
ativos estão cedidos em regime de comodato por prazo indeterminado e estão relacionados a 
instalações de britagem e outros ativos de mineração. A partir de abril de 2023 a Empresa 
arrendou suas instalações de calcinação para outra empresa do mesmo Grupo denominada 
Cobrascal Industria de Cal Ltda. que segue operando a produção de cales a partir de calcário 
adquirido da Eimcal. Usibrita Ltda. (Usibrita) - Fundada em 1975, a Usibrita é uma Empresa 
100% brasileira com experiência na exploração e produção de pedra britada. Com sede e 
instalações industriais localizadas no município de Betim - MG, a Usibrita, tem por objeto 
social principal a exploração e produção de pedra britada, comércio de areia e todos os produtos 
derivados da britagem de pedra; a importação e exportação; assim como a prestação de serviços 
de consultoria em Engenharia de Minas, podendo ainda participar de sociedades, no interesse 
de suas atividades.Em agosto de 2023 a Administração suspendeu as operações produtivas da 
Empresa, paralisando a exploração da jazida e consequente sua britagem e classificação dos 

produtos por prazo indeterminado. A suspensão deve-se a novas exigências ambientais e 
minerárias de autoridades do Município de Betim-MG e Agência Nacional de Mineração 
-ANM, que para seu pleno atendimento não permitem a continuidade normal do negócio. 
Desde então diversas medidas como obras civis, e adequações para atendimento de diversas 
condicionantes estão sendo implementadas pela Administração que aproveitou o período 
também para manutenções corretivas e preventivas em toda a sua instalação fabril e frota de 
veículos e máquinas. A Empresa conserva seu quadro funcional e diversos prestadores 
contratados, por isto segue dependente de aportes financeiros de sua controladora para cumprir 
seus compromissos. A Administração vem atendendo todas as exigências das autoridades e 
conta com assessorias especializadas que buscam o mais breve licenciamento e autorizações 
para reinício das atividades, o que se espera obter no primeiro semestre de 2024. No âmbito da 
ANM a Administração vem elaborando atualização do PAE - Plano de Aproveitamento 
Econômico no objetivo de atualizar perspectiva de vida útil para a jazida nos parâmetros 
geotécnicos exigidos pelo regulador, além de redefinir local apropriado para disposição de 
pilhas de estéril e obter a consequente expansão da cava atual. Mineração Montreal Ltda. 
(Montreal) - Fundada em 1993, a Mineração Montreal Ltda. é uma Empresa 100% brasileira 
com experiência na exploração e produção de pedra britada. Com sede e instalações industriais 
localizadas no município de Betim - MG, a Montreal tem por objeto social principal a 
exploração e o aproveitamento de jazidas minerais no território nacional; a extração, o 
beneficiamento, e a comercialização de pedra britada, comércio de areia e todos os produtos 
derivados da britagem de pedra, a importação e exportação. Assim como o transporte de cargas 
em geral, podendo ainda participar de sociedades, no interesse de suas atividades. Pedreiras 
Omacil Comércio e Indústria Ltda. (Omacil) - Fundada em 1962, a Pedreiras Omacil 
Comércio e Indústria Ltda. é uma Empresa 100% brasileira com experiência na exploração e 
produção de pedra britada. Com sede e instalações industriais localizadas no município de 
Lauro de Freitas - BA, a Omacil, tem por objeto social a industrialização e comércio de pedras 
britadas e a exploração de pedreiras de guinasse. Em dezembro de 2022 a Administração 
decidiu suspender as operações produtivas da Empresa, paralisando a exploração da jazida e 
consequentemente sua britagem e classificação dos produtos por prazo indeterminado. A 
suspensão deve-se aos resultados deficitários acumulados pela unidade nos últimos exercícios 
e a inviabilidade operacional de sua lavra para períodos chuvosos que impedem a retirada e 
movimentação de estéril necessárias a continuidade e eficiência da operação. As operações 
produtivas poderão ser retomadas caso as condições operacionais e principalmente de 
mercado viabilizem margens de lucro suficientes aos interesses do Grupo, enquanto isto a 
Administração firmou parceria com outros produtores locais e seguirá o atendimento de seus 
clientes com a revenda de produtos adquiridos destes parceiros e com os estoques próprios 
residuais. Pyla Pedreira Yolita Ltda. (Pyla) - Fundada em 1976, a Pyla Pedreira Yolita Ltda. é 
uma Empresa 100% brasileira com experiência na exploração e produção de pedra britada. 
Com sede e instalações industriais localizadas no município de Caucaia - CE, a Pyla tem por 
objeto social: britagem de pedras, extração e beneficiamento de rochas, venda de britas e 
subprodutos de britagem, obras de terraplanagem, prestação de serviços de engenharia, 
locação de bens móveis-equipamentos e imóveis, transporte rodoviário de cargas, coleta e 
transporte de entulhos, fretes e carretos entre outros. Atualmente a Empresa vem direcionando 
sua operação exclusivamente ao beneficiamento e comércio de pedra britada do tipo guinasse. 
Fabrical Fábrica de Cal S.A. Constituída em 25 de setembro de 2014, com sede no município 
de Quixeré-CE, na Fazenda Paraíso, s/n, Distrito de Mato Alto, a Fabrical - Fábrica de Cal S.A. 

tem como objeto social a exploração e o aproveitamento de jazidas minerais no território 
nacional, a fabricação, o beneficiamento e a comercialização de cal, tintas e calcário, a 
prestação de serviços, a fabricação e comercialização de produtos ou insumos para alimentação 
animal, podendo ainda participar de sociedades, no interesse de suas atividades. Mineração 
Pedra Bonita Ltda. (MPB) - Constituída em 1974 com sede na cidade de Prudente de Moraes 
- MG a Mineração Pedra Bonita Ltda. (MPB) tem como objeto social a exploração e o 
aproveitamento de jazidas minerais, o beneficiamento e a comercialização de calcário, 
inclusive como corretivo de solos, a prestação de serviços, importação e exportação, a 
fabricação e comercialização de produtos ou insumos para alimentação animal, o arrendamento 
de jazidas minerais, bem como máquinas e equipamentos, podendo ainda participar de 
sociedades do interesse de suas atividades. A partir de fevereiro de 2014 a empresa suspendeu 
suas operações na planta de Prudente de Moraes-MG. Em 2021 a Empresa constituiu e passou 
a operar nova filial cuja denominação é MINERAÇÃO PEDRA BONITA LTDA. – EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, com sede em Pains/MG, na Rodovia MG-439, km 12 
(quilômetro doze, entrada “B”, zona rural, CEP 35.582-000, que tem como nome fantasia 
AGRO MPB. Esta filial tem como objeto social específico a exploração, o beneficiamento, e a 
comercialização de calcário para agricultura, calcário blendado, cal blendada e fertilizantes 
para agricultura. Mineração João Pessoa Ltda. (MJP) - Empresa constituída para 
operacionalizar ativos arrendados de terceiros para empreendimento de mineração calcário 
gnaisse em Sobrado -PB. Com sede e instalações industriais localizadas no município de 
Sobrado-PB, a MJP, tem por objeto social principal a exploração e o aproveitamento de jazidas 
minerais no território nacional; a extração, o beneficiamento, e a comercialização de pedra 
britada; comércio de areia e todos os produtos derivados da britagem de pedra; podendo ainda 
participar de sociedades, no interesse de suas atividades. Conforme já divulgado nas notas 
explicativas de exercícios anteriores, a partir de abril de 2016, a Empresa paralisou suas 
operações e passou a arrendar à terceiros seus ativos industriais, cedendo também os direitos 
minerários e superficiários necessários à operação, que continuou sob responsabilidade da 
outra Administração e pessoa jurídica. Em 03 de janeiro de 2018 a administração formalizou 
o distrato do arrendamento, estando as atividades operacionais da Unidade paralisadas desde 
2017. A Administração considera a possibilidade de retomar a operação do negócio caso se 
observe o reaquecimento do mercado de construção civil na região metropolitana de João 
Pessoa-PB, contudo sua estratégia de momento prioriza a alienação definitiva deste 
investimento no Grupo. Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Constituída em 02 de 
junho de 2021, com sede à Rodovia MG 424, Km 06 - Zona Rural do município de São José 
da Lapa- MG, CEP 33.350-000 e foro na Comarca de Vespasiano - MG, a Ical Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. (Empresa) tem como objetivo social o loteamento de imóveis próprios, 
incorporação de empreendimentos imobiliários, desenvolvimento e a implantação de 
empreendimento imobiliário em terrenos próprios, compreendendo, inclusive a compra e 
venda de lotes urbanizados. A Empresa é componente integrante do Grupo União 
Administração, Participação e Investimentos S.A. (Grupo União), tendo como sua 
controladora direta a ICAL Indústria de Calcinação Ltda. (Controladora). Em 03 de maio de 
2021 foi aprovado o Plano de Recuperação Judicial -PRJ de sua controladora ICAL, onde foi 
firmado o compromisso junto a credores para a cessão em Alienação Fiduciária das cotas de 
participação na Empresa, bem como todos os recebíveis originados de futuros projetos de 
loteamentos imobiliários a serem desenvolvidos pela Empresa ou seus parceiros. Este 
compromisso foi reafirmado em Aditivo ao PRJ, homologado judicialmente em 16 de outubro 
de 2023 e sendo regularmente cumprido. Em dezembro de 2023 a Controladora Ical transferiu 
para a Empresa, à título de Integralização de capital, 17(dezessete) matriculas imobiliárias 
com potencial para eventuais projetos imobiliários conforme previsto no anexo 8.16 (Projetos 
Imobiliários) constante do Plano de Recuperação Judicial da controladora e outras empresas 
do grupo. 1.3 Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. 
(ICAL). i) Contexto Financeiro - O mercado de atuação das vendas da Ical e demais 
empresas do grupo é diversificado e atende à diversos segmentos da economia nacional, 
contudo está especialmente relacionado aos setores de siderurgia e construção civil, os quais 
foram fortemente afetados pela retração da economia nacional nos últimos exercícios. Este 
contexto econômico provocou uma redução nas vendas do Grupo e uma elevação de seus 
custos gerais de produção, reduzindo suas margens de lucratividade e consumindo reservas de 
caixa e equivalentes de caixa até o exercício de 2019. Ao longo dos últimos anos a 
Administração implementou diversas medidas de ajuste orçamentário com o corte de custos e 
despesas, redução dos investimentos de Capex a níveis mínimos e, também, com a 
reestruturação de seu quadro de funcionários de modo a fazer frente aos desafios econômicos 
de momento. Para financiar seus projetos de expansão no segmento de agregados para 
construção civil e outros investimentos estratégicos, no período de 2010 a 2014 a Ical 
contratou empréstimos nas principais instituições financeiras do país. Este endividamento 
bancário estava indexado principalmente ao CDI e com sua inesperada elevação para 
patamares superiores a 14% aa, ou seja, mais que dobrando os níveis da época de contratação, 
acabou representando até 2019 relevante impacto de despesas financeiras nos resultados 
líquidos apurados. Após 2015 nenhuma outra operação de financiamento foi contratada pela 
Ical ou qualquer uma de suas controladas. A partir de 2016, durante o andamento das 
negociações para novo alongamento dos fluxos de liquidação destes empréstimos novos 
aditivos foram assinados até agosto de 2017. Após estes aditivos, a economia sofreu os efeitos 
da maior crise econômica enfrentada pelo país em 100 anos, afetando a geração de caixa da 
empresa e controladas e inviabilizando a liquidação das parcelas mensais de principal e 
encargos da dívida bancária contratada. No segundo semestre de 2018, os bancos credores de 
operações de empréstimos (Capital de Giro) concedidas a empresa ou sua controlada direta 
Fabrical, ajuizaram ações de Execução de Título Extrajudicial cobrando a liquidação dos 
contratos vigentes. A Administração e seus assessores jurídicos apresentaram defesa e deram 
continuidade a tratativas administrativas para a renegociação dos débitos em condições 
compatíveis com os fluxos de caixa estimados para o grupo. Contudo a empresa passou a 
sofrer alguns bloqueios judiciais em contas bancárias de movimentação e posteriormente os 
bancos, também, obtiveram ordens judiciais para retenções de fluxos de recebíveis diretamente 
nos clientes da Ical. Com o agravamento das limitações do mercado que caiu vertiginosamente, 
queda nas margens operacionais e pressões dos credores, a Administração decidiu protocolar 
pedido de recuperação judicial que incluiu os saldos das operações de capital de giro em 
cobrança. ii) Plano de continuidade operacional: O plano da Administração da Companhia 
para manutenção de sua continuidade operacional está agora baseado no bom andamento do 
Processo de Recuperação Judicial, com o cumprimento de todas as exigências legais que 
envolvem a evolução do processo até o completo cumprimento do Plano proposto pela 
Administração e devidamente aprovado e homologado. Paralelamente ao andamento da 
Recuperação Judicial as atividades operacionais das empresas recuperandas continuam 
normais. Esta continuidade mantem os pilares definidos pela Administração para uma maior 
geração de caixa com o objetivo de liquidar o endividamento geral e garantir e perpetuidade 
dos negócios. Entre estes pilares destacamos: a) Eficiência operacional: Com a gestão dos 
custos e despesas de forma racional, adequando sempre que possível à capacidade produtiva e 
capitais empregados aos níveis de demanda do mercado. A Administração pretende revisar 
constantemente seus planos de manutenção para instalações e equipamentos móveis, além de 
intensificar a gestão do uso para combustíveis de seus fornos, buscando melhor relação dos 
diferentes combustíveis e fornecedores. Quanto ao quadro funcional, a Administração manterá 
constante reavaliação e novas reduções serão consideradas se necessário e possível para o bom 
andamento dos negócios. b) Venda de ativos: A Administração está empenhada em seu plano 
de venda para alguns de seus ativos operacionais e não operacionais, onde se espera arrecadar 

recursos imediatos para liquidação do endividamento atual. A definição dos principais ativos 
está contida no processo de Recuperação Judicial caracterizados pelas UPIs – Unidades 
Produtivas Isoladas compostas pelos ativos das controladas Pyla, Omacil, e Mineração João 
Pessoa, conforme consta no Aditivo do PRJ aprovado em 01 de agosto de 2023. c) Evolução 
da operação da Fabrical Fábrica de Cal S.A.: Desde o início das operações da planta 
industrial de calcinação da Fabrical em 2016, a Administração espera uma geração crescente 
de caixa livre suficiente para liquidar as obrigações daquela unidade, destinando o excedente 
apurado para a Controladora ao longo dos próximos anos. A utilização desta capacidade se 
dará gradativamente ao longo dos anos, com o desenvolvimento da carteira de clientes que 
incluirá segmentos de siderurgia, alumínios, termoelétricas, metalurgia, agronegócios e outros 
setores da economia com destaque para a CSP com a qual a Administração já mantem 
relacionamento comercial para destinação de parte relevante da produção. Adicionalmente 
com a modernidade de suas instalações, os incentivos fiscais aplicáveis a suas vendas e outras 
vantagens competitivas de seu projeto a Administração vem atingindo margens de 
lucratividade e Ebitda significativamente melhores. A avaliação sobre a capacidade de 
continuidade operacional, elaborada pela Administração da Companhia, conforme 
Pronunciamento Técnico CPC 24, abrange o período operacional de doze meses a partir da 
data das demonstrações financeiras. Neste intervalo a Administração estima que não haverá 
desembolsos relevantes relacionados a Recuperação Judicial devido aos prazos de 
homologação do Plano e carências previstas no Plano de Recuperação. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas no pressuposto da continuidade 
operacional. 1.4 Pedido de Recuperação Judicial - Em 26 de março de 2019, a Companhia, 
em conjunto com sua Controlada direta e as demais empresas do grupo, protocolizou pedido 
de recuperação judicial perante o foro da Comarca de Vespasiano, Estado de Minas Gerais 
com os objetivos de: (i) continuar avançando na recuperação e solução do endividamento da 
empresa, com prazos e procedimentos previstos na legislação pertinente; (ii) manter a 
normalidade operacional das empresas do grupo; (iii) preservar a continuidade da relação com 
os empregados, clientes e fornecedores; (iv) resguardar o valor, preservar o caixa e capital de 
giro da Empresa e de suas controladoras. O pedido de recuperação judicial datado de 26 de 
março de 2019, teve seu processamento deferido e está em trâmite na 2ª Vara Cível da 
Comarca de Vespasiano - MG, sob nº 5001608-50.2019.8.13.0290. Foi nomeado como 
administrador judicial a empresa Inocêncio de Paula Sociedade de Advogados, CNPJ 
12.849.880/0001-54, com escritório na Rua Tomé de Souza, 830, salas 401, 403 e 404, 
Funcionários, Belo Horizonte/MG, endereço eletrônico rogeston@
inocenciodepaulaadvogados.com.br, telefones: (31) 2555-3174 e (31) 2555-3574, indicando 
por responsável o Dr. Dídimo Inocêncio de Paula. Em Assembleia Geral de Credores de 03 de 
maio de 2021 o primeiro Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (PRJ) do Grupo Ical foi 
avaliado, votado e aprovado pelos credores conforme Ata emitida e assinada eletronicamente 
pelos participantes. Deste modo as condições e premissas propostas pela Administração foram 
aceitas e tornaram-se compromissos a serem cumpridos no decorrer dos prazos estipulados no 
plano. A homologação judicial do referido Plano de Recuperação ocorreu em 14 de setembro 
de 2021 e a partir de então as recuperandas passaram a aplicar as respectivas atualizações 
previstas no PRJ. Também foram iniciadas outras diversas ações relacionadas a avaliação e 
formalização de garantias, constituições de Unidades Produtivas Isoladas (UPIs), parceria e 
projetos imobiliários entre outras. O PRJ aprovado incluiu o compromisso de entrega de 
garantias reais por Alienação Fiduciária de ativos imobiliários, industriais e direitos minerários 
relativos as unidades da São José da Lapa-MG e Pains-MG da Ical Industria de Calcinação 
Ltda e de sua controlada direta Mineração Montreal Ltda. Também se firmou a previsão no 
PRJ para que recebíveis originados de projetos imobiliários a serem elaborados por parceiros 
do grupo sejam integralmente vertidos para liquidações de créditos da Recuperação Judicial. 
Outro compromisso indicado no PRJ é a constituição de Unidades Produtivas Isoladas (UPIs) 
que relacionam ativos das empresas Pedreira Yolita Ltda (Pyla), Pedreira Omacil Industria de 
Comércio Ltda (Omacil), Mineração João Pessoa Ltda (MJP) e Fabrical Fábrica de Cal S/A 
(Fabrical) para venda e apuração de recursos exclusivos para liquidação de pagamento inicial 
da Recuperação Judicial. Cumprindo o cronograma previsto no PRJ, as recuperandas, 
promoveram a liquidação dos créditos relativos a Classe 1 – Trabalhista o que se estendeu por 
12 meses até outubro de 2022, quando restaram apenas créditos trabalhistas que aguardam 
julgamentos de impugnações ou para os quais os credores não foram localizados nem 
prestaram informações sobre dados para liquidação. 1.5 Renegociação 2023 e aprovação de 
novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial - PRJ - O Plano de Recuperação 
originalmente aprovado só autorizava a contratação de consultorias específicas aprovadas 
antecipadamente pelos credores para avaliação e venda de ativos industriais. Todos estes 
consultores declinaram dos processos de cotação para o escopo previsto no Plano. Em 
decorrência da impossibilidade de contratação dos Consultores para venda de ativos industriais 
requeridos e indicados pelo PRJ originalmente aprovado em maio de 2021, não foi possível às 
recuperadas darem providências de avaliação das Empresas relacionadas como garantia aos 
credores e principalmente das empresas obrigatoriamente definidas no plano como UPIs - 
Unidades Produtivas Individuais, destinadas para vendas. Sem estas avaliações não se 
realizaram os leilões e consequentemente não foram arrecadados os recursos essenciais ao 
pagamento de sinal previsto no PRJ. Em tratativas com os credores e conforme peticionamentos 
no processo de RJ os credores bancários sugeriram outra consultoria específica e vários outros 
credores sugeriram outras empresas diferentes. Estas e outras condições, que não são de 
responsabilidade das recuperandas, motivaram o início de renegociações junto aos credores 
para correções e aprimoramentos na redação do PRJ vigente, de modo a permitir a contratação 
de outro consultor e assim viabilizar ao final a vendas das UPIs e o pleno cumprimento do PRJ. 
Deste modo um alongamento do período de carência e novas condições e cronograma de 
liquidação tornaram-se necessários. Em Assembleia Geral de Credores de 01 de agosto de 
2023 ocorreu a aprovação do novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, cuja 
homologação judicial datou de 19 de setembro de 2023, definindo novas classes de credores 
com percentuais de descontos concedidos e novos prazos e condições para liquidação.  Na 
oportunidade foi aprovada na assembleia a contratação da consultoria Araújo Fontes Ltda. 
para assessoria do processo de avaliação e venda das UPIs além de outros ajustes no 
comparativo com o primeiro aditivo a saber: A controlada e recuperanda Fabrical Fábrica de 
Cal S/A deixa de figurar como UPI e passa a compor garantia de Alienação Fiduciária 
concedido ao Credor Financiador Colaborador. Processo competitivo para a tomada de 
recursos (empréstimo DIP) pela recuperanda Ical para liquidação imediata de residuais da 
Classe I (Trabalhista), Classe II (Credores com garantia real) e Classe IV (Credores ME e 
EPP). Valor mínimo de R$25 milhões, carência de 12 meses e liquidação em até 48 meses com 
atualização de CDI + 11% aa. Mantidas as condições antes vigentes para a Classe I 
(Trabalhista) e II (Credores com garantia real), todas as demais classes de credores passaram 
a contar com novos prazos e condições para liquidação. Credores Classe IV (ME e EPP) 
liquidação imediata após recebimento de empréstimo DIP com desconto de 70%. Credores 
Classe III (Quirografários gerais), desconto de 80%, carência de 3 anos e liquidação em 13 
anos com atualização pelo CDI +1%aa, limitado à 6% aa. Processo competitivo para definir 
Credor Colaborador, com desconto mínimo de 60%, liquidação em 12 meses com atualização 
pelo CDI. Processo competitivo para definir Credor Financiador Colaborador, com desconto 
mínimo de 20%, carência de 12 meses, liquidação em 48 meses com atualização de CDI. Com 
base nesta nova redação para o plano e resultados dos processos competitivos posteriormente 
apurados pelo Administrador Judicial e homologados pelo juízo do processo, a composição e 
distribuição das classes de credores com a homologação em setembro de 2023 pode ser assim 
demonstrada (R$ mil).

Classes: Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João 
Pessoa

M. Pedra 
Bonita

Consolidado 
- Ical União Consolidado - 

União
Classe - Trabalhista 839 19 - 400 423 230 412 - 7 - 2.330 - 2.330
Classe II Garantia real 19.335 - - - - - - - - - 19.335 - 19.335
Classe III - Quirografários 282.228 5.257 6.992 541 576 295 602 184 167 189 297.031 16 297.047
Classe IV ME e EPP 10.236 1.167 564 566 507 181 387 206 7 - 13.821 21 13.842
Credor colaborador 51.620 - 133.950 - - - - - - - 185.570 - 185.570
Credor financiador colaborador 469.753 - - - - - - - - - 469.753 - 469.753
Total 834.011 6.443 141.506 1.507 1.506 706 1.401 390 181 189 987.840 37 987.877
Passivo Circulante 82.030 1.186 134.514 966 930 411 799 206 14 - 221.056 21 221.077
Passivo Não circulante 751.981 5.257 6.992 541 576 295 602 184 167 189 766.784 16 766.800
Em 16 de outubro de 2023 as partes tomaram ciência da homologação e iniciou-se o processo 
competitivo conduzido pelo Administrador Judicial que em 24 de outubro de 2023 comunicou 
e solicitou homologação para o Bradesco S/A como vencedor do processo para Credor Colab-
orador e o Montblanc Participações S/A como vencedor do processo para o DIP e Credor Fi-
nanciador Colaborador. A homologação pela juíza do processo ocorreu em 18 de dezembro de 
2023. Resta ainda análise de questionamento judicial interposto pelo credor Banco do Brasil 
S/A, quanto a validade do novo aditivo e principalmente quanto ao processo competitivo para 
Credor Colaborador para o qual não apresentou proposta ao Administrador Judicial. Adiciona-
lmente informamos que as empresas do grupo, mantém suas operações em normalidade com 
bom relacionamento junto a clientes e fornecedores e buscando cumprir os objetivos, resulta-
dos e princípios definidos no modelo econômico financeiro que fundamentou o PRJ.   Quanto 
a suspensão de operações produtivas da Usibrita no exercício, a Administração destaca 
que: Em agosto de 2023 a Administração suspendeu as operações produtivas da controlada 
indireta Usibrita Ltda., paralisando a exploração da jazida e consequente sua britagem e clas-
sificação dos produtos por prazo indeterminado. A suspensão deve-se a novas exigências am-
bientais e minerárias de autoridades do Município de Betim-MG e Agência Nacional de Min-
eração -ANM, que para seu pleno atendimento não permitem a continuidade normal do 
negócio. Desde então diversas medidas como obras civis, e adequações para atendimento de 
diversas condicionantes estão sendo implementadas pela Administração que aproveitou o 
período também para manutenções corretivas e preventivas em toda a sua instalação fabril e 
frota de veículos e máquinas. A Empresa conserva seu quadro funcional e diversos prestadores 
contratados, por isto segue dependente de aportes financeiros de sua controladora para cumprir 
seus compromissos. A Administração vem atendendo todas as exigências das autoridades e 
conta com assessorias especializadas que buscam o mais breve licenciamento e autorizações 
para reinício das atividades, o que se espera obter no primeiro semestre de 2024. No âmbito da 
ANM a Administração vem elaborando atualização do PAE Plano de Aproveitamento 
Econômico no objetivo de atualizar perspectiva de vida útil para a jazida nos parâmetros 
geotécnicos exigidos pelo regulador, além de redefinir local apropriado para disposição de 
pilhas de estéril e obter a consequente expansão da cava atual. Deste modo a Administração 
entende que não há ameaça ou inviabilidade para a continuidade dos negócios e operações da 
Empresa e suas Demonstrações Financeiras para exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
foram preparadas no pressuposto de continuidade operacional. Quanto a outros aspectos 
contábeis do exercício a Administração destaca que: Riscos Contratuais CEMIG - Con-
forme nota explicativa no 23 de suas Demonstrações Financeiras Consolidadas, desde abril de 
2020, como consequência dos efeitos da Pandemia de Covid 19 no país, a Administração da 
Empresa discutia administrativamente com a Concessionária de Energia Elétrica parte das 
obrigações “Take or pay” de contrato fixo de demanda de energia contratada e não consumida. 
No segundo semestre daquele ano a Administração teve sucesso em cautelar deferida a favor 
de seu pedido, para pagamento apenas da energia consumida no período de maio a setem-
bro/2020. Resta ao final do exercício de 2023 o saldo de obrigações por energia consumida no 
período anterior ao deferimento da cautelar R$12.015 mil (R$ 10.995 mil em 2022). Adicio-
nalmente tramitava em tribunal de arbitragem a discussão do saldo de obrigações contratadas 
e não consumidas “Take or pay”, cujos riscos estavam provisionados no montante de 
R$74.468 mil em 2022. Em 2023 foi emitida a sentença para o processo com desfecho desfa-
vorável a empresa no montante atualizado de R$38.660 mil incluindo honorários de sucum-
bência e custas processuais, o que permitiu a reversão de provisão no montante de R$35.808 
mil refletidos no grupo de “Outras receitas operacionais” do resultado. A Administração man-
tém, conservadoramente, a provisão de todos os riscos contratuais no Passivo Circulante en-
quanto transcorrem os recursos apresentados por seus assessores jurídicos. Propriedades 
para Investimento - Em linha com compromissos assumidos no Plano de Recuperação Judi-
cial a Administração constituiu a controlada Ical Empreendimentos Imobiliários com o objeti-
vo de operacionalizar empreendimentos imobiliários em diversas matrículas de propriedade 
do grupo, inclusive algumas das Propriedades para Investimento e matriculas recebidas da 
Controlada Ical Imóveis, mantidas até 2022 em Estoque não Circulante do Patrimônio. Con-
forme ratificado no aditivo ao Plano de Recuperação Judicial aprovado em 01 de agosto de 
2023 e com base na lista de matriculas contidas no anexo 8.16 do referido Plano a. Adminis-
tração da Ical promoveu em 2023 o aporte com aumento de capital na controlada Ical Em-
preendimentos Imobiliários Ltda. utilizando-se de todas as matriculas relacionadas como 
Propriedades para Investimento e outras antes mantidas nos estoques não circulantes da Em-

presa (Vide nota explicativa no7 de Estoques). Deste modo todo o grupo de Propriedades para 
Investimento foi baixado e o acumulado de ajustes do valor justo reconhecidos de exercícios 
anteriores devidamente revertidos em seu resultado no exercício. Na Ical Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. todos os recursos obtidos na realização e comercialização destes procedi-
mentos imobiliários serão utilizados na liquidação de créditos da Recuperação Judicial con-
forme Alienação Fiduciária de Recebíveis e de Quotas de participação previstas nas cláusulas 
8.18 e 8.19 do Plano de Recuperação Judicial aprovado e homologado. Conforme nota expli-
cativa no13 das Demonstrações Financeiras Consolidadas Financeiras Consolidadas, a baixa 
das Propriedades para Investimento na controlada direta Ical para constituição de Capital So-
cial na controlada Indireta Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda., pelos seus valores de 
custos originais de R$6.977 mil, refletiu em efeitos líquidos de R$128.703 mil no resultado do 
exercício, sem desembolso financeiro e evitando riscos e tributações na transação. Ativo Fis-
cal Diferido - Conforme nota explicativa no34 das Demonstrações Financeiras Consolidadas 
houve reconhecimento de R$226.634 mil em receitas com a constituição de Ativos Fiscais 
diferidos, dos quais R$179.555 mil ainda restam no Ativo não Circulante da controlada direta 
Ical. Na controlada Ical, conforme as melhores estimativas da Administração, o saldo de ativos 
fiscais diferidos acumulado até o final de 2023 precisará de mais de 05 (cinco) exercícios para 
sua recuperação que, além dos resultados tributáveis de sua operação, está muito associada a 
relevantes eventos futuros. Estes eventos, relacionados a seguir, tem provável ocorrência e se 
adicionarão na base tributável de exercícios seguintes. (i) Adição dos efeitos de depreciação 
fiscal excluída temporariamente da base de cálculos apurada em exercícios anteriores. (ii) 
Ganho do desconto obtido junto a credores, decorrente de negociação e aprovação do plano de 
recuperação judicial em andamento na Empresa. (iii) Resultado normal de operações con-
forme projeções orçamentárias. A relevância destes eventos e as consistentes perspectivas de 
resultados tributáveis nos exercícios seguintes permitem a Administração concluir pela recu-
perabilidade dos ativos fiscais constituídos, que por isto são mantidos e apresentados de forma 
líquida e compensada com os passivos diferidos igualmente constituídos. Ebitda - Muito uti-
lizado para análises financeiras internas e também no mercado, o Ebitda é um indicador de 
desempenho da operação no seu principal do negócio. As Sigla é originada do termo inglês: 
Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization. Nas empresas em geral, prin-
cipalmente naquelas industrias com maior complexidade de negócios e uso intenso de estima-
tivas contábeis previstas no Pronunciamento Técnico CPC 23, a apuração básica do Ebitda 
conforme sua descrição foi perdendo sua função informativa devido a diversos ajustes con-
tábeis meramente econômicos ou não recorrentes que compõem os resultados apurados no 
exercício, conforme padrão internacional de contabilidade adotado no Brasil. Deste modo as 
organizações em geral evoluíram com novos aperfeiçoamentos do Ebitda básico e desen-
volveram um Ebitda Ajustado que melhor representa o desempenho do seu negócio. Conforme 
nota explicativa no37 das Demonstrações Financeiras Consolidadas, em 2023, a memória de 
apuração do Ebitda Básico e posteriores eliminações e ajustes para apuração do Ebitda Ajusta-
do, conforme regulado pela Resolução 156 de 23 de junho de 2022, emitida pela CVM - 
Comissão de Valores Mobiliários, pode ser assim resumida.

Nota Consolidado
2023

Resultado Operacional (EBIT)              (6.991)
Depreciação e Amortização DFC              82.227 
Ebitda Contábil Básico              75.236 
Ajuste a valor justo PPI 13            195.005 
Despesas administrativas 30                2.278 
Despesas tributárias 31              28.080 
Outras receitas operacionais 32          (162.032)
Outras despesas operacionais 32              96.348 
Resultado com fretes e arrendamentos 32                7.735 
Outros ajustes não recorrentes de custos e despesas 28                7.249 
Exclusão de efeitos não operacionais ou não recorrentes            174.663 
Ebitda Operacional Recorrente            249.899 

São José da Lapa, 15 de maio de 2024
Ignez da Gama Guimarães Ramalho
Diretora Presidente da Cia. União

Classes: Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João 
Pessoa

M. Pedra 
Bonita

Consolidado 
Ical União Consolidado 

União
Classe I - Trabalhista 856 62 -   400 473 217 392 -   6 -   2.406 -   2.406 
Classe II - Garantia real 19.335 -   -   -   -   -   -   -   -   -   19.335 -   19.335 
Classe III - Quirografários 281.781 5.231 6.956 538 573 293 599 183 167 188 296.509 16 296.525 
Classe IV - ME e EPP 10.237 1.167 565 567 507 181 387 206 7 -   13.824 21 13.845 
Credor colaborador 61.885 -   160.407 -   -   -   -   -   -   -   222.292 -   222.292 
Credor financiador colaborador 461.437 -   -   -   -   -   -   -   -   -   461.437 -   461.437 
Total 835.531 6.460 167.928 1.505 1.553 691 1.378 389 180 188 1.015.803 37 1.015.840 

Em 16 de outubro de 2023 as partes tomaram ciência da homologação e iniciou-se o processo 
competitivo conduzido pelo Administrador Judicial que em 24 de outubro de 2023 comunicou 
e solicitou homologação para o Bradesco S/A como vencedor do processo para Credor 
Colaborador e o Montblanc Participações S/A como vencedor do processo para o DIP e 
Credor Financiador Colaborador. A homologação pela juíza do processo ocorreu em 18 de 
dezembro de 2023. Resta ainda análise de questionamento judicial interposto pelo credor 
Banco do Brasil S/A, quanto a validade do novo aditivo e principalmente quanto ao processo 
competitivo para Credor Colaborador para o qual não apresentou proposta ao Administrador 
Judicial. Adicionalmente informamos que as empresas do grupo, mantém suas operações em 
normalidade com bom relacionamento junto a clientes e fornecedores e buscando cumprir os 
objetivos, resultados e princípios definidos no modelo econômico financeiro que fundamentou 
o PRJ.
2 Apresentação das demonstrações financeiras
a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que compreendem os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). b. Data de aprovação das demonstrações financeiras 
- A diretoria da Companhia autorizou as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
em 31 de março de 2024. c. Moeda funcional e de apresentação - Essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo (R$ mil), exceto quando indicado de outra forma. d. Base de 
preparação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Empresa, exceto 
para as propriedades para investimento, foram elaboradas com base no custo histórico. Não há 
outras exceções significativas de ativos ou passivos avaliados a valor justo nas demonstrações 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Demonstrações consolidadas - A Companhia 
inclui em suas demonstrações consolidadas todas as investidas onde exerça controle direto 
e indireto. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações 
consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data em que este deixa de 
existir. As demonstrações financeiras da controladora são elaboradas para o mesmo exercício 
de divulgação das controladas, empregando práticas contábeis uniformes. Saldos e transações 
intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo 
são eliminadas na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação na investida. Prejuízos 
não realizados são eliminados da mesma maneira os ganhos não realizados, mas somente 
até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. e. Novos 
pronunciamentos - Uma série de novas normas tornaram-se efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2023. E foram adotadas pela primeira vez pela Empresa e pelo Grupo, 
sendo: Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis 
materiais”. A alteração também define o que é “informação de política contábil material”, 
explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements”, também 
alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de 
política contábil. Alteração ao IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças 
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas 
estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos 
futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. Alteração ao IAS 
12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto 
diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais 
de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações 
de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais diferidos adicionais. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos 
materiais para o Grupo. Não há outras normas IFRS, CPCs ou interpretações IFRIC, ICPCs que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 

financeiras do Grupo. f. Demonstrações de resultados abrangentes - Nas movimentações 
do Patrimônio Líquido da Companhia para o exercício corrente e exercícios apresentados de 
forma comparativa, exceto pelos efeitos reflexos de ágio em transação de capital originado 
de sua controlada direta Ical, não foram identificados outros resultados abrangentes. Desta 
forma as demonstrações de resultados abrangentes (DRA) elaboradas não apresentam outros 
valores que modifiquem o resultado do exercício apurado nas demonstrações de resultados 
do exercício (DRE). 
3 Principais práticas contábeis
As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e tem sido aplicada de maneira consistente pelas entidades do Grupo. O resumo das principais 
práticas contábeis adotadas pela Companhia e demais Entidades do grupo é como segue: a. 
Regime de competência e segregação de prazos - A Empresa adota o regime de competência 
para fins de registro de suas transações e considera o período de um ano para a segregação de 
ativos e passivos entre circulante e não circulante. g. Instrumentos financeiros - A 
Administração reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Administração 
não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja 
criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo 
individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial somente quando a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A Administração classifica os ativos financeiros não derivativos nas 
seguintes categorias: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, 
mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros disponíveis para 
venda. h. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são 
utilizadas na liquidação das obrigações de curto prazo. i. Empréstimos e recebíveis - 
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não 
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e 
recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, clientes e outros créditos. j. Aplicações 
financeiras - São registradas ao custo, acrescido dos rendimentos proporcionais até a data do 
balanço, não ultrapassando o valor de mercado. Os valores de mercado dos ativos e passivos 
financeiros são determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias 
de valorização apropriadas, e não divergem significativamente dos saldos contábeis. O uso de 
diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativa poderiam causar um efeito 
diferente nos valores estimados de mercado. Os instrumentos financeiros, quando existentes na 
Empresa, encontram-se registrados em contas patrimoniais. A administração desses 
instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e 
segurança. k. Investimentos financeiros - Os investimentos são registrados ao custo de 
aquisição e deduzidos, quando aplicável, de provisão para perdas potenciais para se adequar ao 
seu valor de realização. l. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio 
ponderado móvel (MPM) e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo 
inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. 
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. m. Imobilizado - Reconhecimento e 
mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
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(impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Empresa inclui: • O custo de materiais e 
mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condições 
necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • 
Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e • 
Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O software comprado que seja parte 
integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele 
equipamento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são 
reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no resultado. Propriedade para 
investimento - A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e 
subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são 
reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento 
(calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) 
são reconhecidos no resultado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente 
reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de 
avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. Quando o uso da propriedade 
muda de ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, a propriedade é 
remensurada ao seu valor justo e reclassificada como propriedade para investimento. Qualquer 
ganho resultante dessa nova mensuração é reconhecido no resultado na medida em que o ganho 
reverta uma perda por redução ao valor recuperável anterior na propriedade específica. 
Qualquer ganho remanescente é reconhecido como outros resultados abrangentes no 
patrimônio na reserva de ajuste de avaliação patrimonial. Qualquer perda é reconhecida 
imediatamente no resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na 
medida em que seja provável que benefícios futuros associados aos gastos serão auferidos pelo 
Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação 
- Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 
baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão 
disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis médias 
estimadas para os exercícios correntes e comparativos estão sendo apresentadas na nota 
explicativa n°15 correspondente aos Ativos Imobilizados na Empresa. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. No 
ano de 2023 foram revisadas as taxas de depreciação aplicadas aos ativos imobilizados. Como 
as condições de uso, vidas úteis e valores residuais permaneceram sem variações significativas 
no exercício, as revisões elaboradas pela Administração não promoveram modificações 
significativas das taxas atualmente aplicadas. n. Ativos intangíveis - Ágio - O ágio resultante 
na aquisição de controladas é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras 
consolidadas. Nas demonstrações financeiras individuais o ágio é apresentado junto ao grupo 
de investimentos. A mensuração inicial do ágio no reconhecimento inicial utiliza-se do método 
de aquisição previsto para combinação de negócios. Mensuração subsequente - O ágio é 
medido pelo custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Com 
relação às investidas registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é 
incluído no valor contábil do investimento. Pesquisa e desenvolvimento - Gastos em 
atividades de pesquisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e 
entendimento científico ou tecnológico, são reconhecidos no resultado, conforme incorridos. 
Atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando a produção de produtos 
novos ou substancialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados 
somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o 
produto ou processo for técnica e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis e se a Empresa tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de 
materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que são diretamente atribuíveis à preparação 
do ativo para seu uso proposto e custos de empréstimo. Outros gastos de desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável. Outros ativos intangíveis - Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela 
Empresa e que tem vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Gastos subsequentes - 
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios 
econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Amortização - Exceto pelo ágio, a amortização é reconhecida no 
resultado aplicando-se o método linear baseado nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, 
a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja 
adequado. No ano de 2023 foram revisadas as taxas de amortização aplicadas aos ativos 
intangíveis. Como as condições de uso, vidas úteis e valores residuais permaneceram sem 
variações significativas no exercício, as revisões elaboradas pela Administração não 
promoveram modificações das taxas atualmente aplicadas. o. Ajuste a valor recuperável - A 
Empresa analisa a existência de evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado (redução do valor recuperável de um ativo - impairment). O valor recuperável é o 
maior entre o valor em uso e o valor justo menos o custo de venda. Os ativos imobilizados 
intangíveis, financeiros e demais ativos de longo prazo estão apresentados a seus valores 
recuperáveis conforme testes periódicos promovidos pela Administração. Eventuais ajustes 
aos valores recuperáveis, quando negativos, são reconhecidos no resultado dos exercícios e, 
quando positivos, são revertidos de ajustes anteriores até o limite acumulado. Uma perda do 
valor recuperável é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. p. Benefícios a empregados - A Empresa não concede benefícios pós-emprego 
ou de longo prazo e não utiliza pagamentos baseados em ações na remuneração de seus 
funcionários. Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro de curto prazo se a Empresa tem 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Os salários, incluindo 
provisões para férias, e os pagamentos complementares negociados em acordos coletivos de 
trabalho, adicionados dos encargos sociais correspondentes, são apropriados pelo regime de 
competência no resultado do exercício. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 não foram concedidos benefícios ou incentivos adicionais para o término de vínculo 
empregatício. Benefícios de término de vínculo empregatício - Os benefícios de término de 
vínculo empregatício são reconhecidos como uma despesa quando a Empresa está 
comprovadamente comprometida, sem possibilidade realista de retrocesso, com um plano 
formal detalhado para rescindir o contrato de trabalho antes da data de aposentadoria normal 
ou prover benefícios de término de vínculo empregatício em função de uma oferta feita para 
estimular a demissão voluntária. Os benefícios de término de vínculo empregatício por 
demissões voluntárias são reconhecidos como despesa caso a Empresa tenha feito uma oferta 
de demissão voluntária, seja provável que a oferta será aceita, e o número de funcionários que 
irão aderir ao programa possa ser estimado de forma confiável. Caso os benefícios sejam 
pagáveis por mais de 12 meses após a data base das demonstrações financeiras, então eles são 
descontados aos seus valores presentes. q. Impostos sobre o Lucro - O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
legais de 15,0%, acrescidas do adicional de 10,0% sobre o lucro tributável excedente de R$240 
para imposto de renda e 9,0% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30,0 % do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de 
negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
de apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de renda corrente 
e diferido a Empresa leva em consideração o impacto de incertezas relativas à posição fiscal 
tomada e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A 
Empresa acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a 
todos os períodos fiscais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo 
interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e 
premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, o que levaria a Empresa a mudar o seu julgamento 
quanto à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto 
de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles 
se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada ano fiscal e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. Algumas controladas diretas utilizam o regime de Lucro Presumido para apuração de 
seus tributos sobre o lucro. Esta metodologia determina a aplicação de alíquotas legais de 
presunção sobre seus faturamentos, sendo as outras receitas integralmente incluídas na base de 
cálculo. Após a determinação da base de cálculo presumida os impostos sobre a renda são 
calculados em 15% para o Imposto de renda acrescido de 10% sobre a base que exceder a R$ 
60 no trimestre, para a Contribuição social o percentual de 9,0% aplicável sobre a base 
tributável presumida. r. Provisões - Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos 
são registrados no resultado. De acordo com a política ambiental praticada pela Empresa e 
exigências legais aplicáveis, uma provisão para a recuperação ambiental de uma área 
transformada pelo seu aproveitamento econômico, e a respectiva despesa, é reconhecida pelos 
seus valores presentes, conforme início e evolução da exploração mineral. s. Receitas - A 
receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade 
dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios 
econômicos financeiros fluirão para a Empresa, de que os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser 
mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor 
possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução 
da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. t. Receitas e despesas 
financeiras - São substancialmente representadas por juros, ajustes inflacionários e variações 
cambiais, decorrentes de empréstimos e financiamentos, correção monetária e ajustes 
inflacionários sobre provisões para contingências e contas a receber, sendo calculadas pelo 
regime de competência contábil. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, despesas com desconto de duplicatas, ajustes de desconto a valor presente das 
provisões e contraprestação contingente. Custos de empréstimo que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado através do método de juros efetivos. u. Outros ativos e passivos financeiros: 
Representados por equivalentes de caixa e fornecedores, estão avaliados ao valor de realização 
e/ou liquidação, de acordo com as condições usuais e normais de mercado, e seus saldos se 
aproximam substancialmente do valor justo destes instrumentos. v. Investimentos em 
controladas - (a) Custo e/ou valor patrimonial - O investimento em sociedade controlada é 
registrado e avaliado pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do 
exercício como despesa (ou receita) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência 
patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Empresa e suas controladas são eliminados 
na medida da participação da Empresa; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos 
que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido. 
Quando necessário, as práticas contábeis das controladas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Empresa. Quando a participação da Empresa nas 
perdas acumuladas da controlada iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a Empresa não 
reconhece perdas adicionais, a menos que tenha assumido obrigações ou feitos pagamentos em 
nome da controlada. (b) Ágio - O ágio determinado na aquisição de um investimento é 
calculado como a diferença entre o valor de compra e o valor contábil do patrimônio líquido da 
empresa adquirida. O ágio está fundamentado em rentabilidade futura, representada pela 
diferença entre o valor justo dos ativos e passivos e o valor de compra, ambos registrados em 
Investimentos. O ágio não sofre amortização e está sujeito a testes anuais de recuperabilidade.
4 Principais julgamentos contábeis e fontes de incerteza nas estimativas
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas 
na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos 
podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este 
período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente 
como períodos futuros. As principais estimativas realizadas pela Administração quando da 
elaboração das demonstrações financeiras incluem a vida útil para seus ativos imobilizados 
(Nota n°15) e intangíveis (Nota n°16), o valor residual dos ativos imobilizados (Nota n°15), o 
valor justo das propriedades para investimento (Nota n°13), as perdas com o valor recuperável 
de recebíveis (Nota n°6), as perdas com o valor recuperável de estoques (Nota n°7) e as 
provisões para contingências (Nota n°25).
5 Caixa e equivalentes de caixa - controladora e consolidado
Nessa rubrica são registrados os recursos financeiros disponíveis para utilização com livre 
movimentação. Em 31 de dezembro os saldos estão assim demonstrados:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e fundo fixo  -  - 35 36 
Contas bancárias de movimento 9 16 1.554 5.353 
Aplicações financeiras  -  - 123 672 
Caixa e equivalentes de caixa 9 16 1.712 6.061 
Não há caixas ou equivalentes de caixa com movimentações restritas ou bloqueadas.
6 Contas a receber de clientes- consolidado
O saldo a receber é originado de operações de vendas a clientes nacionais e está apresentado 
líquido das provisões constituídas, conforme estimativas da Administração de perdas no seu 
recebimento. 

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Clientes - Mercado Interno 71.130 95.521 
Operadoras de Crédito 225 60 
Arrendamento a Receber 36 15 
Outros recebíveis (a)  - 494 

71.391 96.090 
Ajuste ao valor recuperável  (2.399)  (3.803)
Circulante 68.992 92.287 
Apresentamos a abertura do saldo de clientes - Mercado Interno - Consolidado, por data de 
vencimento:

Consolidado
Composição dos valores a receber p/vencimento: 31/12/2023 31/12/2022
A vencer (circulante)                61.767                91.024 
Vencidos até 30 dias                  6.737                  2.440 
Vencidos de 31 a 90 dias                  1.010                     853 
Vencidos de 91 a 180 dias                     980                     275 
Vencidos de 181 a 360 dias                     466                     915 
Vencidos acima de 360 dias                     170                       14 
Total                71.130                95.521 

Conforme análise da Administração, os saldos apresentados correspondem ao valor presente 
dos recebíveis, sendo que não foram necessários ajustes deste valor presente no exercício 
atual ou anterior. Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. 
(ICAL) - No exercício de 2023, baseado nas melhores estimativas da administração, foram 
necessárias constituições de provisões no valor de R$1.305 mil (R$1.823 mil em 2022) para 
ajuste ao valor recuperável dos recebíveis, conforme critério definido pela Administração que 
considera perdas potenciais as operações inadimplentes há mais de 180 dias, adicionados de 
clientes com crédito bloqueado conforme análise individual e percentuais sobre escalas de 
atrasos, conforme segue: 

No reconhecimento inicial
Classe de risco 1 0,0%
Pessoa Física 5,0%
Pessoa Jurídica 2,0%

Na avaliação periódica por clientes
Vencido até 30 dias Manter avaliação inicial
Vencido acima de 30 dias 100% do saldo total

Na Controladora e Consolidado a movimentação dos ajustes para recuperabilidade dos valores 
a receber pode ser assim demonstrada:
Movimentação do ajuste a valor recuperável  Controladora Consolidado
Saldo em 01/01/2022  (1.389)  (2.424)
Reversões e (Constituições)  (1.102)  (2.295)
Recuperações e regularizações 194 206 
Utilizações/compensações 474 710 
Saldo em 31/12/2022  (1.823)  (3.803)
Reversões e (Constituições)  (1.285)  (2.577)
Recuperações e regularizações  - 53 
Utilizações/compensações 1.803 3.928 
Saldo em 31/12/2023  (1.305)  (2.399)
As utilizações e compensações referem-se a saldos inadimplentes já provisionados em 
exercícios anteriores e considerados incobráveis pela Administração. Os recebíveis 
compensados continuam com cobrança administrativa ou judicial ativa e em caso de 
recuperação são reconhecidos como outras receitas no resultado operacional da empresa.
 7 Estoques – Consolidado
Os estoques consolidados podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Produtos acabados 42.411 44.519 
Produtos semi-acabados (b) 8.846 27.784 
Almoxarifado 24.587 26.487 
Combustíveis para fornos 17.492 18.386 
Produtos em elaboração 365 365 
Adiantamento a fornecedores (c.) 197.949 37.704 
Imóveis a comercializar (a) 7.573 3.011 

299.223 158.256 
Ajuste a valor recuperável - Produtos Acabados  (30.081)  (28.857)
Ajuste a valor recuperável - Cales (b)  -  (16.167)
Ajuste a valor recuperável - Almoxarifados  (7.812)  (10.098)

261.330 103.134 
Circulante 186.041 100.090 
Não circulante 75.289 3.044 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL)
(a) Como parte dos compromissos assumidos no Plano de Recuperação judicial a Empresa 
recebeu, em 2021, de sua controlada direta Ical Imóveis Ltda. diversas matrículas imobiliárias 
mantidas em estoques. Em dezembro de 2023, a Administração, conforme aditivo aprovado 
ao Plano de Recuperação aprovado em 01 de agosto de 2023, promoveu com estas matriculas 
a integralização de capital na Controlada direta Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda 
constituída com finalidade de desenvolver, em parceria com terceiros, projetos imobiliários 
capazes de gerar recursos destinados a liquidação dos créditos da Recuperação Judicial. (b) Em 
2023 a empresa promoveu o aproveitamento de estoques de cales (produtos semi- acabados) 
em sua unidade de Pains-MG o que permitiu maior giro destes estoques, com a consequente 
redução dos estoques comparativos e principalmente permitindo a reversão integral de ajustes 
a valor recuperável constituídos em exercícios anteriores. Os efeitos destas reversões estão 
refletidos no grupo de “Outras receitas operacionais no resultado do exercício. (c) Para se 
proteger das oscilações de mercado nos preços de combustíveis de fornos, diante de duas 
importantes guerras internacionais e instabilidade política vinculada ao principal produtor 
nacional, a Administração contratou junto ao seu maior fornecedor de combustíveis sólidos, 
fornecimento de longo prazo com antecipação continuada de recursos destinados a processos 
de importação de cargas exclusivas. O fornecimento e compensação se iniciará posteriormente 
ao esgotamento de estoques já nacionalizados pelo fornecedor. Os fornecimentos atuais 
seguem normalmente e a estratégia visa proteger o período de 12 meses de consumo nas 
plantas do Grupo. Não existe em 31 de dezembro de 2023 saldo de estoque de produtos 
acabados vinculado à garantia. Nos estoques de produtos acabados, considerando a natureza 
dos estoques e o contexto de mercado na Empresa, os estudos da Administração identificaram 
produtos cuja venda anual é, historicamente, inferior ao volume produzido, motivo pelo 
qual decidiu manter ajustes ao valor recuperável com reflexo no grupo de “Outras despesas 
operacionais”. Nesta estimativa de obsolescência para itens do almoxarifado a Administração 
considera os itens mantidos no almoxarifado sem movimentação por mais de 12 meses 
sem justificativa de ordem econômica, técnica ou estratégica. Os efeitos de constituição ou 
reversão nos exercícios são registados no grupo de “Outras receitas e despesas operacionais”. 
Para Combustíveis sólidos a Administração considera as estimativas de beneficiamento 
e utilização ou reaproveitamento nos processos produtivos, e, preço de venda no mercado 
local. Os efeitos de constituição ou reversão de ajustes ao valor recuperável são registados no 
grupo de “Outras receitas e despesas operacionais”. No exercício anterior parte relevantes dos 
estoques de resíduos de combustíveis sólidos retirados dos processos de moagens nos últimos 
exercícios foram comercializados permitindo a recuperação dos saldos. As receitas com estas 
vendas de “sucatas” foram refletidas no resultado no grupo de “Outras receitas operacionais”. 
No exercício de 2023 foram promovidos ajustes de inventários e outras regularizações 
nos estoques de produtos acabados da Empresa com baixas no montante de R$3.654 mil 
(R$4.501 mil em 2022) devidamente reconhecidos no resultado do exercício como outras 
receitas (despesas) operacionais. Alguns imóveis para comercialização e, também, produtos 
acabados com elevado volume de estoque, cuja realização por venda não são esperadas para 
os próximos 12 meses, permanecem reclassificados ao Ativo não circulante para melhor 
apresentação. Na ICAL estes estoques não circulantes são compostos, principalmente, por 
finos de calcário britado destinados à construção civil, para os quais foi constituída provisão 
para perda ao valor recuperável. Nota da Controlada Ical Empreendimentos Imobiliários:  
Os valores no estoque referem-se a matriculas imobiliárias recebidas da Controladora como 
aporte de capital para desenvolvimento de futuros projetos imobiliários junto a parceiros. 
A relação destas matriculas bem como seu valor de incorporação pode ser assim resumida:

Item Matri-
cula

Área 
(ha) CRI Descrição  Valor 

(R$ mil) 
1 1202 6,69 Vespasiano-MG Fazenda Campestre II 20 
2 1247 4,4 Vespasiano-MG Fazenda Campestre II 200 
3 4257 10,82 Vespasiano-MG Fazenda Campestre II 300 
4 11777 30,07 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre II (Barreiro) 250 
5 16628 6,57 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre II (Barreiro) 100 
6 38354 

(1844) 1,36 Vespasiano-MG Fazenda Campestre I 50 
7 4702 35,72 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre I 250 
8 8629 3,72 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre I 40 
9 10530 83,55 Vespasiano-MG Fazenda Campestre I 1.500 

10 11057 3,43 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre I 30 
11 12967 3,76 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre I (Barreiro) 100 
12 3121 215,06 Lagoa Santa-MG Fazenda Campestre III 977 
13 10605 3,56 Lagoa Santa-MG Fazenda Massud I 500 
14 14250 11,8 Lagoa Santa-MG Fazenda Massud II 100 
15 14453 24,2 Vespasiano-MG Vista Chinesa 380 
16 9859 7,07 Lagoa Santa-MG Yustrick 180 
17 10704 76,57 Lagoa Santa-MG Maçarico 2.000 

528,35 6.977 
As matriculas não tem Alienação Fiduciária direta, mas as quotas da Empresa e o fluxo de 
recebíveis de qualquer projeto imobiliário desenvolvido a partir delas, foram cedidos em 
garantia ao Credor Financiador Colaborador, previsto no Aditivo ao Plano de Recuperação 
Judicial de sua Controladora Ical e demais empresas do Grupo. Os projetos podem ser 
desenvolvidos pela própria Empresa ou por outras empresas constituídas na forma de 
controladas, coligadas ou Sociedades de Propósito Específico, conforme melhor meio 
ou estratégia de parceria junto a terceiros, sem prejuízo da garantia concedida ao Credor 
Financiador Colaborador.
8 IRPJ e CSLL a recuperar - consolidado
Decorre de valores de IRPJ e CSLL antecipados por estimativas no exercício e outras 
retenções devidamente compensadas junto às obrigações apuradas no exercício conforme 
CPC 32 - Tributos sobre o Lucro.

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

IRF s/ aplicações financeiras 11 3 
IRPJ a recuperar 11 10 
CSLL a recuperar  - 188 

22 201 
Em decorrência da aprovação do CPC 32- Tributos sobre o lucro, apresentamos nas 
demonstrações financeiras os saldos líquidos a compensar ou a recolher do imposto de renda 
e da contribuição social correntes, conforme descrito no item 71 do referido pronunciamento. 
A Empresa se beneficia dos incentivos fiscais do PAT -Programa Alimentação do Trabalhador, 
da lei federal de incentivo à cultura PRONAC, Lei Rouanet e do FIA- Fundo Infância 
Adolescência. Os detalhes da apuração dos tributos sobre o lucro são detalhados na nota 
explicativa correspondente no resultado.
9 Impostos a recuperar- controladora e consolidado
Na Controladora os impostos referem-se à créditos de INSS recolhidos a maior em exercícios 
anteriores e constituídos para compensações futuras. Nas controladas os impostos a recuperar 
decorrem de valores de ICMS nas aquisições do ativo permanente, PIS, e outros tributos a 
recuperar, que podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

ICMS a recuperar (a) 51.921 50.743 
ICMS - Imobilizados 10.020 14.500 
PIS a recuperar 1.633 4.554 
Cofins a recuperar 6.385 17.298 
Outros impostos a recuperar 378 1.372 
Processo RFB 10.680.929488/21-33 3.763 3.763 
PIS/COFINS créditos exclusão ICMS base (b) 18.611 20.290 

92.711 112.520 
Ajuste a valor recuperável (c.)  (75.876)  (50.052)

16.835 62.468 
Ativo circulante 15.654 58.495 
Ativo não circulante 1.181 3.973 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) 
Devido a utilização de Regimes Especiais vigentes a Empresa vem acumulando créditos 
de ICMS em sua operação, além daqueles originados da comercialização de Energia 
elétrica excedente reconhecido em exercícios anteriores. Sem melhores perspectivas de 
recuperabilidade destes créditos a Administração, a partir de 2023, passou a constituir ajuste 
a valor recuperável para a integralidade destes créditos. Em 2023 permaneceu em vigor a 
isenção de ICMS nas vendas de britas concedida às Empresas mineradoras de calcário pelo 
Decreto 43.080/02 art. 6, combinado com item 189 do anexo I. (b) Em novembro de 2019 
a Empresa apurou e constituiu créditos fiscais decorrentes da exclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e COFINS conforme processo 0029414-14.2010.4.01.3400 transitado em 
julgado. Os valores habilitados na Receita Federal do Brasil somam R$67.524 dos quais 
R$27.496 se refere a atualização financeira dos créditos originais. O Aproveitamento destes 
créditos ocorre principalmente, pela compensação de tributos federais e previdenciários 
correntes, contudo no exercício de 2023 restrições desta compensação deixaram o crédito 
sem movimentação ensejando a constituição de ajustes a valor recuperável pelo risco de 
não aproveitamento destes ativos. (c) Ao final do 2023, a Administração fez novos estudos 
quanto a recuperabilidade destes créditos fiscais no médio e longo prazo quanto ao ICMS 
que vem se acumulando devido a regimes especiais que diferem a tributação dos principais 
clientes. Nestes estudos, considerando a composição das vendas atuais, suas projeções e 
respectivas tributações, não foi possível obter evidências razoáveis de recuperabilidade desses 
créditos nos exercícios futuros, seja por compensação ou transferência a terceiros, logo, a 
Administração constituir ajuste a valor recuperável no montante dos créditos existente no 
montante de R$55.457 mil (R$12.960 mil em 2022). Informações da Controlada Direta 
Fabrical Fábrica de Cal S.A. - Ao final do 2023, a Administração fez novos estudos quanto a 
recuperabilidade destes créditos fiscais no médio e longo prazo. Nestes estudos, considerando 
a composição das vendas atuais, suas projeções e respectivas tributações, não foi possível 
obter evidências razoáveis de recuperabilidade desses créditos nos exercícios futuros, seja 
por compensação ou transferência a terceiros, logo, a Administração decidiu manter ajuste 
a valor recuperável no montante integral dos créditos existente no valor de R$16.364 mil 
(R$20.915 mil em 2022). Nos exercícios seguintes, com a obtenção de restituições ou com 
o desenvolvimento de outros clientes não beneficiados pelos incentivos fiscais ou regimes 
especiais que permitam a isenção, o faturamento da Companhia poderá sofrer a tributação 
que permitirá a efetiva compensação dos créditos até então acumulados e consequente 
reversão dos ajustes constituídos. Os ajustes a valor recuperável e respectivas premissas serão 
revisados nos próximos exercícios.
10 Depósitos judiciais - controladora e consolidado
Os saldos de depósitos judiciais podem ser assim demonstrados:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Proc. 13607-002203/2008 PGFN (a)  -  -  - 3.079 
Proc. 07562-48.2017.4.01.3800 PGFN  -  - 405 405 
Proc.47809-24.2015.8.06.0064/0 - Pyla  -  - 8 8 
Proc. 2006-38.00024009-6 - Dívida ativa  -  - 304 304 
Proc. 1057331-84 Bloqueio - Cobrança 
bancária (b)  -  -  - 855 
Proc. 1032222-05 FLSMIDTH  -  - 44 44 
Proc. 10523-30.2015.4.01.3800  DNPM  -  - 1.329 955 
Proc. 13609-00051/2001-23 (CSLL)  - 510  - 510 
Proc. 5000569-58.2017.8.13.0461 - 
Miguel Burnier  -  - 1.176 1.176 
Outros processos fiscais e trabalhistas  -  - 2.791 2.976 

 - 510 6.057 10.312 
Na controladora os depósitos referem-se ao processo relacionado a questionamentos 
fiscais quanto a débitos de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, que foram 
devidamente incluídos em parcelamento fiscal conforme lei 11.941/09 com a consequente 
extinção do processo. Em 2023 a Administração obteve alvará judicial para resgate dos 
referidos depósitos com respectiva atualização de R$1.428 mil devidamente refletida no 
resultado do exercício no grupo de “Receitas Financeiras” conforme nota explicativa nº 33. 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) Em 
2012 foram depositados R$3.079 em garantia a débitos cujo requerimento de parcelamento 
(REFIS) ainda estava sob análise administrativa dos órgãos fiscais (Receita Federal do 
Brasil). Em 2023 com a liquidação integral dos débitos via parcelamentos a autoridade 
fiscal autorizou e judicialmente a Empresa obteve alvará para resgate integral e atualizado 
dos referidos depósitos que foram baixados, sendo que os juros de atualização no valor de 
R$2.464 mil foram refletidos no resultado na linha de “Receitas Financeiras”. (b) Até 2022 
a Ical e suas controladas solidárias mantinham saldos de bloqueios vinculados a cobranças 
bancárias já vinculadas ao Processo de Recuperação Judicial. Em 2023 foram expedidos os 
alvarás para resgate dos referidos bloqueios que foram baixados. Maiores detalhes sobre os 
processos e passivos contingentes correspondentes são apresentados na nota explicativa n °25 
de “Provisões e passivos contingentes”.
11 Outros ativos - controladora e consolidado

Os outros ativos da controladora e consolidado podem ser assim detalhados:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos diversos -   -   431 446 
Créditos a receber Geobem-Ejovel (a) -   -   2.828 2.828 
Saldos com partes relacionadas (b ) 1.047 1.047 2.467 2.467 
Titulo cedido acordo First Partners (c) -   -   15.000 15.000 
Ativos de Permuta imobiliária (d) -   -   2.459 3.848 
Outros -   -   3.843 2.719 
Ajuste a valor recuperável -   -   (22.120) (21.661)

1.047 1.047 4.908 5.647 
Ativo Circulante -   -   1.193 615 
Ativo não circulante 1.047 1.047 3.715 5.032 
Na controladora o saldo junto a partes relacionadas refere-se a créditos com acionistas para 
posterior compensação. Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação 
Ltda (ICAL) - (a) A Administração distratou a compra de direitos minerários, para os quais 
já havia antecipado parte das liquidações. Conforme condições contratadas, a Administração 
notificou as partes e reclassificou os saldos destes adiantamentos para reembolso atualizado 
pelos vendedores. Em 2018 a Administração constituiu ajuste ao valor recuperável destes ativos 
no valor de R$ 2.828 mil. (c) Em 31 de dezembro de 2023 a Ical mantem, conforme avaliação 
da Administração, saldo de R$1.420 a receber ou compensar com empresas ligadas do Grupo 
Unitas. Devido as baixas expectativas de recuperabilidade do valor a Administração constituiu 
em exercícios anteriores, ajuste à valor recuperável na totalidade dos referidos créditos. (d) 
Em 2018 a Controladora adiantou pagamentos de R$4.156 (R$ 8.000 em 2017), transferiu 
em 2017 uma aeronave avaliada em R$8.000 e liquidou outros gastos de R$675 totalizando 
R$20.831 antecipados para aquisição de direitos creditórios de natureza fiscal e comercial 
para análise e futura compensação de obrigações fiscais. Contudo, em abril de 2018, diante da 
negativa dos bancos credores, a Administração da Ical decidiu não concluir a aquisição dos 
direitos creditórios e comerciais da empresa FIRST Consultoria e Assessoria Administrativa 
Ltda., notificando a parte sobre o desfazimento da operação. Conservadoramente, todos os 
adiantamentos efetivados foram ajustados devido as estimativas de sua recuperabilidade à 
época. Conforme nota informativa, datada de 08 de agosto de 2022 e divulgada no processo 
de Recuperação Judicial a Administração firmou em abril de 2022 “Instrumento de Acordo 
Extrajudicial” envolvendo Ical e sociedades componentes do chamado “Grupo First” 
incluindo seus sucessores, procuradores e sociedades de advogados relacionadas a estes 
Grupo. O Acordo constitui transação já homologada judicialmente por sentença transitada 
em julgado com as seguintes condições: i: Desfazimento de todo e qualquer vínculo, relação, 
processos e direitos existentes entre as Partes e demais envolvidos, considerando que as 
condições dos negócios originários não se aperfeiçoaram; ii: Reconhecimento pelo Grupo 
First da ausência de qualquer crédito e/ou direito a ser demandado e exigido em face do Grupo 
Ical, com extinção dos processos e desistência de recursos e incidentes, então estimados em 
aproximadamente R$820.000.000,00 (Oitocentos e vinte milhões de reais).iii: Resolução 
das cessões de crédito celebradas entre as partes, com a devolução dos créditos à Cedente 
– Grupo First; iv: Reconhecimento pelo Grupo First de obrigação de pagar/restituir à Ical o 
valor recebido, como pagamento do sinal anteriormente avençado pelas cessões de crédito. Ao 
final, noticiou-se também que as recíprocas obrigações previstas no Instrumento de Acordo 
Extrajudicial foram adimplidas, restando encerrada a relação jurídica entre as partes, para 
nada mais se reclamar, em especial, estando excluídos e afastados quaisquer créditos a serem 
pagos pelo Grupo Ical ao Grupo First. Como consequência do referido acordo a Ical recebeu 
R$6.000 mil em depósito bancário, cujo ajuste a valor recuperável foi revertido no resultado 
como “Outras receitas operacionais” do exercício e recebeu também fração de R$15.000 mil 
em direitos creditórios judiciais executáveis contra o Banco do Brasil, originados de Ação 
Ordinária 50/1994 e Apelação Cível  nº 11.881/2007 na 1º Câmara Cível do Tribunal  de Justiça 
do Estado do Maranhão, com transito em julgado, que a Administração, conservadoramente, 
manteve no mesmo grupo patrimonial, com seu valor recuperável integralmente ajustado até 
que estudos comerciais mais aprofundados sobre o título recebido possam ser concluídos 
para que se iniciem providências para venda ou compensação do crédito. (e) Em exercícios 
anteriores a Administração, para incentivar as vendas e fidelizar concretistas e construtoras 
em meio à crise da construção civil, desenvolveu parcerias com permutas para recebimento de 
direitos sobre imóveis (salas e apartamentos) reconhecidos com base nos valores contratuais 
e mensurados pelo valor de liquidação com materiais. Com a conclusão do fornecimento dos 
materiais e término das obras para efetivo registro das matrículas, os mesmos podem ser 
transferidos ao grupo de imobilizado, propriedades para investimentos ou estoques, conforme 
características e destinação de cada imóvel.
12 Ativos financeiros – consolidado
Os ativos financeiros não circulantes do Consolidado podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Eletrobras (a)                19                19 
Dolomita do Brasil (b)                18                18 
Outros                   2                   2 
Provisão para perdas               (18)                  -   

               21                39 

Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) A 
Empresa possui 20.815 ações preferenciais da Eletrobrás avaliadas a custo na categoria de 
mantidas até o vencimento. Estas ações da Eletrobras eram mantidas ao seu valor de custos e 
ajustadas por eventuais perdas em seu valor recuperável, quando necessário. Considerando o 
bloqueio e liquidação das ações por credores bancários a Administração promoveu a baixa dos 
referidos ativos, contudo em 26 de fevereiro de 2021 transitou em julgado favoravelmente a 
Ical processo nº 26356-64.2010.4.01.3800 de cobrança ordinária para créditos de empréstimos 
compulsórios contra a Eletrobras. Para a referida execução contratamos laudo pericial datado 
de 19 de abril de 2021 que apresentou cálculos de atualizações e correções monetárias 
perfazendo um total a receber de R$21.746 mil. Em 2023 a Empresa obteve alvará Judicial 
para receber parte dos valores relativos a atualizações dos créditos em disputa sendo recebidos 
no exercício R$7.680 mil devidamente refletidos no grupo de “Receitas Financeiras” do 
resultado. Conservadoramente o saldo do referido direito só será constituído em nosso Ativo 
patrimonial quando cumpridas todas as exigências previstas no pronunciamento técnico 
contábil NBC TG 25 de modo que a realização do ativo seja definitivamente mensurada e 
praticamente certa. (b) Refere-se a participações residuais avaliadas a custo que foram 
integralmente ajustadas pelo seu valor recuperável até que sejam obtidas maiores informações 
sobre o Patrimônio líquido da investida a fim de permitir apropriada mensuração e estimativa 
de recuperabilidade do investimento.
13 Propriedades para Investimento- consolidado
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - As 
propriedades para investimento referem-se à terrenos vizinhos à planta industrial da Empresa 
no município de Vespasiano-MG que, contudo, não se relacionam as atividades de mineração 
e calcinação, sendo, portanto, separáveis do objeto econômico da Empresa. Estes terrenos 
apresentam grande potencial para o desenvolvimento de loteamentos residenciais e comerciais, 
uma vez que se localizam as margens de rodovias bem estruturadas, com proximidade em 
relação a capital do estado de Minas Gerais, e principalmente, com o aeroporto internacional. 
Estão localizados no vetor norte da Região Metropolitana de Belo Horizonte, área com 
grande potencial imobiliário. Até 2022 estas características permitem à Administração 
a manutenção destes ativos para valorização ao longo dos exercícios, estando os mesmos 
desembaraçados para eventual venda imediata. Para a gestão das diversas matrículas, os ativos 
foram agrupados em projetos denominados Massud e Campestre. A composição e conciliação 
contábil da movimentação dos saldos de propriedades para investimento no exercício pode 
ser assim demonstrada:

2022
Ativos Area 

(Hectare)
Adições 
(Baixas)

Efeito de avaliação 
para o resultado

Saldo avaliado 
em 31/12/2022

Massud I           23 -                     1.210 22.111 
Massud II           17 -                        955 17.290 
Campestre I         136 -                     2.990 74.849 
Campestre II           59 -                     1.945 40.641 
Campestre III         215 -                     6.256 143.634 

        450 -                    13.356 298.525 
Efeitos fiscais diferidos                     4.541 99.966 
Efeitos líquidos  da avaliação                     8.815 

Bases de mensuração do valor justo - A primeira avaliação realizada para estes ativos 
considerou o estado em que se encontravam no início de 2015, ou seja, propriedades rurais 
com registros unificados sem qualquer licenciamento ou autorização que lhes permitisse 
aproveitamento melhor que pastagens para gado ou plantio de culturas diversas. Os efeitos 
desta avaliação foram refletidos no Patrimônio Líquido da Empresa no valor de R$65.347 
líquidos dos efeitos fiscais de R$33.633 reconhecidos no Passivo não circulante no grupo de 
“IRPJ e CSLL diferidos”. As variações do valor justo observado em novos Laudos de 2022, 
foram refletidos ganhos e perdas do valor justo das propriedades no resultado dos exercícios 
e deve-se a involução mercadológica dos ativos, diante do contexto econômico do País. Em 
exercícios anteriores licenciamentos e regularizações cartorárias evoluíram. A empresa vem 
trabalhando a anos, na regularização das áreas para ter autorizados os loteamentos. Foram 
contratados e concluídos projetos de urbanismo, com ruas, lotes e áreas verdes projetadas 
e outras providências como obtenção de autorizações relacionadas às concessionárias de 
água - Copasa e energia - Cemig, que permitem diante dos projetos em execução evoluir 
com a aprovação dos loteamentos. O sucesso das negociações com a prefeitura municipal 
permitiu a definição das Diretrizes Municipais para o loteamento na prefeitura de Vespasiano. 
Foram, também, obtidas as Diretrizes Metropolitanas na ao Governo do Estado de Minas 
Gerais. Foram executados também, projetos básicos de drenagem pluvial e de coleta de 
esgoto. Tratativas com os demais órgãos reguladores ambientais propiciaram uma importante 
antecipação das estimativas de início para eventuais obras de infraestrutura já considerando 
estes imóveis como áreas de expansão urbana do município de Vespasiano-MG. Portanto, 
nas avaliações subsequentes a estas providências os avaliadores consideram a hipótese de 
empreendimentos imobiliários que assim acabaram por aumentar significativamente o valor 
de mercado para os ativos. Hierarquia do valor justo - O valor justo das propriedades 
para investimento foi determinado por avaliador imobiliário externo independente, com 
qualificação profissional adequada e reconhecida, e experiência recente na localidade e na 
categoria da propriedade que está sendo avaliada. O avaliador independente forneceu o valor 
justo da carteira das propriedades para investimento da Empresa para o início e encerramento 
do exercício corrente. A mensuração do valor justo de todas as propriedades para 
investimento foi classificada como Nível 3 com base na comparação com ofertas semelhantes 
estatisticamente avaliadas, mas, também, pela projeção de fluxos de receitas nas hipóteses de 
projetos imobiliários. Metodologia de avaliação - Para se determinar o valor de mercado 
ativo foi utilizado o método involutivo, que consiste na determinação do valor do terreno 
por meio, de estudo do aproveitamento eficiente da gleba urbanizável em um loteamento 
hipotético com características dos loteamentos vizinhos, onde se leva em consideração 
os custos de infraestrutura de implantação do loteamento, despesas financeiras e o prazo 
de venda total dos lotes, conforme o item 8.2.2 da NBR-14.653-2 da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas). Para se determinar o valor do lote urbanizado do loteamento 
hipotético a ser implantado na gleba urbanizável, foi aplicado o método comparativo 
direto de dados de mercado, com o tratamento científico (Inferência Estatística) dos dados 
pesquisados, conforme o item 8.2.1 da NBR-14.653-2 da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas). Principais fatores que influenciam o valor justo avaliado - Na avaliação 
dos ativos de propriedades para investimento da empresa alguns fatores são relevantes na 
elaboração das estimativas. Dentre estes podemos destacar:  Taxa de juros média do 
mercado aplicada na descapitalização dos fluxos de realização econômica do loteamento 
simulado.  Valorização ou desvalorização dos empreendimentos adjacentes utilizados 
com base de comparação na avaliação dos lotes simulados.  Custos de infraestruturação 
dos empreendimentos imobiliários simulados.  Legislação ambiental e diretrizes de 
ocupação do solo que definem as taxas de aproveitamento do solo nos empreendimentos 
simulados.  Prazo de execução das obras e de comercialização das unidades simuladas. 
Constituição de garantia ao Credor Financiador Colaborador na Recuperação 
Judicial - Em linha com compromissos assumidos no Plano de Recuperação Judicial a 
Administração constituiu a controlada Ical Empreendimentos Imobiliários com o objetivo 
de operacionalizar empreendimentos imobiliários em diversas matrículas de propriedade 
do grupo, inclusive algumas das Propriedades para Investimento e matriculas recebidas 
da Controlada Ical Imóveis, mantidas até 2022 em Estoque não Circulante do Patrimônio. 
Nestes empreendimentos imobiliários, todos os custos de infraestruturas, administração e 
comercialização e definição de cronogramas, estratégias, projetos, licenciamentos e demais 
burocracias para construção e comercialização das unidades imobiliárias, correrão por conta 
das construtoras que firmarem parcerias no projeto. Conforme ratificado no aditivo ao Plano 
de Recuperação Judicial aprovado em 01 de agosto de 2023 e com base na lista de matriculas 
contidas no anexo 8.16 do referido Plano a Administração da Ical promoveu em 2023 o aporte 
com aumento de capital na controlada Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda. utilizando-
se de todas as matriculas relacionadas como Propriedades para Investimento e outras antes 
mantidas nos estoques não circulantes da Empresa (Vide nota explicativa nº7 de Estoques). 
Deste modo todo o grupo de Propriedades para Investimento foi baixado e o acumulado 
de ajustes do valor justo reconhecidos de exercícios anteriores devidamente revertidos em 
seu resultado no exercício. Na Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda. todos os recursos 
obtidos na realização e comercialização destes procedimentos imobiliários serão utilizados na 
liquidação de créditos da Recuperação Judicial conforme Alienação Fiduciária de Recebíveis 
e de Quotas de participação previstas nas cláusulas 8.18 e 8.19 do Plano de Recuperação 
Judicial aprovado e homologado. Um resumo dos efeitos destas baixas e consequente aporte 
de capital a valor de custo original pode ser assim demonstrado.

Efeitos tributários 
diferidos 

 Valor 
Bruto IRPJ CSLL Total Valor 

Líquido
Valor de custo inicial ajustado (a) 4.510 
Ajuste inicial do valor justo no Patrimônio 
Líquido (b) 99.010 24.753 8.911 33.663 65.347 
Ajuste do valor justo no resultado de 2015 112.977 28.244 10.168 38.412 74.565 
Ajuste do valor justo no resultado de 2016 57.726 14.432 5.195 19.627 38.099 
Ajuste do valor justo no resultado de 2017 4.005 1.001 360 1.362 2.643 
Ajuste do valor justo no resultado de 2018 (4.789) (1.197) (431) (1.628) (3.161)
Ajuste do valor justo no resultado de 2019 (3.913) (978) (352) (1.330) (2.583)
Ajuste do valor justo no resultado de 2020 2.244 561 202 763 1.481 
Ajuste do valor justo no resultado de 2021 13.399 3.350 1.206 4.556 8.843 
Ajuste do valor justo no resultado de 2022 13.356 3.339 1.202 4.541 8.815 
Total de ajustes no resultado (c.) 195.005 48.751 17.551 66.302 128.703 

 Ativos Passivos Fiscais 
diferidos

Ativos e Passivos baixados (d = a+b+c) 298.525 73.504 26.462 99.966 
Estoques não circulantes (e) 2.415 
Ativos transferidos (f= a+e) 6.925 
Ganho na transferência (g = h-f) 52 
Capita constituido na Investida (h = f+g) 6.977 
14 Investimentos 
A Companhia possui investimento em suas controladas Ical Indústria de Calcinação Ltda. Há 
ainda participações residuais inferiores a 0,01% nas Empresas Usibrita Ltda. e Mineração 
Montreal Ltda. que são suas controladas indiretas. Para fins de consolidação e equivalência 
patrimonial estas participações em controladas indiretas foram desconsideradas por não 
representarem efeitos financeiros para a Companhia. O patrimônio líquido e resultado do 
exercício da controlada ICAL, bem como os investimentos permanentes da controladora e 
seus efeitos para o resultado do exercício podem ser assim detalhados:

Controladora
Ical Industria de Calcinação Ltda 31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido da controlada                261.063                   266.627 
Participação (%) 99,4944% 99,4944%
Saldo do investimento na controlada                259.745                   265.280 
Resultado liquido na controlada                  59.783                       6.401 
Participação (%) 99,4944% 99,4944%
Ganho na equivalência Patrimonial                  59.481                       6.369 
Variação de investimentos permanentes                59.481                     6.369 
Informações quanto às práticas contábeis das Controladas
As controladas diretas ou indiretas observam as mesmas práticas contábeis da controladora. 
15 Imobilizado – consolidado
É demonstrado ao custo de aquisição e as respectivas depreciações são calculadas pelo método 
linear e levam em consideração a vida útil e valor residual estimados dos bens.  A composição 
consolidada dos imobilizados da Companhia pode ser assim demonstrada:

31/12/23 31/12/22
Taxa  Depreciação   Depreciação  

 Descrição média (%a.a)  Custo  acumulada  Líquido  Custo  acumulada  Líquido 
 Terrenos 0%            96.347                     -            96.347            96.259                     -            96.259 
 Ativos para desativação ARO 3%                     -                     -                     -                 394                     -                 394 
 Minas de calcário 2%            31.265           (12.319)            18.946            26.976           (12.095)            14.881 
 Edificações 2%           135.199           (67.867)            67.332           128.383           (63.182)            65.201 
 Florestamento 7%                 643                 (86)                 557                 634                 (86)                 548 
 Máquinas e equipamentos 4%           752.545         (373.323)           379.222           710.653         (338.956)           371.697 
 Equipamentos, transporte e carga 6%            90.813           (59.635)            31.178            83.450           (51.013)            32.437 
 Instalações 4%            83.007           (41.303)            41.704            76.110           (37.496)            38.614 
 Veículos 6%           166.047         (107.858)            58.189           154.114           (95.239)            58.875 
 Móveis e Utensilios 9%              6.131             (5.247)                 884              5.857             (4.816)              1.041 
 Equipamentos eletrônicos   16%            10.927             (8.657)              2.270              9.876             (7.772)              2.104 
 Vias de acesso 3%            17.106           (10.708)              6.398            15.734             (9.508)              6.226 
 Benfeitorias 5%              3.971             (2.407)              1.564              5.837             (4.241)              1.596 
 Outros 6%              4.619             (1.214)              3.405              4.436             (1.375)              3.061 
 Subtotal      1.398.620        (690.624)         707.996      1.318.713        (625.779)         692.934 
 Imobilização em curso            52.563                     -            52.563            80.233                     -            80.233 
 Adiantamentos a fornecedores                 895                     -                 895                 950                     -                 950 
 Ajuste a valor recuperavel (a)           (14.500)                     -           (14.500)           (22.500)                     -           (22.500)
 Ajuste a valor recuperavel (b)           (12.983)                     -           (12.983)           (12.983)                     -           (12.983)

           25.975                     -            25.975            45.700                     -            45.700 
 Líquido      1.424.595        (690.624)         733.971      1.364.413        (625.779)         738.634 

Informações da controlada direta Fabrical - (a) Em 2022 a Administração promoveu novos 
testes, quanto a recuperabilidade dos seus ativos imobilizados. Nestes testes, com a atualização 
de algumas premissas de projeção os saldos líquidos de ativos imobilizados da Companhia 
foram considerados integralmente recuperados pelo seu uso nas atividades operacionais, 
inclusive com valor presente superior ao líquido apresentado, o que permitiu a reversão de 
R$25.000 mil dos ajustes a valor recuperável constituídos em exercícios anteriores. Os efeitos 
desta reversão foram refletidos no grupo de “Outras Receitas Operacionais” no resultado do 
exercício. Em 2023 os testes foram atualizados e não se verificou a necessidade de novos 
ajustes. Para o estudo de recuperabilidade foi elaborado um fluxo de caixa que descontou 
a geração líquida dos benefícios. As principais premissas e estimativas consideradas neste 
estudo são como segue:

2023 2022
Taxa de desconto % ao ano 13,50% 15,50%
Venda de Gnaisse toneladas/mês          18.461          14.016 
Preço líquido de calcário 42,7 50,5
Venda de Cal Toneladas/mês 11090 12115
Preço líquido de cal R$ 748,23 754,79
Custo de combustível de cal R$ 263,92 314,5
Capex anual (R$ mil)     5.600.000     3.850.000 
Desempenho % de vendas ano 1 100% 100%
Desempenho % de vendas ano 2 100% 100%
Desempenho % de vendas ano 3 100% 100%

Anualmente a Administração revisa suas estimativas, atualizando as premissas de seus 
estudos para determinação do valor recuperável com novas constituições ou reversões do 
ajuste atual. Informações da controlada direta Omacil - A Administração, baseada em 
suas melhores estimativas constituiu em 2022 um ajuste a valor recuperável para seus ativos 
Imobilizados no valor de R$8.000 mil devidamente refletidos no resultado do exercício como 
“Outras despesas operacionais”. Este ajuste considerava a deterioração do mercado local e 
as dificuldades operacionais para a movimentação de estéril e produção. Em 2023 com a 
elevação dos preços médios do mercado local, novas estimativas e projeções permitiram a 
reversão integral dos ajustes constituídos. As principais premissas consideradas nestes estudos 
para elaboração de um Fluxo de Caixa Descontado podem ser assim resumidas.

2023 2022
Taxa de desconto % ao ano 13,50% 15,50%
Venda de Gnaisse toneladas/mês          36.451     36.451 
Preço líquido por tonelada (R$) 51,82 46,87
Custos variáveis (energia, diesel, explosivos) 15,28 14,55
Capex anual (R$ mil)            1.500       1.500 
Custos e despesas fixas anuais (R$ mil)          10.844     10.328 
Depreciação anual (R$ mil)            4.394       4.185 

Anualmente a Administração revisará suas estimativas, atualizando as premissas de seus 
estudos para determinação do valor recuperável com novas constituições ou reversões do 
ajuste atual. Informações da controlada direta Usibrita. - A Administração, baseada em 
suas melhores estimativas constituiu em 2022 um ajuste a valor recuperável para seus ativos 
Imobilizados, no valor de R$14.500 mil devidamente refletidos no resultado do exercício 
como “Outras despesas operacionais”. Este ajuste considera a deterioração do mercado local 
e restrições ambientais impostas pela autoridade municipal que inviabilizam, no momento, 
a implementação de mais um turno de trabalho na Unidade. Em 2023 os estudos foram 
atualizados e os ajustes constituídos foram mantidos. As principais premissas consideradas 
neste estudo para elaboração de um Fluxo de Caixa Descontado podem ser assim resumidas.

2023 2022
Taxa de desconto % ao ano 13,50% 15,50%
Venda de Gnaisse toneladas/mês          35.000     35.000 
Preço líquido por tonelada (R$) 57,45 52,63
Custos variáveis (energia, diesel, explosivos) 9,95 9,48
Capex anual (R$ mil)            2.310       2.200 
Custos e despesas fixas anuais (R$ mil)          14.025     13.357 
Depreciação anual (R$ mil)            3.990       3.800 

Anualmente a Administração revisará suas estimativas, atualizando as premissas de seus 
estudos para determinação do valor recuperável com novas constituições ou reversões 
do ajuste atual. A movimentação consolidada dos ativos imobilizados pode ser assim 
demonstrada:

Descrição 31/12/2022 Adições (Baixas) Trans-
ferências

Depre-
ciações 31/12/2023

Terrenos 96.259 347 (268) 9 - 96.347 
Ativos para desativação 
- ARO 394 - (394) - - - 
Minas de calcário 14.881 8 - 4.280 (223) 18.946 
Edificações 65.201 827 (216) 8.263 (6.743) 67.332 
Florestamento 548 - - 9 - 557 
Máquinas e equipamentos 371.697 6.476 (1.791) 42.350 (39.510) 379.222 
Equipamentos, transporte 
e carga 32.437 393 (9) 6.503 (8.146) 31.178 
Instalações 38.614 311 (31) 6.827 (4.017) 41.704 
Veículos 58.875 4.043 (336) 13.191 (17.584) 58.189 
Móveis e Utensilios 1.041 224 - 43 (424) 884 
Equipamentos eletrônicos  2.104 638 (2) 424 (894) 2.270 
Vias de acesso 6.226 89 - 889 (806) 6.398 
Benfeitorias 1.596 224 - 929 (1.185) 1.564 
Outros 3.061 142 - 932 (730) 3.405 
Imobilização em curso 80.233 52.760 (208) (80.222) - 52.563 
Adiantamentos a for-
necedores 950 1.930 (1.988) 3 - 895 
Ajuste a valor recuperavel (22.500) 8.000 - - - (14.500)
Outros em curso (12.983) - - - - (12.983)

738.634 76.412 (5.243) 4.430 (80.262) 733.971 

No exercício anterior a movimentação consolidada dos ativos imobilizados pode ser assim 

demonstrada:

Descrição 31/12/2021 Adições (Baixas) Trans-
ferências

Depre-
ciações 31/12/2022

Terrenos 96.257 1.567 (1.565) - - 96.259 
Ativos para desativação 
- ARO 394 - - - - 394 
Minas de calcário 14.951 - - 362 (432) 14.881 
Edificações 61.406 93 (4) 9.449 (5.743) 65.201 
Florestamento 529 - - 19 - 548 
Máquinas e equipamentos 375.486 13.409 (367) 21.856 (38.687) 371.697 
Equipamentos, transporte 
e carga 27.459 377 (7) 11.557 (6.949) 32.437 
Instalações 32.088 152 - 9.782 (3.408) 38.614 
Veículos 49.602 18.983 (2.955) 9.852 (16.607) 58.875 
Móveis e Utensilios 1.082 279 (1) 77 (396) 1.041 
Equipamentos eletrônicos  1.821 566 (7) 477 (753) 2.104 
Vias de acesso 6.509 46 (2) 273 (600) 6.226 
Benfeitorias 1.669 41 (3) 895 (1.006) 1.596 
Outros 2.333 - - 1.284 (556) 3.061 
Imobilização em curso 53.493 92.023 (409) (64.874) - 80.233 
Adiantamentos a for-
necedores 9.136 18.904 (27.090) - - 950 
Ajuste a valor recuperavel (25.000) (14.500) 17.000 - - (22.500)
Outros em curso (12.983) - - - - (12.983)

 696.232  131.940 (15.410)  1.009 (75.137) 738.634 

Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Em 2023 
a Administração transferiu saldo de softwares e licenciamentos que constavam no grupo de 
Intangíveis, mas são vinculados a ativos imobilizados de maior relevância, conforme indicado 
nas movimentações da nota explicativa Nº16. Estas transferências restaram no total das 
movimentações do ano com saldo total de R$5.341 mil. Em operação de crédito com o Banco 
do Brasil a Empresa cedeu em garantia outros imóveis para constituição de garantia superior 
a R$16,5 milhões. Os débitos garantidos por este ativo estão relacionados na Recuperação 
Judicial em andamento. A Administração promoveu testes quanto a recuperabilidade dos seus 
ativos imobilizados. Os saldos de ativos imobilizados da Empresa são recuperados pelo seu 
uso nas atividades operacionais. Desta forma foi elaborado um fluxo de caixa que descontou 
a geração líquida dos benefícios. A Empresa não identificou em seu teste de impairment a 
necessidade de ajustes por irrecuperabilidade para o ano de 2023.
16 Intangível – consolidado
Os ativos intangíveis são compostos, principalmente, por ágio pago na aquisição de 
investimentos que se justificam nos fluxos de caixa futuros estimados. Não havendo, portanto, 
intangíveis gerados internamente. Os saldos consolidados dos intangíveis da Empresa podem 
ser assim detalhados:

31/12/2023 31/12/2022

Descrição Taxa 
(%a.a) Custo

Amor-
tização 
acumu-

lada
Líquido Custo

 Amor-
tização 
acumu-

lada
Líquido

Sistemas e softwares 1,0% 12.570 (9.669) 2.901 12.342 (9.074) 3.268 
Plano Integ. de Lavras 4,2% 123.703 (19.295) 104.408 123.186 (18.020) 105.166 
Ajuste a valor recu-
perável de Plano de lavras (17.306) - (17.306) (17.308) - (17.308)
Intangível em andamento - - - - - - 
Outros 2.929 - 2.929 7.940 - 7.940 
Licenças Amb/Instal/
Operac. 2.693 - 2.693 624 - 624 
Licenças Ambi/Instala/
Operac.Em curso 164 - 164 289 - 289 
Ágio Eimcal 33.480 (9.464) 24.016 33.480 (9.464) 24.016 
Ágio Usibrita 11.286 - 11.286 11.286 - 11.286 
Ágio Mineração Montreal 45.684 - 45.684 45.684 - 45.684 
Ágio Pedreiras Omacil 17.992 - 17.992 17.992 - 17.992 
Ágio Pyla 12.482 - 12.482 12.482 - 12.482 

245.677 (38.428) 207.249 247.997 (36.558) 211.439 

Informações da controlada indireta Mineração João Pessoa - (a) A Controlada direta 
Mineração João Pessoa Ltda. reconheceu perdas no valor recuperável de intangíveis (direitos 
minerários) adquiridos de terceiros. Os efeitos destas perdas somam R$16.723 sendo R$5.000 
constituídos em 2017, R$8.000 em 2016 e R$3.723 em 2022, zerando integralmente seu valor 
contábil líquido, pois as novas estimativas não permitem a recuperabilidade parcial enquanto 
não se concluírem os licenciamentos e autorizações necessários à operação da lavra. Estas 
providências estão sendo acompanhadas pelas áreas responsáveis da Empresa, mas dependem 
de deferimento das autoridades públicas, o que só devem ocorrer nos exercícios seguintes. 
A movimentação dos saldos de intangíveis do consolidado no exercício pode ser assim 
demonstrada:

Descrição 31/12/2022
Adições 

(Bai-
xas)

Trans-
ferên-
cias

Amor-
tização 31/12/2023

Sistemas e softwares  3.475  696  (468)  (645)  3.058 
Plano Integrado de Lavras  104.959  8  510 (1.226)  104.251 
Outros  (8.755)  88 (4.453)  -  (13.120)
Licenças Amb/Instal/Operacionais  629  89  1.303  -  2.021 
Licenças Ambi/Instala/Operac.Em curso  256  1.234 (1.326)  -  164 
Ajuste a valor recuperável de Plano 
de lavras  (585)  -  -  -  (585)
Ágio Eimcal  24.016  -  -  -  24.016 
Ágio Usibrita  11.286  -  -  -  11.286 
Ágio Mineração Montreal  45.684  -  -  -  45.684 
Ágio Pedreiras Omacil  17.992  -  -  -  17.992 
Ágio Pyla  12.482  -  -  -  12.482 

211.439 2.115 (4.434) (1.871) 207.249 
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No exercício anterior a movimentação dos saldos de intangíveis do consolidado no exercício 
pode ser assim demonstrada:

Descrição 31/12/
2021

Adições 
(Baix-

as)

Trans-
ferên-
cias

Ajuste 
a valor 
recu-

perável

Amor-
tização

31/12/
2022

Sistemas e softwares  3.491  498  6  -  (608)  3.387 
Plano Integrado de Lavras  93.982  355  (363)  (3.723) (2.014)  88.237 
Outros  4.854  3.887  (676)  -  (10)  8.055 
Licenças Amb/Instal/Operacionais  99  164  324  -  587 
Licenças Ambi/Instala/Operac.Em curso  94  504  (300)  -  298 
Ajuste a valor recup. de Plano de lavras  (585)  -  -  -  (585)
Ágio Eimcal  24.016  -  -  -  -  24.016 
Ágio Usibrita  11.286  -  -  -  -  11.286 
Ágio Mineração Montreal  45.684  -  -  -  -  45.684 
Ágio Pedreiras Omacil  26.992  (9.000)  -  -  -  17.992 
Ágio Pyla  12.482  -  -  -  -  12.482 

222.395  (3.592) (1.009)  (3.723) (2.632) 211.439 
17 Fornecedores – consolidado
As contas a pagar aos fornecedores e empreiteiros são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso ordinário dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante.

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores 66.335 64.418 
Representantes comerciais 5 112 
Outras obrigações com fornecedores 310 402 

66.650 64.932 
Nas obrigações com fornecedores destacam-se os fornecedores de energia de combustíveis 
(diesel, coque e gás), bem como as indústrias de montagem mecânica e construção civil 
contratadas nas reformas e ampliações contínuas das instalações industriais.
18 IRPJ e CSLL a recolher – controladora e consolidado
As obrigações com tributos sobre o lucro consolidado podem ser assim detalhadas:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IRPJ a recolher  147  - 11.119  6.955 
CSLL a recolher  61  - 3.704  2.138 

 208  -  14.823  9.093 
19 Impostos e contribuições a recolher - consolidado
As demais obrigações com tributos da controladora e consolidado podem ser assim detalhadas:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

ICMS - MG                   627                   917 
COFINS                   955                   466 
PIS                   206                   100 
CFEM (a)                1.228              12.016 
IR retido de terceiros                1.730                1.072 
Laudêmio Execução Fiscal (b)                     -                     641 
Outros                     -                     322 

               4.746              15.534 
Passivo circulante                4.746              15.534 
Passivo não circulante - -
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) 
Devido a discussões administrativas e incertezas quanto a exigibilidade de obrigações com 
a CFEM anteriores ao protocolo da Recuperação Judicial na empresa, a Administração 
reclassificou o saldo de R$3.551 mil para o grupo de Provisões para contingências conforme 
nota explicativa nº 25. Nota da controlada direta Pyla - (a) O saldo R$3.487 mil em 
obrigações com CFEM relativos a períodos anteriores ao protocolo da Recuperação Judicial 
da Empresa em março de 2019, foram reclassificados para o grupo de “Provisões para 
contingências” no Passivo Circulante, por tratar-se de discussão administrativa e judicial de 
prazos e valores incertos. Nota da controlada direta Omacil - (b) Em 2023 a Administração 
reclassificou do Passivo Circulante, para o grupo de Contingências Fiscais saldo líquido de 
R$641 mil relativos a riscos de processo 0507225-10.2018.8.05.0150 referentes a discussão 
de Laudêmio junto a autoridades Municipais.
20 Parcelamentos fiscais - consolidado
As obrigações com parcelamentos fiscais podem ser assim demonstradas:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Parcelamento REFIS Lei 11.941/09                2.300                3.203 
Parcelamento ICMS Res 4.895/2016 (b)              18.388                   175 
Parcelamento PIS                     32                   335 
Parcelamento COFINS                   781                2.881 
Parcelamento INSS                   466                1.276 
Parcelamento IRPJ e CSLL                2.183                7.414 
Parcelamento FGTS                      -                     523 
Parcelamento IRRF                      -                     991 
Parcelamento RJ L.10522 Previdenciario                1.238                      -   
Parcelamento RJ L.10522 A Demais                7.070                   234 
Parcelamento RJ L.10522 B Demais                3.374                   299 
Parcelamentos Federais Obrigações RFB                1.006              13.312 
Parcelamentos Federais Simplificado Lei 10.522                9.245                      -   
Parcelamentos QUITAPGFN (a)                   110              10.335 
Parcelamento ICMS - Recomeça MG                   247              11.116 
Parcelamento outros                      -                         8 

             46.440              52.102 
Passivo circulante  8.455  34.361 
Passivo não circulante              37.985              17.741 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) 
Em 2022 a Administração aderiu a parcelamentos fiscais especiais na Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional-PGFN que lhe permitiu utilizar R$54.700 mil de saldo de prejuízos fiscais 
acumulados para reduzir R$18.598 mil em débitos parcelados na PGFN. Os débitos residuais 
foram incluídos em novos parcelamentos (QuitaPGFN) em 12 parcelas. A empresa também 
utilizou outros R$19.559 mil de seus prejuízos fiscais para transferir a suas controladas 

Eimcal, Montreal e Usibrita onde foi possível deduzir R$6.650 mil em débitos junto a PGFN. 
Em 2023 estes parcelamentos foram integralmente quitados na Empresa. (b) Em 2023, a 
Administração obteve parcelamento incentivado do ICMS junto ao Governo de Minas Gerais, 
nos moldes da Resolução nº 4.895/2016 que será liquidado em 100 (cem) parcelas mensais. 
Para obtenção deste parcelamento a Administração abandonou discussões administrativas 
e judiciais com o fisco estadual e baixou como glosa créditos no valor de R$13.964 mil 
relativos ao ICMS de energia elétrica excedente constituídos em exercícios anteriores. Esta 
baixa foi devidamente refletida no grupo de “Despesas Tributárias” do resultado do exercício. 
Ao longo dos últimos exercícios a Administração obteve para a Empresa e suas controladas 
diversos parcelamentos federais excepcionais junto a Procuradoria geral da Fazenda Nacional 
-PGFN com benefícios e anistias concedidas à empresas em situação de Recuperação Judicial. 
Estes novos parcelamentos permitiram o equacionamento e regularização de débitos de PIS, 
COFINS, IRPJ e CSLL vencidos ou inclusos em outros parcelamentos anteriormente obtidos.   
Deste modo além de receitas com descontos e anistias fiscais no montante de R$11.991 mil 
(R$6.420 mil em 2022) a Empresa e suas controladas mantiveram suas Certidões Negativas de 
Débitos- CNDs federais e previdenciárias o que é muito importante para suas ações comerciais 
e participações em concorrências para fornecimentos a clientes. Os prazos são geralmente de 
60 ou 120 parcelas mensais e todos os parcelamentos da Companhia e suas controladas estão 
rigorosamente adimplentes e seguem seus fluxos normal de liquidações corrigidos pela Selic. 
21 Remunerações e encargos sociais - consolidado
As obrigações com funcionários e outras obrigações sociais podem ser assim demonstradas:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Salários a pagar                2.270                2.124 
Férias                7.932                7.516 
INSS                2.012                1.758 
FGTS                   610                   506 
Outros                1.235                     19 

           14.059            11.923 
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - A 
Empresa não concede benefícios pós-emprego ou de longo prazo e não utiliza pagamentos 
baseados em ações na remuneração de seus funcionários.
22 Dividendos e Juros sobre capital a pagar - controladora e consolidado
Os saldos de juros sobre capital próprio a pagar referem-se a distribuições proporcionais da 
Companhia a seus acionistas. O saldo de dividendos a pagar refere-se a distribuições para 
titulares das ações preferenciais classe “B”, em função de acordo de acionistas de 21 de julho 
de 2005. Os saldos de Juros sobre capital próprio a pagar líquidos de Imposto de Renda retido, 
podem ser assim demonstrados: 

Controladora Consolidado
  31/12/2023  31/12/2022 31/12/2023  31/12/2022
Lucio Pentagna Guimarães  38.593    38.593 38.593    38.593 
Ignez da Gama Guimarães - - 1.348 1.348 
  38.593    38.593 39.941    39.941 
Devido a vedações de pagamentos à acionistas e partes relacionadas, conforme Plano de 
Recuperação Judicial aprovado em maio de 2021, as obrigações de Juros Sobre Capital 
Próprio, constituídas antes ou após o protocolo da Recuperação Judicial da empresa foram 
reclassificadas e reapresentadas no Passivo não Circulante. Conforme conceito fiscal, as 
obrigações com Juros sobre capital próprio propiciam despesas financeiras dedutíveis na 
apuração do IR e CSLL da Companhia. Contudo, no atendimento das práticas contábeis 
vigentes, seus efeitos só foram refletidos na Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido por se tratarem, na essência, de distribuição de lucros da Companhia.
23 Outras contas a pagar - consolidado
Os saldos de outras contas a pagar podem ser assim demonstrados:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Adiantamento de clientes 400 446 
Provisões operacionais - Fretes (a)  - 239 
Provisões operacionais - Energia (a) 6.643 6.166 
Provisões operacionais - Gas (a) 188 370 
Obrigações com Cautelar Cemig (b) 12.015 10.995 
Obrigações com Arbitragem Cemig (b) 38.660 74.468 
Provisão para riscos contratuais 847 2.412 
Outras 1.774 3.326 

60.527 98.422 
Passivo circulante 60.259 98.154 
Passivo não circulante 268 268 

Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) A 
Administração antecipa mensalmente provisões operacionais para gastos com energia, gás e 
fretes cujos documentos fiscais são habitualmente entregues pelos prestadores e fornecedores 
após o mês de competência. Deste modo a Administração garante o atendimento do princípio 
da competência contábil dos gastos até que todos os documentos fiscais sejam lançados. 
(b) Desde abril de 2020, como consequência dos efeitos da Pandemia de Covid 19 no 
país, a Administração da Empresa discutia administrativamente com a Concessionária de 
Energia Elétrica parte das obrigações “Take or pay” de contrato fixo de demanda de energia 
contratada e não consumida. No segundo semestre daquele ano a Administração teve sucesso 
em cautelar deferida a favor de seu pedido, para pagamento apenas da energia consumida no 
período de maio a setembro/2020. Resta ao final do exercício de 2023 o saldo de obrigações 
por energia consumida no período anterior ao deferimento da cautelar R$12.015 mil 
(R$10.995 mil em 2022). Adicionalmente tramitava em tribunal de arbitragem a discussão 
do saldo de obrigações contratadas e não consumidas “Take or pay”, cujos riscos estavam 
provisionados no montante de R$74.468 mil em 2022. Em 2023 foi emitida a sentença para 
o processo com desfecho desfavorável a empresa no montante atualizado de R$38.660 mil 
incluindo honorários de sucumbência e custas processuais, o que permitiu a reversão de 
provisão no montante de R$35.808 mil refletidos no grupo de “Outras receitas operacionais” 
do resultado.  A Administração mantém, conservadoramente, a provisão de todos os riscos 
contratuais no Passivo Circulante enquanto transcorrem os recursos apresentados por seus 
assessores jurídicos.
24 Obrigações com recuperação judicial
O saldo a pagar de obrigações relativas ao Processo de Recuperação Judicial é composto de 
diferentes classes de credores e opções de pagamentos já indicadas no processo, que contam 
com diferentes cronogramas, garantias e condições de liquidação. Em 31 de dezembro 2022, 
conforme estas classes e opções, os créditos devidos no encerramento do exercício, refletem 
valores nominais do protocolo de 26 de março de 2019 e revisões indicadas no Edital de 
credores bem como as análises de habilitações e impugnações, bem como atualizações previstas 
no PRJ a partir de sua aprovação e 03 de maio de 2021 que podem ser assim resumidos para a 
Empresa e para o grupo de recuperandas inseridas no mesmo processo (R$ mil).

aos seus filhos com reserva de usufruto vitalício e sucessivo em favor do doador. Posteriormente em 2019 a acionista Tereza da Gama Guimarães Paes recebeu de seus filhos a doação de 6 ações 
preferenciais, da mesma forma como ocorreu para a acionista Adriana da Gama Guimarães. A Acionista Luciana da Gama Guimarães, doou 1 ação preferencial ao seu cônjuge Vicente Fortini Toscano 
Filho. No exercício de 2019 as ações que pertenciam à acionista Maria de Lourdes Gama Guimarães foram transmitidas aos herdeiros, sendo 111.942 ações nominais e 217.094 preferenciais em 
razão do trânsito em julgado do processo de inventário nº. 6036339-19.2015.8.13.0024, na 2ª Vara de Sucessões da Comarca de Belo Horizonte/MG. A transcrição no livro de registro de ações foi 
realizada conforme homologação formal de partilha judicial que ocorreu nos autos do inventário. O direito acionário do Acionista Lucio Pentagna Guimarães foi transmitido aos herdeiros em razão 
do falecimento no dia 02 de setembro de 2015 (art.1784 Código Civil Brasileiro). O Processo de inventário tem curso perante a 4ª Vara de Sucessões da Comarca de Belo Horizonte/MG (Processo 
nº.6081708-36.2015.8.13.0024). A transcrição no livro de registro de ações será realizada após a homologação da partilha judicial que ocorrerá nos autos do inventário. O direito acionário da acionista 
Leticia Pentagna Guimarães foi transmitido aos herdeiros em razão do falecimento no dia 24 de julho de 2019 (art.1784 Código Civil Brasileiro). O Processo de inventário tem curso perante a 1ª Vara 
de Sucessões da Comarca de Belo Horizonte/MG (Processo nº. 5112250-15.2019.8.13.0024). A transcrição no livro de registro de ações será realizada após a homologação da partilha judicial que 
ocorrerá nos autos do inventário. Após a sucessão do acionista majoritário Lúcio Pentagna da Gama Guimarães e cessões de ações entre os acionistas, em processo de registro eletrônico no Livro de 
Transferência de Ações, a posição ao final do exercício pode ser assim demonstrada (R$):

  Capital social em ações   Capital social (R$)   R$ 9,15 
Acionista Ações ON  % ON  Ações PN 

(A)  Ações PN 
(B)  % PN  Total  Ações ON  Ações PN  Total  %

1 Ignez da Gama Guimarães Ramalho 2.890.067  44,0321600% 389.942  2  3,0605500% 3.280.011  26.444.112,32  3.567.987,60  30.012.099,92  16,9909000%
2 Tereza da Gama Guimarães Paes 758.103  11,5502100% 2.955.405  2  23,1960700% 3.713.510  6.936.638,06  27.041.974,05  33.978.612,11  19,2364800%
3 Espólio Leticia Pentagna Guimarães 0  0,0000000% 1.860.951  2  14,6060400% 1.860.953  0,00  17.027.719,95  17.027.719,95  9,6399900%
4 Adriana Gama Guimarães 758.103  11,5502100% 2.955.404  2  23,1960600% 3.713.509  6.936.638,06  27.041.964,90  33.978.602,96  19,2364700%
5 Luciana da Gama Guimarães 758.103  11,5502100% 2.955.397  2  23,1960100% 3.713.502  6.936.638,06  27.041.900,85  33.978.538,91  19,2364400%
6 Lucio Pentagna Guimaraes Neto   252.701 3,8500700% 364.818 0 2,8633400% 617.519 2.312.212,69 3.338.084,70 5.650.297,39 3,1988300%
7 Leonardo Pentagna Guimaraes Pedras   252.701 3,8500700% 364.818 0 2,8633400% 617.519 2.312.212,69 3.338.084,70 5.650.297,39 3,1988300%
8 Eduardo Pentagna Guimaraes Pedras   222.313 3,3870900% 320.723 0 2,5172600% 543.036 2.034.162,49 2.934.615,45 4.968.777,94 2,8130000%
9 Paula Guimaraes Ramalho 213.687 3,2556700% 176.470 0 1,3850600% 390.157 1.955.236,05 1.614.700,50 3.569.936,55 2,0210700%

10 Daniel da Gama Guimaraes Ramalho   213.687 3,2556700% 176.469 0 1,3850500% 390.156 1.955.236,05 1.614.691,35 3.569.927,40 2,0210600%
11 Flavio da Gama Guimaraes Ramalho   213.686 3,2556500% 176.471 0 1,3850700% 390.157 1.955.226,90 1.614.709,65 3.569.936,55 2,0210700%
12 Thiago Guimaraes Toscano   0 0,0000000% 2 0 0,0000200% 2 0,00 18,30 18,30 0,0000100%
13 Gabriel Guimaraes Toscano   0 0,0000000% 2 0 0,0000200% 2 0,00 18,30 18,30 0,0000100%
14 Maria Tereza Guimaraes Toscano   0 0,0000000% 2 0 0,0000200% 2 0,00 18,30 18,30 0,0000100%
15 Vicente Fortini Toscano Filho 0 0,0000000% 1 0 0,0000100% 1 0,00 9,15 9,15 0,0000100%
16 Evergreen Particip. Societárias Ltda 30.388 0,4629800% 44.095 0 0,3460900% 74.483 278.050,20 403.469,25 681.519,45 0,3858300%

 6.563.537  100,0000% 12.740.970  10  100,0000% 19.304.517  60.056.363,55  116.579.967,00  176.636.330,55  100,0000%
Agrupamento por ramo familiar: A Composição acionária agrupada pelas diferentes famílias pode ser assim demonstrada na posição atual do capital.

 Capital social em ações   Capital social (R$)   
Família Ações ON  % ON  Ações PN (A)  Ações PN (B)  % PN  Total  Ações ON  Ações PN  Total  % Total

1 Ignez 3.531.127  53,79915 919.352  2  7,21572  4.450.481  32.309.811,32  8.412.089,10  40.721.900,42  23,05409 
2 Tereza 758.103  11,55021 2.955.405  2  23,19607  3.713.510  6.936.638,06  27.041.974,05  33.978.612,11  19,23648 
3 Letícia 758.103  11,55021 2.955.405  2  23,19607  3.713.510  6.936.638,06  27.041.974,05  33.978.612,11  19,23648 
4 Adriana 758.103  11,55021 2.955.404  2  23,19607  3.713.509  6.936.638,06  27.041.964,90  33.978.602,96  19,23647 
5 Luciana 758.103  11,55021 2.955.404  2  23,19607  3.713.509  6.936.638,06  27.041.964,90  33.978.602,96  19,23647 

6.563.537  100,00000 12.740.970  10  100,00000  19.304.517  60.056.363,55  116.579.967,00  176.636.330,55  100,00000 
Ajuste de avaliação patrimonial reflexo - Refere-se aos efeitos reflexos de avaliação patrimonial inicial aplicada em Propriedades para investimento da Controlada direta ICAL no montante 
proporcional de R$65.016 conforme detalhado na Nota Explicativa nº13. A partir desta primeira avaliação, as variações do valor justo nestas propriedades serão reconhecidas no resultado da 
controlada e consequente refletidos na Equivalência Patrimonial do período. Em 2023 com a transferência e baixa das propriedades para investimento, destinadas a controlada indireta Ical 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, os efeitos do Ajuste de avaliação patrimonial foram integralmente baixados no Patrimônio Líquido da controlada direta Ical e portanto seus efeitos reflexos foram 
proporcionalmente baixados no Patrimônio Líquido da Companhia. Ágio em transação de capital reflexo - Refere-se aos efeitos proporcionais e reflexos de R$14.367 mil relativo a perdas de capital 
na Controlada direta ICAL no valor de R$14.440 na integralização de R$60.003 no Capital Social da controlada direta Fabrical Fábrica de Cal S.A. em 30 de junho de 2021 pelo valor nominal das 
ações. Na oportunidade o Patrimônio da Controlada era negativo (à descoberto) em R$112.147 mil e a participação da Empresa passou de 75% para 87,88%. Reserva legal - Conforme previsão legal, 
do resultado líquido de cada exercício, após a compensação dos prejuízos acumulados, serão deduzidos 5,0% para constituição de fundo de reserva legal até o limite de 20% do capital social. No 
exercício de 2023 o lucro apurado compensou integralmente o prejuízo acumulado e o residual permitiu a constituição de R$2.070 mil para Reserva Legal. Variação de capital reflexa - Refere-se 
a efeitos reflexos de distribuição de dividendos específicos na controlada direta Ical Indústria de Calcinação Ltda. para bonificação à não controladores. Orçamento de Capital - A Administração 
da Companhia não elaborou Orçamento de Capital para o exercício de 2023 ou 2022, pois não possui nenhum investimento de longo prazo que requeira aporte de acionistas, tomada de recursos 
financeiros no mercado ou a retenção de lucros acumulados da Companhia. Os Investimentos de curto prazo necessários à continuidade, modernizações ou reposições em suas controladas diretas 
ou indiretas tem origem nas suas próprias operações. Atos Societários - Os principais atos societários da Empresa, sua controladora e controladas no exercício de 2023 podem ser assim resumidos: 
Primeira Alteração Contratual da controlada Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda. assinada em 26 de dezembro de 2023 para aumento de capital com transferência de matriculas imobiliárias da 
controladora Ical Industria de Calcinação Ltda no valor de R$6.990 mil. Os principais atos societários da Empresa, sua controladora e controladas no exercício de 2022 podem ser assim resumidos:
Empresa Nº Data assinatura Principais efeitos das Alterações contratuais

Ical 30º 15/02/2022 A Alteração contratual promove a troca do representante legal da Ical na unidade de Pains-MG devido ao desligamento e substituição do gerente operacional.

Cobras-
cal 25º 01/04/

2022
Conforme divulgado em nota explicativa 19, referente às Demonstrações Financeiras de 2022 na Controlada Cobrascal a alteração contratual  promove e aumento 
de capital utilizando saldo de adiantamentos recebidos da Controladora Ical. A utilização do saldo atende ao  Parecer Normativo CST RFB nº 17/84 que define 
prazo legal de até 120 dias p/evitar cobrança IOF 1,50% ao ano. O Ato também indica a troca do representante legal da Empresa pelo desligamento de profissional.

Omacil 34º 01/04/
2022

Conforme divulgado em nota explicativa 17, referente às Demonstrações Financeiras de 2022 na Controlada Omacil, a alteração contratual promove o  
aumento de capital utilizando saldo de adiantamentos recebidos da Controladora Ical. A utilização do saldo atende ao  Parecer Normativo CST RFB nº 17/84 
que define prazo legal de até 120 dias p/evitar cobrança IOF 1,50% ao ano. O Ato também inclui no objeto social a atividade de representação comercial.

Cobras-
cal 26º 28/07/

2022
Conforme divulgado em nota explicativa 01, referente às Demonstrações Financeiras de 2022 na Controlada Cobrascal a alteração contratual  promove a 
constituição de filial Prudente de Morais-MG, para a fabricação de cal virgem permitindo o aproveitamento de benefícios fiscais.

Ical 31º 01/11/2022
Conforme divulgado em nota explicativa 27, referente às Demonstrações Financeiras de 2022 na Ical, no exercício ocorreu a venda 23.173 quotas do sócio 
Edwaldo para a sócia Ignez Ramalho, respeitado o direito de preferência não exercício pela controladora União face a vedação do processo de Recuperação 
Judicial quanto a pagamento à partes relacionadas. A sócia Ignez exerceu seu direito de preferência. O Ato também redefine a administração e representação: 
poderes para os superintendentes de vendas representarem a empresa em conjunto entre si, com um diretor ou um procurador.

Classes: Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João Pessoa M. Pedra Bonita Consolidado Ical União Consolidado União
Classe I - Trabalhista 1.104 60 -             405          462        271      384      -             6            -               2.692       -               2.692 
Classe III -A 59.174   1.557 2.105             16          208        122        54     21           2            -             63.259       -             63.259 
Classe II e III -B 684.348 -     151.327             -               -            -           -        -            -              -           835.675       -           835.675 
Classe III - D 37.658 3.558 4.697           510          352        165      532   158       161          184           47.975      16           47.991 
Classe IV 10.010 1.141 552           555          496        177      379   201           7            -             13.518      20           13.538 
Total 792.294 6.316   158.681        1.486       1.518        735   1.349   380       176          184         963.119      36         963.155 

Circulante 1.104 60 -             405          462        271      384      -             6            -               2.692       -               2.692 
Não Circulante 791.190 6.256 158.681        1.081       1.056        464      965   380       170          184         960.427      36         960.463 
Não houve opção habilitada para a classe “C” e o único credor da Classe II protocolou habilitação na opção de pagamento “B” junto dos demais credores bancários da Classe III. Os credores 
da classe I -Trabalhista (maior que 150 salários mínimos) tiveram descontos de 80% de seus créditos, semelhantemente credores habilitados na opção “D” terão 80% de desconto em seus 
saldos atuais quando concluir o período de carência. Credores habilitados nas opções “A” e “B” e Classe IV receberão pagamento proporcional de R$350 milhões em até 36 meses após 
aprovação do plano sendo que apenas para os credores da opção “A” e Classe IV haverá desconto de 80% do saldo residual após pagamento inicial. Todas estas condições foram posteriormente 
modificadas pela aprovação de novo aditivo em 2023. Em 31 de dezembro 2023, com a homologação de novo Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, novas classes de credores, condições 
de pagamentos e cronogramas de liquidação foram definidos e as composições e saldos ao final do exercício refletem estas novas premissas. Estes saldos podem ser assim demonstrados ao 
final do exercício (R$ mil).
Classes: Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João Pessoa M. Pedra Bonita Consolidado Ical União Consolidado União
Classe I - Trabalhista 839 19 -   400 423 230 412 -   7 -   2.330 -   2.330 
Classe II - Garantia real 19.335 -   -   -   -   -   -   -   -   -   19.335 -   19.335 
Classe III - Quirografários 282.228 5.257 6.992 541 576 295 602 184 167 189 297.031 16 297.047 
Classe IV - ME e EPP 10.236 1.167 564 566 507 181 387 206 7 -   13.821 21 13.842 
Credor colaborador 51.620 -   133.950 -   -   -   -   -   -   -   185.570 -   185.570 
Credor financiador colaborador 469.753 -   -   -   -   -   -   -   -   -   469.753 -   469.753 
Total 834.011 6.443 141.506 1.507 1.506 706 1.401 390 181 189 987.840 37 987.877 
Passivo Circulante 82.030 1.186 134.514 966 930 411 799 206 14 -   221.056 21 221.077 
Passivo Não circulante 751.981 5.257 6.992 541 576 295 602 184 167 189 766.784 16 766.800 
Em Assembleia Geral de Credores realizada em 01 de agosto de 2023 ocorreu a aprovação do novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, cuja homologação judicial que ocorreu em 19 de 
setembro de 2023, definindo novas classes de credores com percentuais de descontos concedidos e novos prazos e condições para liquidação.  Nessa Assembleia ficou definida a contratação 
da consultoria Araújo Fontes Ltda. para assessoria do processo de avaliação e venda das UPIs. As principais condições vigentes neste novo aditivo podem ser assim resumidas. A controlada 
e recuperanda Fabrical Fábrica de Cal S/A deixa de figurar como UPI e passa a compor garantia de Alienação Fiduciária concedido ao Credor Financiador Colaborador. Restaram como UPIs 
obrigatórias no PRJ as recuperandas Pyla Pedreiras Yolita Ltda, Pedreiras Omacil Comércio e Industria Ltda e Mineração João Pessoa Ltda. O Credor financiador colaborador vencedor de 
processo competitivo foi o Montblanc Participações S/A, que adquiriu créditos antes de titularidades dos credores Santander e Itau, concederá desconto de 20% para liquidação em 48 meses 
após carência de 12 meses, atualizado pelo CDI. Este ainda concederá empréstimo DIP no valor mínimo de R$25 milhões, carência de 12 meses e liquidação em até 48 meses com atualização 
de CDI + 11% aa, cujos recursos serão exclusivamente utilizados para liquidação das classes II (Credores com garantia real), Classe IV (ME e EPP) e residuais da Classe I (Trabalhista). 
Credores Classe IV (ME e EPP) terão liquidação imediata após recebimento de empréstimo DIP com desconto de 70%, já credores Classe III (Quirografários gerais), concederão desconto de 
80%, carência de 3 anos e liquidação em 13 anos com atualização pelo CDI +1%aa, limitado à 6% aa. Estes descontos estão condicionados a liberação futura do empréstimo DIP pelo Credor 
Financiador Colaborador e serão reconhecidos pela Administração apenas quando cumprirem os requisitos contábeis para se tornarem praticamente certos e seus benefícios econômicos fluírem 
para as recuperadas. O Bradesco S/A venceu processo competitivo para Credor Colaborador, que prevê desconto mínimo de 60%, liquidação imediata em 12 meses com atualização pelo CDI. 
Seu desconto não está condicionado ao DIP, mas considerando questionamentos judiciais impetrados pelo Credor Banco do Brasil S/A quanto ao processo competitivo, aguardamos decisão 
transitada em julgado para reconhecer os efeitos contábeis líquidos destes descontos para as recuperandas Fabrical e Ical. Estas obrigações têm atualizações e cronogramas de liquidação 
específicos por classes e opções de pagamentos manifestadas pelos credores. A movimentação destas obrigações no exercício pode ser assim demonstrada para a Empresa e para o grupo de 
recuperandas inseridas no mesmo processo.

Ical Eimcal Fabrical Cobrascal Montreal Usibrita Omacil Pyla M. João Pessoa M. Pedra Bonita Consolidado Ical União Consolidado União
Saldo 01/01/2021 736.006     6.093   143.954       1.486       1.246       749   1.180   372       171         178        891.435      35        891.470 
Atualização 27.486          40       5.971              9              8           4          7       2           1             2          33.530       -            33.530 
Liquidações (579)          -              -               -              (9)          -           -       -            -              -                (588)       -                (588)
Desconto (11.799)          -              -               -            -           -       -            -              -           (11.799)       -           (11.799)
Habilitações (Impugnações) 2.484          42            (1)          195          280        (37)      127     (4)            -              -            3.086         -            3.086 
Saldo 31/12/2021 753.598     6.175   149.924       1.690       1.525       716   1.314   370       172         180        915.664      35        915.699 
Atualização 41.554        165       8.757            45            40         19        35     10           4             4          50.633        1          50.634 
Liquidações (2.930)            -              -               -          (47)            -         -       -            -              -             (2.977)       -             (2.977)
Habilitações (Impugnações) 72 (24)              -         (249)               -            -           -       -            -              -              (201)         -              (201)
Saldo 31/12/2022 792.294     6.316   158.681 1.486       1.518       735   1.349   380       176         184        963.119      36        963.155 
Atualização 52.321        184     10.892            36            37         18        34     10           5             5          63.542        1          63.543 
Descontos (10.324)          -     (14.085)         (24.409)         (24.409)
Liquidações (296)            -   (13.982)               -          (11)      (134)       (40)     -            -              -           (14.463)       -           (14.463)
Habilitações (Impugnações) 16 (57)              -           (15)          (38)         87        58       -            -              -                 51         -                 51 
Saldo 31/12/2023 834.011     6.443   141.506       1.507       1.506       706   1.401   390       181         189        987.840      37        987.877 

O desconto verificado em 2021 refere-se a 80% dos saldos de créditos da Classe I- 
trabalhista superiores a 150 salários mínimos reconhecidos no início das amortizações da 
classe em novembro de 2021. Já em 2023 os descontos relativos a Credor Colaborador 
foram reconhecidos proporcionalmente as duas parcelas efetivamente liquidadas conforme 
cronograma definido no novo Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial. Créditos em análise: 
Embora integralmente provisionados conforme Edital de credores da Recuperação Judicial, 
alguns créditos permanecem em análise do Juízo e poderão ser alterados posteriormente nos 
saldos de obrigações originais do processo. Conforme entendimento dos assessores jurídicos 
das empresas recuperandas, nas habilitações constaram indevidamente diversos processos 
trabalhistas já liquidados ou em fase processual inapropriada para a habilitação. Estes 
créditos foram impugnados no prazo legal e continuam em análise pelo juízo da Recuperação 
Judicial sendo o prognóstico de desembolso considerado remoto. Em 24 de fevereiro de 
2021 o Administrador Judicial manifestou-se no processo pela exclusão definitiva do crédito 
pleiteado pela FIRST Consultoria e Assessoria Administrativa Ltda. Em 08 de abril de 2021 a 
FIRST teve negado, de forma unânime pela turma julgadora, o provimento de seu Agravo de 
Instrumento em recurso à decisão da MM. Juíza que suspendeu anteriormente seu direito de 
voto na Assembleia de credores. Em 2022 o juízo da Recuperação Judicial julgou procedente 
nosso pedido de impugnação para os créditos pleiteados pela FIRST no valor de R$741 
milhões, que foi excluída definitivamente da Recuperação Judicial. Adicionalmente ainda em 
2022 foi homologado judicialmente e transitado em julgado, acordo que encerrou todas as 
cobranças e discussões sobre os créditos da FIRST no grupo, extinguindo todas as relações e 
obrigações entre as partes. Fluxo de longo prazo: O fluxo de longo prazo para os vencimentos 
anuais das obrigações com a Recuperação Judicial pode ser melhor analisado ao final da nota 
explicativa nº 36 “Instrumentos Financeiros” considerando o saldo atualizado e descontos 
efetivamente já reconhecidos até o encerramento do exercício.
25 Provisão para contingências – consolidado
A Companhia manteve em 2023 provisões para riscos cíveis no valor de R$156 (R$156 em 
2022), contudo para riscos fiscais e trabalhistas não foram constituídas quaisquer provisões, 
pois na avaliação da Administração e de seus assessores jurídicos os processos judiciais 
e administrativos em andamento apresentam prognóstico de perdas possível ou remoto 
e, portanto, não requerem a constituição de provisões, conforme CPC 25. Informações 
da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - A Empresa possui 
provisões para riscos, trabalhistas e cíveis, que na avaliação da Administração e de seus 
assessores jurídicos tem prognóstico de perdas provável.  Estes processos são monitorados 
e suas estimativas são revisadas, anualmente, sendo que os saldos provisionados na 
controladora, controladas e consolidado podem ser assim demonstrados:

2022 Ical
Co-

bras-
cal

Eim-
cal

Usi-
brita

Mon-
treal

Oma-
cil Pyla MPB Fab-

rical
J. Pes-

soa
Con-

solida-
do

Trabalhista 318 -   36 -   308 32 -   -   9 -   703 
Fiscal 3.320 372 1.962 -   -   -   -   -   7 -   5.661 
Cível 340 770 26 -   23 32 -   -   36 727 1.954 
Contratuais 2.000 -   -   -   -   -   -   -   -   -   2.000 
CFEM (a) -   -   -   -   -   -   -   3.771 -   -   3.771 
ARO (b) -   -   -   -   -   -   394 -   -   -   394 
Total 5.978 1.142 2.024 -   331 64 394 3.771 52 727 14.483 

2023 Ical
Co-

bras-
cal

Eim-
cal

Usibri-
ta

Mon-
treal

Oma-
cil Pyla MPB Fab-

rical
J. Pes-

soa
Con-

solida-
do

Trabalhista 848 -   36 101 154 193 -   -   46 -   1.378 
Fiscal 523 372 -   252 -   -   -   -   7 -   1.154 
Cível 336 400 26 -   23 32 -   -   -   727 1.544 
Contratuais 2.000 -   -   -   -   -   -   -   -   -   2.000 
Ludêmio 641 641 
CFEM (a) 3.551 -   1.158 -   1.215 925 3.487 3.771 654 -   14.761 
Total 7.258 772 1.220 353 1.392 1.791 3.487 3.771 707 727 21.478 
(a) Os Assessores jurídicos da Empresa indicam prognóstico de perda provável em processos 
de cobrança que discutem a base de cálculo do CFEM de exercícios anteriores, na controlada 
direta Mineração Pedra Bonita estes débitos de CFEM referem-se a período de janeiro de 2004 
a maio de 2012 relativos aos direitos minerários 2025/1945 e 005.633/1953 Certidões de Dívida 
Ativa nºs 03.107084.2015 e 03.107089.2015 (Processos Administrativos de Cobrança nºs 
933.729/2012 e 933.730/2012, respectivamente). Nas demais empresas a provisão refere-se a 
saldo reclassificado do Passivo Circulante devido à incertezas quanto a exigibilidade e forma 
de liquidação da CFEM uma vez que referem-se a período anterior ao deferimento do processo 
de Recuperação Judicial e tais débitos serem passiveis de enquadramento nas condições 
estabelecidas no Plano de Recuperação Judicial. (b) A controlada direta Pyla Pedreira Yolita está 
comprometida com a recuperação das áreas transformadas pelo aproveitamento econômico das 
jazidas exploradas. Até 2022 conforme suas melhores estimativas, constituiu a valor presente 
a provisão ARO – Asset Retirement Obligation, conforme norma contábil ICPC 12 e NBC TG 
25, de R$394 mil para suportar no encerramento de suas atividades de exploração os gastos com 
a recuperação das áreas. Em 2023 as novas estimativas da Administração não demonstraram 
saldo a valor presente para provisionamento e a provisão ARO foi revertida, até que novos 
estudos indiquem a necessidade de sua constituição. Em 2019 alguns dos riscos anteriormente 
provisionados, notadamente trabalhistas e cíveis foram avaliados e incluídos no processo de 
recuperação judicial protocolado pela Empresa e suas controladas, desde modo alguns saldos 

foram reclassificados a conta específica do passivo não circulante e agora estão submetidas 
as condições indicadas no plano de recuperação aprovado. (Vide nota explicativa nº 24). 
Passivos contingentes - Adicionalmente, considerando o disposto na NBC TG 25, a Empresa 
divulga seus passivos contingentes, não reconhecidos no passivo patrimonial, por configurarem 
desembolsos apenas possíveis. Conforme relatório dos assessores jurídicos, as demandas que 
envolvem a Companhia (controladora) e suas controladas podem ser assim detalhadas:

2022 Ical Cobras-
cal Eimcal Usibrita Montreal Omacil Pyla Consoli-

dado
Trabalhista 2.727 281 309 51 419 260 -   4.047 
Fiscal (a) 167.973 282 73 -   -   122 -   168.450 
Cível (b) 50.280 -   2 -   154 -   254 50.690 
Total 220.980 563 384 51 573 382 254 223.187 

2023 Ical Cobras-
cal Eimcal Usibrita Montreal Omacil Pyla Consoli-

dado
Trabalhista 2.727 281 309 51 419 260 -   4.047 
Fiscal (a) 167.973 282 73 -   -   122 -   168.450 
Cível (b) 50.280 -   2 -   154 -   254 50.690 
Total 220.980 563 384 51 573 382 254 223.187 
(a) Em 2020, baseado em novas teses de nossos novos assessores, em opinião legal de 
especialistas independentes e respaldado pela legislação atual, foi possível desenvolver 
estratégias que permitiram modificar o prognóstico de perda para possível em processos de 
cobrança que discutem a base de cálculo do CFEM de exercícios anteriores nos processos 
0010523-30.2015.4.01.3800 e 0035698-55.2017.4.01.3800 cujo risco soma o montante de 
R$100.721 mil, que passou a ser classificado como possível e divulgada apenas como passivos 
contingentes. a. Contingências tributárias - • ICMS - questionamento sobre importação 
indireta de responsabilidade exclusiva do fornecedor. • ICMS- aproveitamento de créditos na 
aquisição de ativos fixos. • PIS/COFINS - compensação de crédito de terceiros devidamente 
homologado pela RFB de origem. (b) As contingências cíveis da Ical incluíam até 2019 
residuais de processos de cobrança para dívidas bancárias já atualizadas e incluídas no processo 
de Recuperação Judicial, que em 2020 deixaram de ser apresentadas como contingências.  b. 
Contingências cíveis - • Indenizatórias por rompimento de contratos de fornecedores de 
insumos. • Indenizatórias por benfeitorias em imóveis cedidos em comodato. • Responsabilidade 
solidária em indenização por terrenos recebidos. Risco específico e equivalente a 3,94% do 
valor total de R$1.200.000, ou seja, R$ 47.280. Alguns riscos cíveis, cujos processos evoluíram 
também foram antecipadamente relacionados entre os credores quirografários do processo de 
recuperação judicial em andamento, e deste modo foram constituídos no passivo não circulante 
em grupo específico de controle destas obrigações. c. Contingências trabalhistas - • Consistem 
principalmente em reclamações vinculadas à indenização dos expurgos do FGTS e outras 
verbas rescisórias de seus empregados ou de terceirizados. • Responsabilidade solidária em 
verbas indenizatórias relacionadas a funcionários de Empresas controladas recentemente 
adquiridas. Todos os processos trabalhistas, foram reavaliados pelos assessores jurídicos da 
Empresa e de suas controladas, sendo que para os casos de evolução desfavorável ou em fase 
de recursos foram espontaneamente incluídos na relação de credores da Recuperação judicial 
na classe um (trabalhista) e agora estão submetidas as condições do plano de recuperação 
aprovado em 03 de maio de 2021. d. Recuperação de áreas transformadas (ARO) - A Empresa 
está comprometida com a recuperação das áreas transformadas pelo aproveitamento econômico 
das jazidas de calcário exploradas. Esta recuperação tem previsão de início para dois anos 
antes de esgotados os benefícios econômicos da atividade mineradora e os valores futuros 
dos prováveis desembolsos baseiam-se em estimativas de mercado que ao final do exercício 
indicam R$60,66 mil/hectare a ser recuperado. Considerando uma taxa de descapitalização 
em 8,50% a.a. e, conforme as melhores estimativas da Administração, o valor presente das 
obrigações com recuperação das áreas é de R$294. Considerando o longo prazo remanescente 
de vida útil para as jazidas avaliadas a Administração não reconheceu a respectiva obrigação 
por julgá-la irrelevante para as demonstrações do exercício de 2023. As principais premissas 
consideradas para análise podem ser assim detalhadas.

Potencial das 
reservas (mil-

hões ton)

Exploração 
anual (mil-
hões ton)

Vida 
útil 

(anos)

Valor 
futuro (R$ 

mil)

Valor pre-
sente (R$ 

mil)
Unidade SJLP 562 3,30 170 698.136 1
Unidade PAINS 138 3,33 42 7.349 293

700 6,63 705.485 294
26 Capital social - controladora
Em 31 de dezembro de 2023, o capital social de R$176.636.330,55 (Cento e setenta e seis 
milhões, seiscentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais e cinquenta e cinco centavos) 
totalmente integralizado, é composto por 19.304.517 ações com valor nominal de R$9,15 (Nove 
reais e quinze centavos), sendo 6.563.537 ações ordinárias, 12.740.970 ações preferenciais 
classe “A” e outras 10 ações preferenciais classe “B”. Em 14 de março de 2008, conforme 
Contrato de Doação em Adiantamento de Legítima e Outras Avenças, o acionista Lúcio Pentagna 
Guimarães formalizou doação de 759.698 ações ordinárias e 1.474.707 ações preferenciais de sua 
propriedade a outros acionistas da Companhia. A doação foi formalizada com reserva de usufruto 
vitalício e sucessivo em favor do doador. O Contrato institui ainda, em caráter sucessivo, por 
morte do doador o usufruto de todas as ações em favor de sua esposa Maria de Lourdes da Gama 
Guimarães que é parte interveniente no contrato de doação e acionista da Companhia. Em 2009 
a acionista Ignez da Gama Guimarães, doou 641.060 ordinárias e 529.404 ações preferenciais, 

27 Receitas operacionais líquidas – consolidado
A conciliação entre as receitas brutas para fins fiscais e as receitas líquidas apresentadas na 
demonstração de resultado do exercício consolidada pode ser assim demonstrada:

Consolidado
Composição 2023 2022
Venda de produtos - Mercado externo 408 869 
Venda de produtos - Mercado interno 1.112.281 1.042.349 

1.112.689 1.043.218 
ICMS  (54.315)  (51.597)
PIS  (10.793)  (10.567)
COFINS  (49.730)  (48.682)
Fretes (CIF)  (52.688)  (26.883)
Devoluções  (6.382)  (7.567)

 (173.908)  (145.297)
Receita líquida 938.781 897.921 
28 Custo dos produtos vendidos - consolidado
O custo dos produtos vendidos no exercício pode ser assim demonstrado:

Consolidado
2023 2022

Energia elétrica  (80.797)  (76.613)
Salários, ordenados e encargos  (45.037)  (44.778)
Combustíveis - Diesel  (21.502)  (25.851)
Combustíveis para fornos  (299.248)  (268.027)
Explosivos  (10.027)  (10.633)
Serviços de terceiros  (22.507)  (7.712)
Depreciação  (75.056)  (76.642)
Manutenções  (69.409)  (64.585)
Embalagens  (8.125)  (7.975)
Alugueis e locações  (17.397)  (18.477)
Insumos externos  (28.707)  (8.730)
Recuperação de custos - subprodutos 1.910  - 
Outros custos  (3.937)  (1.571)

 (679.839)  (611.594)
Os estoques e consequentes custos de produtos vendidos são apurados e valorizados conforme 
custeio por absorção e premissas do CPC 16 – Estoques, sendo os custos fixos atribuídos aos 
produtos na proporção da capacidade normal de produção. Os principais componentes do 
custo no período incluem combustíveis (gás/coque/óleo diesel) mão de obra, depreciação de 
máquinas e instalações, manutenção e explosivos.
29 Despesas com vendas – consolidado
As despesas com vendas consolidadas no período podem ser assim detalhadas:

Consolidado
2023 2022

Frete                (2.132)                (1.052)
Comissões                (8.255)                (8.398)
Salários e encargos                (7.250)                (5.836)
Serviços de Terceiros                   (439)                   (697)
Depreciação                   (703)                   (523)
Outras                (6.951)                (7.042)

            (25.730)            (23.548)
30 Despesas gerais e administrativas – controladora e consolidado
As despesas gerais e administrativas do período podem ser assim detalhadas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços contratados de PJ (a)  (66)  (15)  (19.411)  (19.275)
Salários e encargos sociais  (356)  (356)  (30.402)  (28.385)
Despesa depreciação/amortização  -  -  (9.729)  (5.770)
Depesas com devedores duvidosos  -  -  (2.278)  (522)
Outras despesas gerais/ administrativas  (22)  (67)  (14.984)  (11.398)

 (444)  (438)  (76.804)  (65.350)
(a) Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial a Empresa passou a suportar, entre 
outras despesas, os honorários de seus assessores jurídicos, financeiros, Administrador 
judicial e Perita Judicial, Agente de Fiscalização e outros especialistas e prestadores, relativos 
a providências e exigência decorrentes do processo de recuperação em andamento. Estes 
gastos foram refletidos como Serviços contratados do grupo de “Despesas Administrativas”.
31 Despesas tributárias - consolidado
As despesas tributárias podem ser assim demonstradas:

Consolidado
2023 2022

ICMS - outros (9.358) (9.616)
IOF-DEC. 2918/98 (24) -   
CFEM (4.252) (3.957)
ICMS s/ energia comercializada -   (573)
PIS s/ energia comercializada -   (52)
COFINS s/ energia comercializada -   (242)
Honorários de AGE - Parcelamentos -   (488)
PIS e COFINS demais receitas (1.451) (2.897)
Glosa de créditos de ICMS s/ Energia (13.964) -   
Despesas com revisões de apurações anteriores (3.307) (7.173)
Outros (1.722) (797)

(34.078) (25.795)
32 Outras receitas e despesas operacionais – consolidado
As outras receitas e despesas operacionais podem ser assim demonstradas:

Consolidado
2023 2022

Ganho na alienação de ativos fixos 3.060 1.683 
Recuperação de gastos (a) 3.334 1.658 
Reversões de provisões gerais (b) 74.419 18.094 
Regularizações e ajustes 1.333 555 
Arrendamentos e alugueis 712 459 
Vendas de sucatas (c.) 17.177 25.838 
Reversão de perdas com investimentos em controladas (d) -   -   
Receita com energia elétrica comercializada (e) -   3.181 
Ganho líquido no frete de escoamento 7.023 3.120 
Reversão de ajuste a valor recuperável  de imobilizado (f) 8.000 25.000 
PIS/COFINS créditos exclusão ICMS 6.977 370 
Descontos / Anistia créditos fiscais (g) 12.074 6.711 
RJ - Ajustes e Descontos (n) 24.431 367 
Recuperação de gasto corporativos -   -   
Ajuste positivo de Inventários de estoques 3.156 
Outras 336 41 
Outras receitas operacionais 162.032 87.077 
Custo na alienação de ativos fixos (2.869) (3.431)
Regularizações e ajustes (1.892) (1.406)
Variações com ajustes de estoques (22.115) (9.608)
Ajustes com inventários de estoques (4.847) (10.897)
Provisão para contingências (1.785) (682)
Custos com energia elétrica comercializada (e) (2.657) (7.425)
Ajuste a valor recuperável de ágio com investimentos (h) -   (9.000)
Ajuste a valor recuperável de estoques (i) (1.328) (22.353)
Ajuste a valor recuperável de Intangíveis (j) -   (3.723)
Ajuste a valor recuperável de Imobilizados (k) -   (22.500)
Ajuste a valor recuperável de créditos tributários (l) (47.218) (19.466)
Ajuste a valor recuperável de outros recebíveis (135) (2.007)
Perdas com investimentos em controladas (d) -   -   
Despesas com ajustes da Recuperação Judicial 249 (187)
Provisão contrato de serviços (1.898) (3.773)
Provisão contrato de demanda Energia Elétrica (m) -   (34.451)
Custo na venda de sucatas (c.) (9.756) (20.154)
Baixa de ativos financeiros -   (715)
Outras (97) 69 
Outras despesas operacionais (96.348) (171.709)

65.684 (84.632)
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - (a) As 
“Receitas com recuperações de gastos” incluem pequenas compensações e restituições de 
tributos relacionados a cobrança de PIS e COFINS, além de reembolsos e recuperações de 
gastos gerais. (b) As “Reversões de provisões” na controladora e controladas refletem riscos 
superados ou ajustes da recuperabilidade de ativos que se reverteram conforme estimativas 
mais atualizadas da Administração. Na sua composição para a controladora e consolidada 
podemos destacar os seguintes itens.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Riscos s/ créditos FIRST -   6.000 -   6.000 
Riscos s/ honorários de consultoria -   4.020 668 4.020 
Riscos Fiscais IRPJ e CSLL anteriores -   2.130 1.962 2.130 
Riscos na recuperação de créditos fiscais -   6.686 3.379 
Riscos arbitragem CEMIG 35.808 37.548 -   
Risco s/ cobrança de encargos fornecedor 2.412 2.412 -   
Riscos s/ comissões de representantes 1.489 1.624 -   
Riscos s/ recuperabilidade de estoques 10.757 14.487 1.334 
Riscos s/ contingências tributárias 3.320 3.320 -   
Outros riscos e ajustes 3.213 759 5.712 1.231 
Reversões de provisões gerais (b) 56.999 12.909 74.419 18.094 

(c) As “Vendas de sucatas”, na Controladora Ical, refere-se a resíduos de moagem de 
combustíveis para fornos que a Administração conseguiu comercializar para recuperação de 
custos do processo e evitar o acúmulo de resíduos com impactos ambientais. Também figuram 
na rúbrica os custos de combustíveis sólidos para fornos moídos e repassados a controlada 
Eimcal ao longo do exercício, este processo de fornecimento intercompany se intensificou no 
exercício de 2022 devido a dificuldades operacionais do fornecedor de combustíveis daquela 
controlada. (d)  As constituições e reversões de perdas com as controladas Cobrascal e Ical 
Empreendimentos Imobiliários, cujos Patrimônios Líquidos estavam invertidos/devedores 
foram devidamente eliminados na consolidação. Ao final de 2023 os referidos Patrimônios se 
normalizaram com o resultado do exercício e aporte de capital respetivamente. (e) Em 2022 
os resultados com a energia excedente adquirida ou comercializada no Mercado Livre segue 
detalhadamente demonstrado na próxima tabela. Em 2023 não correram comercializações, 
mas tão somente taxas de cadastro e manutenção no Mercado Livre e rateios de inadimplências 
administradas pela CCEE- Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. (f) Em 2022 
a Administração da Fabrical promoveu novos testes quanto a recuperabilidade dos seus 
ativos imobilizados. Nestes testes, com a atualização de algumas premissas de projeção os 
saldos líquidos de ativos imobilizados da Companhia são integralmente recuperados pelo 
seu uso nas atividades operacionais com valor presente superior ao líquido apresentado, o 
que permitiu a reversão de R$25.000 mil dos ajustes a valor recuperável constituídos em 
exercícios anteriores. Em 2023 foi a controlada Omacil que também reverteu R$8.000 mil 

em ajustes anteriores conforme novas estimativas do teste. (g) Nas receitas com “Descontos 
e Anistias Fiscais” a Controladora Ical destaca em 2023 ganhos com descontos de R$11.281 
mil em parcelamento de débitos de ICMS junto ao fisco estadual de Minas Gerais e outros 
R$710 mil junto a Fazenda Nacional em novo parcelamento federal. Já em 2022 destacamos 
ganhos de R$5.707 mil, relativos a benefícios com redução de multas e juros junto a PGFN- 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, na obtenção de novos parcelamentos fiscais para 
12 meses de liquidação em substituição a outros parcelamentos contratados em condições 
menos favoráveis. (h) Em 2022, com a suspensão das operações da controlada Omacil, a 
Administração da Controladora Ical providenciou novos estudos quanto a recuperabilidade 
dos investimentos e ágio pago na aquisição de participações em 2011. Estes novos estudos 
e estimativas evidenciaram a necessidade de ajustar em R$9.000 mil o ágio por expectativa 
de recuperabilidade devido a previsões mais deterioradas do cenário de mercado e operação 
daquela Unidade. (i) Com base nas expectativas de giro, preço líquido de mercado e 
outras variáveis a Administração da controladora elabora anualmente estudos quanto a 
recuperabilidade de seus estoques de produtos acabados. Em 2022 a Administração constituiu 
complemento de (R$12.785 mil) para o ajuste a valor recuperável de seus estoques o que se 
verificou em outras controladas do grupo como a Mineração Pedra Bonita (R$4.973 mil) e 
Omacil (R$2.324 mil) totalizando um consolidado de R$22.353 mil. Em 2023 na revisão 
dos estudos e estimativas estes ajustes não tiveram relevância. (j) A Controlada Mineração 
João Pessoa Ltda, cujas atividades operacionais estão suspensas desde 2017, constituiu em 
2022 complemento de ajuste a valor recuperável de seus ativos intangíveis, em R$3.323 
mil, devido a atualizações de premissas de seus estudos de recuperação sobre seus direitos 
minerários vigentes. O sucesso de algumas medidas administrativas quanto a liberação e 
ampliação do direito minerário vigente na Unidade poderá permitir, em exercícios futuros, 
a reversão parcial ou integral dos ajustes constituídos. (k) Em 2023 não ocorreram ajustes 
a valor recuperável para imobilizados da controladora ou outra empresa do grupo. Contudo, 
em 2022, os estudos, quanto a recuperabilidade dos ativos de algumas Controladas do grupo, 
indicaram para dezembro/22 a necessidade de constituição de ajustes para os saldos de 
imobilizados que, conforme estimativas não seriam integralmente recuperáveis pelos fluxos 
de usos e aproveitamento econômico dos ativos. Deste modo foram constituídos ajustes de 
R$14.500 na controlada Usibrita e R$8.000 na Omacil. Novos estudos posteriores poderão 
evidenciar a necessidade de complemento ou reversão dos ajustes constituídos. (l) O contexto 
operacional da Controladora Ical e outras empresas do grupo tem promovido o acúmulo de 
créditos tributários de PIS, COFINS e principalmente ICMS oriundo da compra de insumos 
e energia elétrica necessárias à produção de cales. O aproveitamento destes créditos depende 
de homologação das autoridades fiscais e resultam em deságios elevados na compensação 
ou cessão em pagamento de equipamentos, o que vem prejudicando as estratégias de seu 
aproveitamento. Em dezembro de 2023 a Administração da Ical decidiu, conservadoramente, 
complementar ajuste à valor recuperável para seus créditos de ICMS e outros acumulados no 
Ativo circulante em R$42.606 mil (R$16.811 mil em 2022). (m) Conforme detalhado na nota 
explicativa nº 23, a Ical disputava junto a concessionária de energia do Estado de Minas Gerais 
um processo de arbitragem que considera abusivo o excedente de energia elétrica contratado 
na modalidade “Take or pay”, não consumido, mas exigido pela Concessionária no período 
de Pandemia Covid-19. Em 2022 o prognóstico dos assessores jurídicos para este risco é 
provável no valor original de R$41.744 mil, mas ainda consideravam incertos os métodos e 
bases de atualização para este risco. A Administração da Ical, conservadoramente, considerou 
para a atualização do crédito a mesma metodologia aplicada pela concessionária e constituiu 
complemento de R$32.694 mil a título despesas de atualização do risco até dez/22 totalizando 
um provisionamento de R$74.468 mil para o risco. Outros R$1.757 mil de despesas 
foram atribuídos a obrigações com outro processo de cobrança da mesma concessionária 
também em discussão judicial. Em 2023, com a sentença desfavorável à empresa, mas em 
montantes menores, não foram necessários complementos, mas sim reversões parciais das 
provisões constituídas. (n) Em 2023, com a aprovação e homologação do Aditivo ao Plano de 
Recuperação Judicial a Administração da Empresa e de sua controlada Fabrical reconheceu 
receitas relativas à 2/12 (Dois doze avos) do desconto obtido junto ao Credor Colaborador 
(Bradesco S/A) na proporção das parcelas já liquidadas com este credor. Adicionalmente a 
partir de 2020 as controladas diretas Eimcal, Montreal, Usibrita, Pyla, Omacil, Cobrascal e 
Fabrical passaram a adquirir energia no regime de “Mercado Livre” e deste modo também 
passam a apurar resultados com os efeitos de eventual comercialização dos excedentes dos 
contratos de energia vigentes. Em 2023 não ocorreram comercializações nas empresas, mas 
apenas foram suportadas as taxas de cadastro e manutenção, além do rateio de inadimplências 
do mercado de energia. Os resultados com a comercialização e administração dos excedentes 
de energia podem ser assim resumidos.

Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.023 2.022

Receita bruta com a venda de energia - 3.181 - 3.181
COFINS - Energia Elétrica excedente - (242) - (242)
PIS - Energia Elétrica excedente - (53) - (53)
ICMS - Energia Elétrica excedente - (573) - (573)
Receita líquida com a venda de energia - 2.313 - 2.313 
Custos execedentes energia - (2.652) - (2.652)
Resultado bruto - (339) - (339)
Ajustes  e taxas de mercado (1.943) (3.365) (2.657) (4.773)
Resultado líquido com energia (1.943) (3.704) (2.657) (5.112)

33 Resultado financeiro líquido - controladora e consolidado
O resultado financeiro pode ser assim detalhado:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas:
Rendimentos de aplicações financeiras  -  - 71 26 
Juros recebidos  -  - 324 429 
Remuneração créditos fiscais  -  - 221 79 
Descontos obtidos  -  - 60 15 
Atualização creditos PIS/COFINS Exclusão  -  -  - 397 
Atualização de Eletrobras e depós. judiciais resgatados 1.428  - 11.572  - 
Outras  -  - 7.735 262 

1.428  - 19.983 1.208 
Despesas:
Juros sobre financiamentos e outros  -  -  -  (45)
Juros de Mora sobre obrigações tributárias  -  -  (5.045)  (1.803)
Juros passivo  -  -  (422)  (46)
Multas s/ obrigações  -  (1)  (3.080)  (3.528)
Multa não dedutíveis  (1)  (3) (18.017)  (390)
Tarifas bancárias  (8)  (7)  (555)  (545)
Variação monetária passiva  -  -  (1.029)  (13)
Descontos condicionais  -  -  (1.050)  (2.211)
RJ - Atualizações e encargos  (1)  (1) (63.545)  (50.634)
Atualização monetária de parcelamentos fiscais  -  (12)  (5.031)  (7.969)
Encargos de antecipações de recebíveis  -  -  (8.170)  (3.567)
Outras  -  -  (1.170)  (804)

 (10)  (24) (107.114)  (71.555)
Resultado financeiro líquido 1.418  (24)  (87.131)  (70.347)

34 Imposto de renda e contribuição social – controladora e consolidado
Os efeitos dos tributos sobre o resultado da Controladora e Consolidado podem ser assim 
demonstrados:

Controladora Consolidado
Composição 2023 2022 2023 2022
IRPJ corrente            (147)                -         (49.548)       (12.949)
CSLL corrente              (61)                -         (18.593)         (5.009)

           (208)                -         (68.141)       (17.958)
IRPJ diferido                -                  -        165.319          1.013 
CSLL diferida                -                  -          61.315            (490)

               -                  -        226.634             523 
Efeitos líquidos            (208)                -        158.493       (17.435)

Devido a ajustes e incentivos a taxa efetiva de tributação sobre o lucro da ICAL pode 
diferenciar-se das taxas originais previstas na legislação que somam 34% para o IRPJ e CSLL. 
Conforme CPC 32, a Administração divulga a taxa efetiva de tributação sobre o prejuízo, 
conforme cálculos a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do IR e CSLL 60.455 5.915  (94.122) 30.011 
Tributação devida do IRPJ (Corrente e diferido)  (147)  - 115.771  (11.936)
Tributação devida da CSLL (Corrente e diferida)  (61)  - 42.722  (5.499)
Taxa efetiva de tributação 0,34% 0,00% 0,00% 58,10%

A apuração consolidada da taxa efetiva inclui controladas optantes pelo regime de Lucro 
Presumido, ou com prejuízos fiscais nos períodos comparados. O Prejuízo contábil do 2023 
antes da apuração do IRPJ e CSLL e a relevância dos efeitos diferidos do exercício impedem 
a apuração de taxa efetiva. Ativos e Passivos Fiscais Diferidos - Consolidado - A origem 
e composição dos ativos e passivos fiscais diferidos líquidos pode ser assim demonstrada no 
consolidado:

2022
Origem Ical Eim-

cal
Fabri-

cal
Mon-
treal

Usi-
brita Pyla Total

Ativos Fiscais Diferidos 103.145 454 -   -   -   -   103.599 
Passivos Fiscais Diferidos (137.013) -   (1.142) (689) (110) (788) (139.742)

Ativos fiscais diferidos líq. -   454 -   -   -   -   454 

Passivos fiscais diferidos líq. (33.868) -   (1.142) (689) (110) (788) (36.597)
2023

Origem Ical Eim-
cal

Fabri-
cal

Mon-
treal

Usi-
brita Pyla Total

Ativos Fiscais Diferidos 216.603 663 -   -   -   -   217.266 
Passivos Fiscais Diferidos (37.048) -   (1.142) (689) (110) (788) (39.777)

Ativos fiscais diferidos líq. 179.555 663 -   -   -   -   180.218 

Passivos fiscais diferidos líq. -   -   (1.142) (689) (110) (788) (2.729)

Em 2023, com o reconhecimento e compensação dos passivos fiscais diferidos na 
Controladora Ical, só restaram efeitos de avaliação de ativos imobilizados na adoção inicial 
do Pronunciamento Técnico CPC 27 nas controladas, Pyla R$2.318 mil, Usibrita R$324 mil 
e Montreal R$2.027 mil, além de efeitos de depreciação acelerada na Fabrical R$ 3.359 mil, 
cujos efeitos no Passivo Fiscal Diferido podem ser assim demonstrados:

2023
Composição IRPJ CSLL Total
Excesso de depreciação na revisão de taxas (3.359) (3.359) (3.359)
Ganho na avaliação de ativos imobilizados (Demed cost) (4.669) (4.669) (4.669)
Base de cálculo (8.028) (8.028) (8.028)
Aliquota 25,0% 9,0% 34,0%
Efeito diferido no passivo (a) (2.007) (722) (2.729)



A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente no dia 17/07/2024
Documento assinado e 

certificado digitalmente
Conforme MP nº 2.200-2 

de 24/08/2001.

A autenticidade pode ser 
conferida ao lado

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code para
acessar a página de Publicidade Legal no portal

do Jornal Diário do Comércio. Acesse também através do link:
https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal/17-07-2024-p1/

4 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Quarta-feira, 17 de julho de 2024

UNIÃO ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ: 21.669.288/0001-61

Em 2022, com a compensação dos Ativos fiscais diferidos parcialmente reconhecidos, os passivos 
fiscais diferidos para efeitos tributários decorrentes de ajustes temporários no consolidado podem 
ser assim demonstrados:

2022
Composição IRPJ CSLL Total
Excesso de depreciação na revisão de taxas (112.323) (112.323) (112.323)
Ganho na avaliação inicial (PPI) (103.679) (103.679) (103.679)
Ganho na avaliação final (PPI) (195.005) (195.005) (195.005)
Base de cálculo (411.007) (411.007) (411.007)
Aliquota 25,0% 9,0% 34,0%
Efeito diferido no passivo (a) (102.752) (36.990) (139.742)
Prejuizo fiscal e Base negativa CSLL 273.771 327.261 273.771 
Ajuste a valor recuperável dos estoques 38.425 38.425 38.425 
Provisao perdas empresas ligadas e não controladas 1.420 1.420 1.420 
Comissões provisionadas 1.953 1.953 1.953 
Obrigações - PRI 268 268 268 
Provisão para contingências 3.978 3.978 3.978 
Ajuste a valor recuperável de ativos financeiros 19.137 19.137 19.137 
Ajuste a valor recuperável de créditos tributários 7.521 7.521 7.521 
Provisão Estimada - Outros Recebíveis 2.413 2.413 2.413 
Provisão Estimada Contratos de Energia 74.468 74.468 74.468 
Perdas na recuperabilidade de ágio 90.183 90.183 90.183 
Provisão para investimentos em controladas 1.781 1.781 1.781 
Provisão de custos a apurar 8.143 8.143 8.143 
Base de cálculo 523.461 576.951 523.461 
Aliquota 25,0% 9,0%
Efeito diferido no ativo (b) 130.865 51.926 182.791 
Líquido 28.113 14.936 43.049 
Ativos fiscais não reconhecidos (57.913) (21.733) (79.646)
Efeito líquido ativo (Passivo) (a+b) (29.800) (6.797) (36.597)
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Os impostos 
sobre a renda são calculados com base no lucro tributável que, conforme legislação vigente difere 
do lucro contábil devido a ajustes requeridos. Para evitar o desembolso não compensável das 
estimativas mensais a Administração faz a opção pela apuração trimestral do lucro real.  Na Ical 
a conciliação do lucro contábil e a base de cálculo dos impostos sobre a renda na Empresa podem 
ser assim demonstradas.

2023 2022
Composição Trimes-

tre 1
Trimes-

tre 2
Trimes-

tre 3
Trimes-

tre 4
Acumu-

lado
Acumu-

lado
Resultado contábil antes do 
IR e CSLL 16.528 21.912 22.285 (183.482) (122.757) 11.916 
Adição (exclusão) da Equiva-
lência Patrimonial (20.592) (20.956) (26.487) (42.013) (110.048) (58.797)
Outras adições permanentes 538 504 18.216 577 19.835 2.303 
Adições temporárias - De-
sconto RJ -   -   61.944 -   61.944 -   
Adições temporárias - Baixa 
de PPI -   -   -   195.005 195.005 -   
Outras adição temporárias 299 17.041 36.421 23.268 77.029 86.163 
Exclusões permanentes - In-
ovação Tecn. -   -   -   -   -   (2.203)
Exclusões permanen-
tes - Subvenções Art.30 
L.12973/2014

(19.445) (17.994) (16.280) (18.044) (71.763) (13.313)

Exclusões permanentes 
- Outras -   -   (9.726) (192) (9.918) (16)
Exclusões temporárias (3.424) (20.865) (59.231) (12.660) (96.180) (44.829)
Base tributável parcial (26.096) (20.358) 27.142 (37.541) (56.853) (18.776)
Outras compensações e ajust-
es da base -   -   -   6.613 6.613 
Compensação de prejuízos -   -   (61.944) -   (61.944) (123.888)
Base tributária final (IRPJ) (26.096) (20.358) (34.802) (37.541) (112.184) (142.664)
Aliquotas principais 15% -   -   (9.346) -   (9.346) (461)
IRPJ adicional (10,0%) - Is-
enção R$ 60.000 -   -   (6.188) -   (6.188) (301)
Isenções e incentivos -   -   -   -   -   18 
IRPJ correntes -   -   (15.534) -   (15.534) (744)
Outros ajustes da Base para 
CSLL -   -   -   -   -   (2.300)
Compensação de prejuízos -   -   -   -   
Base tributária final 
(CSLL) (26.096) (20.358) 61.944 (37.541) (112.184) (13.694)
Aliquotas principais 9% -   -   (5.575) -   (5.575) (230)
CSLL correntes -   -   (5.575) -   (5.575) (230)
IRPJ e CSLL correntes -   -   (21.109) -   (21.109) (974)

IRPJ  diferidos -   -   15.534 132.891 148.425 (3.339)
CSLL diferidos -   -   5.575 49.649 55.224 (1.202)
IRPJ e CSLL diferidos -   -   21.109 182.540 203.649 (4.541)
Ajuste a valor recuperável 
( a) -   -   -   -   
IRPJ e CSLL líquido -   -   -   -   182.540 (5.515)
(a) Em 2022 com base no prejuízo fiscal apurado nos últimos exercícios a Administração calculou 
ativos fiscais diferidos, pela expectativa de compensação destes créditos fiscais em exercícios 
futuros. Contudo a Administração revisou suas projeções e após pedido de Recuperação Judicial 
(vide Nota explicativa nº 1) atualizou suas estimativas decidindo não reconhecer, naquele 
exercício, os efeitos adicionais destes ativos fiscais devido às incertezas na sua compensação 
futura, que dependia também de eventos alheios como eventual desconto na liquidação das 
obrigações com a Recuperação Judicial, alienação de imóveis com realização do ganho potencial 
já reconhecido nas Propriedades para Investimento entre outros.  De todo modo as estimativas 
da Administração permitiam na época projetar com razoabilidade o aproveitamento econômico 
dos ativos fiscais diferidos constituídos até 2018. No exercício de 2022, conforme apurações 
trimestrais a Administração deixou de reconhecer adicionais dos ativos fiscais diferidos no 
valor de R$24.871 mil (R$10.675 mil em 2021). Em 2023, com a aprovação do novo aditivo ao 
Plano de Recuperação Judicial e todos os descontos nele previstos, A administração revisou suas 
estimativas e elaborou estudos que demonstraram a perspectiva de realização de todos o ativo 
fiscal diferido com seu aproveitamento nos próximos exercícios. Deste modo a Administração 
reconheceu no exercício de 2023 os ativos fiscais diferidos decorrentes de prejuízo fiscal 
acumulado bem como de suas diferenças temporárias acumuladas de base de cálculo. Devido a 
ajustes e incentivos a taxa efetiva de tributação sobre o lucro da Empresa pode diferenciar-se das 
taxas originais previstas na legislação que somam 34% para o IRPJ e CSLL. Conforme NBC TG 
32 – Tributos sobre o lucro, a Administração divulga a taxa efetiva de tributação sobre o lucro 
líquido da Empresa conforme cálculos a seguir:

2023 2022
Lucro líquido  (122.757) 11.916 
Taxa legal 34% (25% IRPJ e 9% CSLL) 41.737  (4.051)
Efeitos fiscais de adições e exclusões permanentes  (171.894)  (72.026)
Efeitos fiscais das adições e exclusões temporárias 237.798 41.334 
Base ajustada  (56.853)  (18.776)
Tributação devida do IRPJ (Corrente e diferido) 132.891  (4.083)
Tributação devida da CSLL (Corrente e diferida) 49.649  (1.432)

182.540  (5.515)
Taxa efetiva de tributação 0,00% 46,28%
Em 2023 o prejuízo antes dos impostos e os efeitos diferidos relevantes no exercício impedem 
a apropriada apuração da taxa efetiva para os tributos sobre o lucro. A Empresa se beneficia dos 
incentivos fiscais do PAT -Programa Alimentação do Trabalhador, da lei federal de incentivo à 
cultura PRONAC, Lei Rouanet e do FIA- Fundo Infância Adolescência. Os detalhes da apuração 
dos tributos sobre o lucro são detalhados na nota explicativa correspondente no resultado. 
Ativos Fiscais Diferidos: Conforme cálculo apresentado, a Empresa possui ajustes fiscais 
temporariamente indedutíveis que possibilitam a constituição de ativos fiscais na data de 31 de 
dezembro de 2023. Conforme as melhores estimativas da Administração, o saldo de ativos fiscais 
diferidos acumulado até o final deste exercício precisará de mais de 05 (cinco) exercícios para 
sua recuperação que, além dos resultados tributáveis de sua operação, está muito associada a 
relevantes eventos futuros. Estes eventos, relacionados a seguir, tem provável ocorrência e se 
adicionarão na base tributável de exercícios seguintes. a) Adição dos efeitos de depreciação fiscal 
excluída temporariamente da base de cálculos apurada em exercícios anteriores. b) Ganho do 
desconto obtido junto a credores, decorrente de negociação e aprovação do plano de recuperação 
judicial em andamento na Empresa. c) Resultado normal de operações conforme projeções 
orçamentárias. A relevância destes eventos e as consistentes perspectivas de resultados tributáveis 
nos exercícios seguintes permitem a Administração concluir pela recuperabilidade dos ativos 
fiscais constituídos, que por isto são mantidos e apresentados de forma líquida e compensada 
com os passivos diferidos igualmente constituídos. A Administração constitui passivos e ativos 
fiscais diferidos para efeitos tributários decorrentes de ajustes temporários de suas apurações. 
Estes ativos e passivos foram compensados nos moldes do item 71 do Pronunciamento Técnico 
NBC TG 32 – tributos sobre o lucro e podem ser assim demonstrados na Empresa Controladora.

2023 2022
Composição IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Excesso de depreciação na 
revisão de taxas (108.964) (108.964) (108.964) (108.964) (108.964) (108.964)
Ganho na aval. inicial (PPI) -   -   -   (99.010) (99.010) (99.010)
Ganho na aval. final (PPI) -   -   -   (195.005) (195.005) (195.005)
Base de cálculo (108.964) (108.964) (108.964) (402.979) (402.979) (402.979)
Aliquota 25,0% 9,0% 34,0% 25,0% 9,0% 34,0%
Efeito difer. no passivo (a) (27.241) (9.807) (37.048) (100.745) (36.268) (137.013)
Prejuizo fiscal e Base 
negativa CSLL 324.011 381.142 381.142 273.771 327.261 327.261 
Ajuste a valor recuperável 
dos estoques 25.282 25.282 25.282 38.425 38.425 38.425 
Provisao Perdas Empresas 
Ligadas Não Controladas 1.420 1.420 1.420 1.420 1.420 1.420 
Comissões provisionadas 739 739 739 1.953 1.953 1.953 
Obrigações - PRI 1.356 1.356 1.356 268 268 268 
Provisão para contingências 5.258 5.258 5.258 3.978 3.978 3.978 
Ajuste a valor recuperável 
de ativos financeiros 18.871 18.871 18.871 19.137 19.137 19.137 
Ajuste a valor recuperável 
de créditos tributários 55.457 55.457 55.457 7.521 7.521 7.521 
Provisão Estimada-Outros 
Recebíveis 2.408 2.408 2.408 2.413 2.413 2.413 
Provisão Estimada 
Contratos de Energia 38.660 38.660 38.660 74.468 74.468 74.468 
Perdas na recuperab. de ágio 90.183 90.183 90.183 90.183 90.183 90.183 
Provisão para investimentos 
em controladas - -   -   1.781 1.781 1.781 
Provisão para desconto 
condicional RJ 51.620 51.620 51.620 - -   -   
Provisão de custos a apurar 6.673 6.673 6.673 8.143 8.143 8.143 
Base de cálculo 621.938 679.069 679.069 523.461 576.951 576.951 
Aliquota 25,0% 9,0% 25,0% 9,0%
Efeito diferido no ativo 155.487 61.116 216.603 130.865 51.926 182.791 
Base de aproveitamento p/ 
compensação QuitaPGFN -   -   -   (74.259) (74.259) (74.259)
Total de ativos fiscais 
consumidos (a) -   -   -   (18.565) (6.682) (25.247)
Total de ativos fiscais não 
reconhecidos após 2018 -   -   -   (39.348) (15.051) (54.399)
Efeito diferido no ativo (b) 155.487 61.116 216.603 72.952 30.193 103.145 
Efeito líquido ativo 
(Passivo) (a+b) 128.246 51.309 179.555 (27.793) (6.075) (33.868)

35 Partes relacionadas - controladora
As transações e saldos da Companhia junto a partes relacionadas, referem-se exclusivamente as 
relações com sua controlada direta Ical Indústria de Calcinação Ltda., sendo que no exercício 
de 2023 a Companhia revolveu a sua Controlada R$1.938 mil originados de resgate de depósito 
judicial, o que permitiu uma redução do saldo acumulado de exercícios anteriores. Os valores 
habitualmente recebidos são utilizados para liquidar despesas administrativas vinculadas ao 
conselho fiscal e consultorias/auditorias. Ao final do de 2023 os saldos de obrigações com a 
controladora somam R$14.136 mil (R$15.628 mil em 2022). Não houve qualquer pagamento de 
dividendos nos exercícios de 2023 e 2022. Informações da Controlada direta: Ical Indústria 
de Calcinação Ltda. (ICAL) - Remuneração variável - A Empresa mantinha programa de 
remuneração variável direcionado a todos os funcionários da unidade incluindo gerências 
e diretorias. Este programa considerava metas gerenciais e de desempenho operacional, 

avaliadas mensalmente pela Administração. Desde o exercício de 2016 o programa foi 
suspenso conforme negociação sindical, devido a deterioração das perspectivas de mercado e 
resultados. Remuneração de Administradores - Os diretores administradores da Empresa, 
conforme previsão contratual, recebem salários fixos relativos aos serviços prestados. O 
montante de remunerações pagas aos administradores no exercício de 2023 foi de R$5.733 mil 
(R$5.200 mil em 2022). Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação 
Ltda. (ICAL) - Referem-se a saldos mútuos e outras transferências entre a Empresa e suas 
controladas, como segue: 

Ativo Passivo
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Adiantamentos para futuro aumento 
de capital
Cobrascal - 366 5.629 - 
Usibrita 8.958 4.413 - - 
Montreal - 1.572 - - 
Omacil - - 340 - 
Pyla 1.537 1.632 - - 
Mineração Pedra Bonita - - 9.749 8.056 
Imóveis - - 1.937 1.967 
João Pessoa - - 411 902 
Fabrical - - 38.777 15.156 
Eimcal - 5 49.566 16.882 

10.495 7.988 106.409 42.963 
Provisão perdas controladas - Cobrascal - - - 1.781 
Provisão perdas controladas - Ical 
Empreendimentos Imobiliários - - - 5 

10.495 7.988 106.409 44.749 
Saldo a receber com partes relacionadas
União Adm. Participações Invest. S.A. 14.137 15.628 - - 

14.137 15.628 - - 
24.632 23.616 106.409 44.749 

Custos bruto dos produtos adquiridos e 
comercializados 2.023 2.022 
Eimcal (554) (2.848)
Cobrascal (1.509) - 
Receitas bruta com produtos vendidos 2.023 2.022 
Cobrascal - 1.242 
Eimcal 5.342 6.911 
M. Pedra Bonita 6.518 4.878 
Outras receitas operacionais
 Rateio de gastos corporativos - Fabrical 5.654 -   

5.654 -   
Informações do Consolidado
Saldo a receber com partes relacionadas 2.023 2.022 
União Adm. Participações Invest. S.A. 14.137 15.628 
Ligadas da WJR Participações Ltda. (Na 
controlada Fabrical) 2.338 2.338 
Ajuste a valor recuperável (2.338) (2.338)

14.137 15.628 
As operações envolvendo a Ical e suas controladas são acobertadas por contratos e suportadas 
por documentação hábil para comprovação da licitude das operações.
36 Instrumentos financeiros
Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - a. 
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros - A Empresa opera com diversos 
instrumentos financeiros, com destaque para o caixa e equivalentes de caixa, incluindo 
aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo 
é basicamente determinado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os 
valores registrados no ativo e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, 
em sua maioria, em prazos inferiores à três meses. Considerando o prazo e as características 
desses instrumentos, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. Os instrumentos 
financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras, são substancialmente 
similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. b. Política de gestão de 
riscos financeiros - A Empresa pratica o gerenciamento de risco que orienta em relação às 
transações. A natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitorada e 
gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Os riscos 
de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa 
ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. A Empresa não possui 
instrumentos derivativos, mas conforme política administrativa, se necessário poderá utilizar-
se deles para a gestão de riscos específicos, sendo proibidas negociações especulativas e venda 
a descoberto. c. Fatores de risco que podem afetar os negócios da Empresa - (i) Risco de 
crédito - A política de vendas da Empresa considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, 
a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de vendas por 
segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. Eventuais ajustes 
de recuperabilidade de recebíveis são demonstrados na nota explicativa correspondente a 
“Contas a receber de clientes” com reflexo no resultado do exercício. No que diz respeito às 
aplicações financeiras e aos demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar 
com instituições tradicionais evitando a concentração desses investimentos em um único 
Grupo econômico. (ii) Risco de liquidez - É o risco de a Empresa não dispor de recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência do não 
pagamento dos recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pela área de tesouraria. O fluxo futuro dos principais desembolsos 
relacionados a obrigações financeiras com terceiros é demonstrado na nota explicativa 
correspondente a “Empréstimos e Financiamentos”. A tabela a seguir analisa os principais 
passivos da empresa, individual e consolidado, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.
Em 31 de dezembro 
de 2023 Controladora Consolidado

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Mais que 
2 anos

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Mais que 
2 anos

Fornecedores 50.485  -  - 66.650  -  - 
Outras contas a pagar 58.447 268  - 60.262 268  - 
Parcelamentos fiscais 3.897 3.568 24.905 8.455 7.263 30.722 
Recuperação judicial 82.030 134.393 617.588 221.056 137.038 629.746 

Em 31 de dezembro 
de 2022 Controladora Consolidado

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Mais que 
2 anos

Menos 
de 1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Mais que 
2 anos

Fornecedores 56.352  -  - 64.932  - - 
Outras contas a pagar 95.906 268  - 98.154 268 - 
Parcelamentos fiscais 26.163 -   12.910 34.361 -   17.741 
Recuperação judicial 1.104 -   791.190 2.692 -   960.427 
(iii) Risco de mercado - Risco com taxa de juros - O risco associado é oriundo da possibilidade 
da Empresa incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros, que aumentem 
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A 
Empresa monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para se proteger contra o risco de 
volatilidade dessas taxas. A exposição passiva a taxas pós fixadas não representa grandes 
variações em análises de sensibilidade desenvolvidas pela Administração e são compensadas 
por aplicações ativas associadas aos mesmos indicadores pós fixados. Informações da 
Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - Segue mapa de incidência 
dos riscos relacionados e os saldos em exposição:

Mapa de incidência

Grupo
Caixa e 
Equiva-
lentes

Clien-
tes

Impostos 
a recu-
perar

Recu-
peração 
Judicial

Par-
celamen-

tos Fiscais

Outras 
obrigações 
indexadas

Saldo em 31/12/2022 4.232 59.778 57.797 792.294 55.491 96.174 
Saldo em 31/12/2023 1.066 34.204 2.830 834.011 32.370 58.715 
Risco de Crédito X
Risco de Liquidez X X X
Risco de Mercado X X X X

d. Hierarquia do valor justo - Os ativos registrados a valor justo por meio do resultado 
são avaliados segundo as regras de hierarquização do pronunciamento CPC 40, conforme 
abaixo: Nível 1 - Preços cotados em mercados ativos para ativos idênticos. • Nível 2 - Outras 
informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) 
são para ativos e passivos similares, em mercados não ativos, ou outras informações que estão 
disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indireta (derivados dos preços). • Nível 3 - 
Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são 
significantes para definição do valor justo dos ativos e passivos.

Nota Saldo Valor Justo em 31/12/2023
31/12/2023 Nível 1 Nível 2 Nível 3

Aplicações Financeiras 5 94 94 -   -   
e. Análise de sensibilidade - A Empresa possui passivos financeiros associados a taxas 
variáveis que configuram uma exposição às oscilações de mercado da Selic. Esta exposição 
pode determinar um aumento destes passivos com consequente variação no patrimônio 
líquido da Empresa. A Empresa avalia pelo custo amortizado todos os seus passivos 
financeiros e desta forma não aplica a avaliação ao valor justo com reflexos no resultado 
para estes passivos, já que os classifica como Instrumentos Financeiros na categoria de 
“Mantidos até o vencimento,” conforme fluxo normal de sua amortização. Para minimizar 
sua exposição às variações pós-fixadas do CDI em parcelamentos fiscais, a Empresa 
mantém alguns poucos ativos com aplicações financeiras associadas às mesmas taxas 
variáveis (CDI) com rendimentos equivalentes entre 80% a 90% deste indicador. Em 31 
de dezembro de 2023, os valores indicados para os passivos financeiros são representados 
apenas pelos parcelamentos fiscais que se aproximam, substancialmente, dos valores justos 
necessários para a sua liquidação, bem como pelas obrigações reclassificadas para a relação 
de credores da Recuperação judicial cujo Plano de Recuperação foi aprovado pelos credores. 
Conforme novo aditivo há taxas pós fixadas e consequente exposição para as classes de 
Credor Financiador Colaborador e Classe III Quirografários (limitado a 6% aa), onde ficou 
determinada taxa relacionada ao CDI. A administração desenvolveu estudos para demonstrar 
os efeitos de mudanças nas taxas variáveis de juros que possam representar variações de 
seu patrimônio líquido em períodos subsequentes. Esta análise de sensibilidade para os 
passivos financeiros considera todas as variáveis que possam afetar os valores de liquidação e 
apresenta três cenários de projeção sendo: Cenário Provável (I): Considera as taxas e variáveis 
mais prováveis de ocorrência configurando as melhores estimativas da Administração para 
a evolução futura dos passivos no fluxo normal de sua amortização. Cenário Possível (II): 
Considera uma deterioração de 25% das taxas e demais premissas aplicadas no cenário 
provável. Cenário Remoto (III): Considera uma deterioração de 50% das taxas e demais 
premissas aplicadas no cenário provável configurando uma condição de maior estresse dos 
passivos. Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL). 
A análise de sensibilidade para os ativos e passivos financeiros expostos a taxas de atualização 
variáveis pode ser assim demonstrada.

Cenários projetados: Efeitos 
para o PL em (R$ mil)

Analise de sensibilidade Nota 31/12/2023 Risco Provável Possivel Remoto
25% 50%

Aplicações financeiras 5 94 Baixa 
do CDI  -  -  - 

Parcelamentos fiscais 20 32.370 Alta d a 
Selic (19.419) (25.903)  (33.191)

Recuperação Judicial 24 834.011 Alta d a 
Selic 49.474  (4.005)  (61.431)

Efeito líquido no 
Patrimônio Líquido 30.055 (29.908)  (94.622)

Premissas Provável Possivel Remoto
Mais 25% Mais 50%

CDI - Certificado de depó-
sito interbancário (ativo) 11,65% 8,74% 5,83%
SELIC -  (passivo) 11,75% 14,69% 17,63%
As premissas utilizadas consideram as melhores estimativas da Administração e se basearam 
em estudos econômicos e informações obtidas em projeções do Banco Central do Brasil bem 
como outras Instituições de mercado. Nas obrigações com a Recuperação Judicial o efeito 
no Patrimônio Líquido inclui receitas com os descontos previstos no PRJ. Informações 
da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação Ltda. (ICAL) - O fluxo anual de 
vencimentos para o saldo principal das obrigações com Parcelamentos Fiscais e Recuperação 
Judicial, considerando apenas os descontos efetivamente já reconhecidos até 31 de dezembro de 
2023 e demais condições previstas no Plano de Recuperação Judicial, pode ser assim resumido:

Controladora Consolidado
Ano Parcelamentos 

Fiscais
Recuperação 

Judicial
Parcelamentos 

Fiscais
Recuperação 

Judicial
2024 3.897 82.030 8.455 221.056 
2025 3.568 134.393 7.263 137.038 
2026 4.073 163.327 6.905 166.542 
2027 4.985 169.494 7.157 172.831 
2028 4.885 169.493 5.698 172.831 
2029 4.140 35.101 4.140 35.792 
2030 3.935 8.223 3.935 8.385 
2031 2.887 8.223 2.887 8.385 
2032  - 8.223  - 8.385 
2033  - 8.223  - 8.385 
2034  - 8.223  - 8.385 
2035  - 8.223  - 8.385 
2036  - 8.223  - 8.385 
2037  - 8.223  - 8.385 
2038  - 8.223  - 8.385 
2039  - 6.166  - 6.285 

28.473 751.981 37.985 766.784 
32.370 834.011 46.440 987.840 

37 Apuração de Ebitda.
Muito utilizado para análises financeiras internas e também no mercado, o Ebitda é um 
indicador de desempenho da operação no seu principal do negócio. As Sigla é originada 
do termo inglês: Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization que em 
português é traduzido como LAJIDA, ou Lucro Antes de Juros, Impostos Depreciação e 
Amortização. Deste modo EBITDA e LAJIDA são o mesmo indicador. Nas empresas em 
geral, principalmente naquelas industrias com maior complexidade de negócios e uso intenso 
de estimativas contábeis previstas no Pronunciamento Técnico CPC 23, a apuração básica 
do Ebitda conforme sua descrição foi perdendo sua função informativa devido a diversos 
ajustes contábeis meramente econômicos ou não recorrentes que compõem os resultados 
apurados no exercício, conforme padrão internacional de contabilidade adotado no Brasil. 
Deste modo as organizações em geral evoluíram com novos aperfeiçoamentos do Ebitda 
básico e desenvolveram um Ebitda Ajustado que melhor representa o desempenho do seu 
negócio. No grupo habitualmente, este Ebitda Ajustado é denominado “Ebitda Operacional 
Recorrente” pois consiste num indicador que exclua todos os efeitos não operacionais, ou seja, 
diferentes do negócio e objeto principal das empresas, e também os efeitos não recorrentes, 
que não se repetem, que pela eventualidade distorcem o resultado daquele período de análise 
e consequentes projeções financeiras futuras que se utilizem dele. Como o Grupo administra 
suas finanças e negócios de modo corporativo, a apuração individual de cada empresa ou 
segmento, embora possível, não representa informação relevante para maiores análises. A 
memória de apuração do Ebitda Básico e posteriores eliminações e ajustes para apuração 
do Ebitda Ajustado no consolidado do Grupo, conforme regulado pela Resolução 156 de 
23 de junho de 2022, emitida pela CVM -Comissão de Valores Mobiliários, pode ser assim 
resumida.

Nota Consolidado
2023

Resultado Operacional (EBIT)              (6.991)
Depreciação e Amortização DFC              82.227 
Ebitda Contábil Básico              75.236 
Ajuste a valor justo PPI 13            195.005 
Despesas administrativas 30                2.278 
Despesas tributárias 31              28.080 
Outras receitas operacionais 32          (162.032)
Outras despesas operacionais 32              96.348 
Resultado com fretes e arrendamentos 32                7.735 
Outros ajustes não recorrentes de custos e despesas 28                7.249 
Exclusão de efeitos não operacionais ou não recorrentes            174.663 
Ebitda Operacional Recorrente            249.899 
38 Evento subsequente
No período subsequente a data base das demonstrações financeiras e até a data de sua emissão 
não ocorreram eventos subsequentes cuja relevância requeresse ajustes retrospectivos ou 
divulgações adicionais. Informações da Controlada direta: Ical Indústria de Calcinação 
Ltda. (ICAL) - (a) Em março de 2024, conforme previsto na cláusula 11 do aditivo ao Plano de 
Recuperação Judicial da empresa e do Grupo, foram assinados e protocolados os Instrumentos 
de Alienação Fiduciária que concedem como garantia ao Credor Financiador Colaborador 
vencedor do processo competitivo no PRJ, garantias representadas pela matricula imobiliária 
de nº 4.274 (Fazenda Timburé com 11,4 HÁ em Pains -MG) onde se localiza a planta da filial 
PAINS da empresa, incluindo suas principais instalações industriais, maquinas e equipamentos 
e também o penhor dos direitos minerários relativos aos processos DNPM 830.796/2018, 
832.400/2001, 834.808/1993, 830.303/1988, 832.536/1986, 831.759/1986, 830.026/1983, 
830.025/1983, 830.836/1982 e 831.014/1980. (b) Também em março de 2024, conforme 
previsto na cláusula 11 do aditivo ao Plano de Recuperação Judicial da empresa e do Grupo, 
foram assinados e protocolados os Instrumentos de Alienação Fiduciária que concedem como 
garantia ao Credor Financiador Colaborador vencedor do processo competitivo no PRJ, 
garantias representadas pela matricula imobiliária de nº 27.972 – Anterior n 336 (Fazenda 
Barreiro com  672,52 HA em São José da Lapa-MG) onde se localiza a planta da Matriz 
SJLP da empresa, incluindo suas principais instalações industriais, maquinas e equipamentos 
e também o penhor dos direitos minerários relativos aos processos DNPM 807.349/1971, 
008.102/1961, 830.124/1988, 809.339/1974, 830.374/1982, 830.402/1982 e 831.647/2012. 
Controlada indireta Fabrical - (c) Em março de 2024, conforme previsto na cláusula 11 
do aditivo ao Plano de Recuperação Judicial da empresa e do Grupo, foram assinados e 
protocolados os Instrumentos de Alienação Fiduciária que concedem como garantia ao Credor 
Financiador Colaborador vencedor do processo competitivo no PRJ, garantias representadas 
pela matricula imobiliária de nº 194 (Fazenda Martins, área de  495,47 HÁ em Quixeré-
CE) onde se localiza a planta da empresa, incluindo suas principais instalações industriais, 
maquinas e equipamentos e também o penhor dos direitos minerários relativos aos processos 
DNPM 800.166/2007, 800.687/2008, 800.688/2008, 800.689/2008. Controlada indireta 
Montreal - (a) Em março de 2024, conforme previsto na cláusula 11 do aditivo ao Plano de 
Recuperação Judicial da empresa e do Grupo, foram assinados e protocolados os Instrumentos 
de Alienação Fiduciária que concedem como garantia ao Credor Financiador Colaborador 
vencedor do processo competitivo no PRJ, garantias representadas pela matricula imobiliária 
de nº 140.321 (Fazenda Pasto das Lages, com área de 22,68 HÁ em Betim -MG) onde se 
localiza a planta da empresa, incluindo suas principais instalações industriais, maquinas e 
equipamentos e também o penhor dos direitos minerários relativos aos processos DNPM 
830.921/1998, 832.762/2010, 833.446/2003, 831.715/2004, 832.542/2006 e 831.730/210. 
Controlada indireta Omacil - a) “Em janeiro de 2024 conforme previsto no item 7.2.8 do 
Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial e sob acompanhamento do Administrador Judicial 
ocorreu a oferta, via processo competitivo de leilão, para venda das UPIs listadas no referido 
Aditivo, tendo sido a Empresa Omacil arrematada pela proposta vencedora nos moldes do 
item 7.8.2. Esta arrematação será homologada pelo juízo Recuperacional para emissão de 
carta de adjudicação. Deste modo, encontra-se em andamento o processo de alienação pelo 
qual a controladora Ical venderá a integralidade de suas quotas de participação na empresa, 
transferindo o controle da sociedade ao comprador vencedor do processo competitivo. A 
Administração continua a aplicação do Método de equivalência Patrimonial na mensuração 
do referido Investimento até a homologação e consequente autorização judicial para venda.” 
a) Em fevereiro de 2024 a Administração decidiu liquidar de modo antecipado a integralidade 
dos parcelamentos fiscais vigentes na empresa, não restando qualquer obrigação tributária de 
apurações anteriores pendentes de liquidação. A liquidação ocorreu com o recebimento de 
aportes de sua Controladora Ical e os desembolsos antecipados podem ser assim resumidos.

Liquidado
COFINS Parcelamento 36 
INSS Parcelamento 243 
Parcelamentos Federais 242 
CSLL Parcelamento 155 
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b) Em março de 2024 em atenção a nossa defesa administrativa a autoridade fazendária do 
Município de Lauro de Freitas promoveu a retificação com redução do valor de referência 
para o Imóvel base para tributação de Laudêmio. Esta retificação deve reduzir o risco 
exigível para aproximadamente R$235 mil. A Administração mantém sem alteração as 
provisões para o referido assunto nas demonstrações de 31 de dezembro de 2023 até que 
o referido débito e cobrança sejam efetivamente retificados para compensação de depósito 
judicial, pagamento e extinção da obrigação. Controlada indireta Pyla - a) Em janeiro e 
2024 conforme previsto no item 7.2.8 do Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial e sob 
acompanhamento do Administrador Judicial ocorreu a oferta, processo competitivo e leilão 
da Pyla no formato de UPI, sendo já definida a proposta vencedora nos moldes do item 7.8.2 
que aguarda homologação conforme item 7.8.3 do mesmo PRJ para consequente emissão de 
carta de adjudicação. Deste modo, encontra-se em andamento o processo de alienação pelo 
qual a controladora Ical venderá a integralidade de suas quotas de participação na empresa e 
seu consequente controle ao comprador vencedor do processo competitivo. A Administração 
continua a aplicação do Método de equivalência Patrimonial na mensuração do referido 
Investimento até a homologação e consequente autorização para venda. Controlada indireta 
Ical Empreendimentos Imobiliários Ltda. a) Em 26 de fevereiro de 2024 foram levados 
à registro perante os cartórios competentes os Instrumentos de Alienação Fiduciária de 
Recebíveis e de Quotas de Loteamento, o primeiro diz respeito aos potenciais recebíveis 
de projetos imobiliário futuros desenvolvidos junto a parceiros e o segundo, às quotas de 
participação do capital de titularidade da controladora e ICAL e também da UNIÃO. O 
referido Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas de Loteamento foi 
registrado pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG em 06 de março 
de 2024 sob nr 11553303. As garantias permanecerão vinculadas ao Credor Financiador 
Colaborador, nos moldes previstos no segundo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial.

IGNEZ DA GAMA GUIMARÃES RAMALHO
Diretora Presidente

DANIEL DA GAMA GUIMARAES RAMALHO
Diretor

ALBERTO ALVES DE MOURA
Contador - CRC-MG 40.778/O-7

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da União Administração, Participações e Investimentos S.A. - Em 
Recuperação Judicial (Companhia), em cumprimento às disposições do Estatuto Social 
da Companhia, do seu Regimento Interno e do artigo 163 da Lei no 6.404/76, examinou 
as Demonstrações Financeiras da Companhia e consolidadas, relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023. Com respaldo nas informações suplementares fornecidas pela 
administração da Companhia e apoiado no Relatório/Parecer dos Auditores Independentes, 
RSM Brasil Auditores Independentes, datado de 14 de maio de 2024, que, sem ressalvas, 
atestam que as Demonstrações Financeiras refletem de forma adequada, em todos os aspectos 
relevantes, a situação patrimonial e financeira da Companhia. Este Conselho Fiscal, em 
votação dividida, deliberou por recomendar à Assembleia de Acionistas, a aprovação das 
contas, conforme declarações de voto dos seus membros, apresentadas em apartado e que 
fazem parte integrante deste parecer, tendo votado contrariamente a essa recomendação o 
Conselheiro Reginaldo Ragucci. Contudo, é pertinente ressaltar que o parecer dos Auditores 
Independentes destaca a relevância econômica e as incertezas significativas relacionadas à 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. O Plano de Recuperação Judicial 
(PRJ), aprovado em 3 de maio de 2021 e homologado em 14 de setembro de 2021, tem sido 
implementado pelas recuperandas. Diversas ações foram iniciadas, incluindo avaliação e 
formalização de garantias e constituição de Unidades Produtivas Isoladas (UPIs). O PRJ 
exige garantias reais através de Alienação Fiduciária de ativos das unidades da São José da 
Lapa-MG e Pains-MG da lcal Industria de Calcinação Ltda. e Mineração Montreal Ltda. No 
entanto, a contratação de consultores específicos para a venda de ativos industriais não foi 
possível, impedindo a avaliação e venda dessas unidades. Em consequência, um novo aditivo 
ao PRJ foi aprovado em 1 de agosto de 2023 e homologado em 19 de setembro de 2023, 
estabelecendo novas condições e cronogramas de liquidação. O processo competitivo para 
“Credor Colaborador” e “DIP” foi concluído, com a homologação judicial em 18 de dezembro 
de 2023, embora ainda haja uma contestação judicial pendente. Com os resultados dos 
processos competitivos homologados e as novas condições do aditivo, é possível estimar os 
montantes financeiros necessários para a execução e liquidação do PRJ, conforme apresentado 
no passivo do Balanço Patrimonial. São José da Lapa, 02 de julho de 2024. Antonio de Pádua 
Soares Pelicarpo - Presidente do Conselho Fiscal; Reginaldo Ragucci - Conselheiro Fiscal; 
Rodrigo Vilela de Freitas - Conselheiro Fiscal.

Voto do conselheiro fiscal Reginaldo Ragucci
acerca das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023

Aos acionistas da, União Administração, Participações e Investimentos S.A – Em 
Recuperação Judicial. Considerações introdutórias. O presente voto relativo às demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31/12/2022 da União Administração, Participações e 
Investimentos S.A – Em Recuperação Judicial e de suas controladas é apresentado sem que 
tenha havido deliberação da Assembleia de Acionistas acerca das demonstrações financeiras 
dos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2019, 31/12/2020 , 31/12/2021 e 31/12/2022. 
Assim, cumpre, de início, reiterar as precedentes manifestações técnicas deste Conselheiro 
Fiscal nos votos emitidos em relação às demonstrações financeiras dos exercícios findos 
em 31/12/2018 e 31/12/2019, 31/12/2020, 31/12/2021 e de 31/12/2022, uma vez que 
permanecem válidos os comentários e as análises apresentadas nos votos anteriores. Ainda 
a título de introdução, importa registrar que o Conselho Fiscal é, antes e acima de tudo, 
um órgão de atuação independente e cuja função principal, como o próprio nome indica, é 

fiscalizar os atos da administração, examinar a regularidade dos procedimentos e dos negócios 
e fornecer aos acionistas sua percepção acerca dos temas relevantes da Companhia e sua 
opinião acerca das demonstrações financeiras a ser submetida à deliberação da Assembleia de 
Acionistas. Conquanto o Parecer do Conselho Fiscal seja exigido por ocasião da realização 
da Assembleia Geral Ordinária e ainda que as demonstrações financeiras sejam objeto de 
exame por auditores externos, que devem ter atuação independente, é certo que a atuação do 
Conselho Fiscal não deve se restringir ao exame das demonstrações financeiras e tampouco 
não pode representar um alinhamento automático com a opinião dos auditores externos. 
Nesse sentido, a atuação deste Conselheiro Fiscal e suas manifestações técnicas nos últimos 
anos têm sido no sentido de identificar e apontar procedimentos que vêm sendo adotados 
sistematicamente pela Administração da Companhia e que resultam na divulgação de uma 
situação financeira e patrimonial e dos resultados de suas operações que se distanciam, ora 
mais, ora menos, da real situação da Companhia. Os itens a seguir listados e que foram 
apontados por este Conselheiro  Fiscal em manifestações e votos precedentes correspondem a 
práticas que, conquanto apoiadas em permissivos técnico-contábeis e, por isso, referendados 
pelos auditores externos, têm como efeito “mascarar” os reais resultados operacionais e a 
deterioração da situação financeira da Companhia, que culminou no pedido de Recuperação 
Judicial formulado em 26/03/2019. a) Ajustes nos estoques: os ajustes ao valor recuperável 
dos estoques representaram 53,45, 83% do saldo dos estoques em 31/12/2022 (R$ 103.134) 
e 14,50%% dos estoques em 31/12/2023 (R$ 261.330). Dada a relevância dos ajustes, que 
representam parcela representativa do saldo dos estoques, este Conselheiro Fiscal recomenda 
que se indague da administração, quais as providências tomadas no sentido de identificar e 
corrigir as falhas nos controles internos que resultaram na necessidade de reconhecer ajuste 
de tal monta nos estoques. b) Reconhecimento, desde o exercício de 2015, de valorização 
meramente escritural das propriedades para investimentos cujo saldo, em 31/12/2022, atingiu 
R$ 298.525 mil (R$ 285.169mil em 31/12/2021), com suporte em laudos de avaliação que não 
levaram em conta o exame da viabilidade de comercialização dos imóveis. Como resultado, 
o que se viu foi o registro no Patrimônio Líquido de um lucro que nunca se confirmou. No 
exercício findo em 31/12/2023, houve o aporte dos imóveis no capital social da Sociedade 
Ical Empreendimentos Imobiliários. Tal aporte se deu pelo valor histórico dos imóveis, o que 
implicou no reconhecimento na Ical de prejuízo de R$ 298.525 mil, confirmando as críticas 
anteriores deste conselheiro. c) Ágio pago na aquisição de controladas, no total de R$ 201.460 
mil, registrados com base na expectativa de rentabilidade futura que nunca se materializou, 
o que levou ao reconhecimento até 31/12/2022 de perdas de R$ 90.000 mil(quadro abaixo) – 
calculados por meio de “testes de impairment” – com tendência ao reconhecimento de novas 
perdas no futuro, a julgar pelo desempenho pregresso das controladas; Seguem algumas 
considerações sobre o desempenho econômico das sociedades acima: Eimcal: A empresa 
tem resultados positivos, apresentando margem de lucro líquido acima de 30%. Usibrita: 
Apresenta margem bruta bastante reduzida (em 2022 foi de 18%), insuficiente para fazer 
face às despesas operacionais, tendo acumulado prejuízos de R$ 17.983 mil em 2021/2022. 
Montreal: O resultado de 2022 foi de R$ 5.002 mil, o que corresponde a 8,5% do ágio pago 
na aquisição, o que indica um prazo de aproximadamente 9 (nove) anos para a recuperação do 
investimento. Omacil: A empresa está operando com margem bruta negativa (preço de venda 
inferior ao custo de produção) e apresenta prejuízos acumulados de R$ 20.889 mil. Pyla: A 
sociedade apurou prejuízo de R$ 3.897 mil em 2022, em razão da margem bruta de 4,7%, 
insuficiente para a cobertura das despesas operacionais. 
empresa  2013 2022 perda
Eimcal 24.016 24.016 -
Usibrita  29.286  11.286  18.000
Montreal  58.683 45.684  12.999
Omacil  35.993  17.992  18.001
Pyla  53.482  12.482  41.000
 201.460  111.460  90.000
O ágio pago na compra das empresas foi equivalente a US$ 112 milhões (considerando a 
taxa de câmbio de dezembro/2011), os quais foram financiados com recursos de terceiros 
(empréstimos bancários). Considerando que o desempenho econômico das sociedades sempre 
foi aquém do que fora projetado no valuation que norteou a decisão de compra, o retorno 
esperado nunca aconteceu, contribuindo de forma decisiva para a deterioração da situação 
financeira da Companhia. De se destacar que a decisão de realizar tais investimentos não 
foi submetida à aprovação dos órgãos da administração da Companhia, o que seria de se 
recomendar dada a relevância dos investimentos. Este conselheiro fiscal tem apontado 
sistematicamente em seus votos a necessidade de se reconhecer a impossibilidade de 
recuperação do ágio – apoiado na expectativa de rentabilidade futura – ou, ao menos, a 
revisão das premissas adotadas nos testes de Impairment que levaram ao reconhecimento 
de perdas de apenas R$ 90.000 mil, quando as evidências apontam para a necessidade de se 
reconhecer perdas maiores. Não se desconhece que a norma contábil que norteou os testes de 
impairment foi observada, porém, a falta de reconhecimento das perdas em exercícios sociais 
anteriores, contribuiu para a apresentação de resultados mais favoráveis e patrimônio líquido 
superavaliado, distorcendo as demonstrações financeiras, em prejuízo dos seus usuários, vale 
dizer, acionistas, fornecedores e instituições financeiras. O plano de recuperação judicial 
aprovado pela assembleia de credores, inclui a venda de UPIs que envolvem algumas das 
empresas citadas acima, que deverá ser precedida de avaliação que poderá confirmar, ou 
não, a expectativa de rentabilidade futura que fundamentou o ágio pago na aquisição das 
participações societárias. d) Prejuízos no montante de R$ 20.831 mil com o contrato firmado 
para aquisição de direitos creditórios sem a competente avaliação da higidez dos créditos, 
o que resultou na rescisão do contrato dias depois e no início de uma disputa judicial que 
resultou no reconhecimento da aludida perda; Os direitos creditórios em questão foram 
adquiridos sem que os órgãos sociais tivessem sido consultados e autorizado a operação, 
não obstante a sua relevância. Além disso, não foram apresentados a este Conselho Fiscal as 
avaliações técnicas comprovando a existência, o valor e a possibilidade de sua utilização pelo 
valor de face declarado pelos vendedores, apesar das inúmeras tentativas de obtê-las. Poucos 
meses após a aquisição, diante da constatação de que os créditos não poderiam ser utilizados, 
o negócio foi desfeito, implicando no prejuízo apontado acima. e) Perdas com o contrato de 
demanda de energia elétrica firmado com a Cemig em volumes muito superiores aos que a 
Companhia efetivamente utiliza, o que levou ao provisionamento de prejuízos de R$ 31.270 
mil em 2022. Tal como nos casos mencionados acima, a decisão de firmar o contrato não 
foi submetida ao Conselho de Administração, o que seria de recomendar, dada a relevância 
do compromisso firmado. Considerando os efeitos dos itens acima no Patrimônio Líquido 
da Companhia e nos Resultados Operacionais apenas do exercício findo em 31/12/2022, 
temos que o Patrimônio Líquido contábil passaria a ser negativo, com redução importante no 
resultado operacional, como se verifica abaixo:
Exercício findo em 31/12/2022:

31/12/2022
Rubrica Patrimônio Resultado

líquido operacional
Conforme demonstração financeiras  266.627  59.783
(-) Ágio na aquisição de controladas (2)  (111.460) (111.460)
(-) Reversão da provisão CFEM (3) (100.721)  (100.721)

54.446 (152.398)
(2) Ágio remanescente em 2022/2023
(3) Efeito da reversão da provisão para perdas
Exercício findo em 31/12/2023:

31/12/2023
Rubrica Patrimônio Resultado

líquido operacional
Conforme demonstração financeiras  261.063  59.783
(-) Ágio na aquisição de controladas (2)  (111.460) (111.460)
(-) Reversão da provisão CFEM (3) (100.721)  (100.721)

48.882 (152.398)
(2) Ágio remanescente em 2022/2023
(3) Efeito da reversão da provisão para perdas
Como informado, conquanto os registros contábeis dos itens acima estejam apoiados nas 
normas contábeis, dada a relevância de seus efeitos sobre as demonstrações financeiras e 
as incertezas quanto à confirmação das premissas em que se apoiaram tais registros, é 
dever deste Conselheiro Fiscal indicar os efeitos possíveis caso as aludidas premissas não 
se materializem, especialmente pelo prazo decorrido desde que os ajustes foram realizados, 
sem que tenha havido a sua confirmação, nem perspectiva concreta de que isso aconteça nos 
próximos exercícios. Especificamente em relação às Propriedades para Investimentos e ao 
Ágio pago na aquisição de controladas, o que se viu no exercício de 2023 foi a confirmação 
da impossibilidade de realização dos ativos pelos valores em que se encontravam registrados. 
Conquanto seja tecnicamente aceitável o registro dos imóveis pelo custo histórico na 
empresa imobiliária, não há justificativa econômica para isso, além do risco de eventual 
questionamento da operação pelas autoridades fiscais. Os efeitos econômicos dos aspectos 
técnicos indicados nas análises acima e a ausência de deliberação de órgãos superiores 
da administração da Companhia, como o Conselho de Administração, estão a revelar a 
necessidade de regular adequadamente as instâncias de deliberação da Companhia, a fim de 
evitar que decisões que envolvam efeitos significativos no Patrimônio Líquido sejam tomadas 
exclusivamente pela Administração em lugar de um órgão colegiado. É certo que a frágil 
estrutura de governança da Companhia no passado contribuiu para que a empresa chegasse 
a 2022 às voltas com um pedido de recuperação judicial e com dificuldades de cumprir o 
plano de recuperação aprovado pelos credores, o que não impede que se implemente agora 
mecanismos de governança mais robustos, a fim de evitar que decisões que tenham impacto 
relevante no Patrimônio Líquido e nos resultados da Companhia sejam tomadas apenas pelos 
diretores da Companhia, sem qualquer consulta às instâncias superiores, como por exemplo, 
a remuneração da diretoria, fixada por ela própria. Esta é a recomendação deste Conselheiro 
Fiscal. Essa fragilidade compromete, inclusive a atuação do Conselho Fiscal, uma vez que 
ele não dispõe de um arsenal de normas e procedimentos introduzidos pela administração 
da Companhia e aprovadas pelo Conselho de Administração, capazes de nortear as decisões 
de gestão e de permitir a aferição da eficácia dos controles internos, de modo que tais 
decisões, como ficou patente nos comentários técnicos acima, são tomadas pela direção da 
Companhia, inclusive da própria remuneração, em flagrante conflito de interesses. Feitas essas 
considerações técnicas e ratificando as análises e comentários apresentados nos votos relativos 
às demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31/12/2018, 31/12/2019, 31/12/2020, 
31/12/2021 e de 31/12/2022, este Conselheiro Fiscal vota no sentido de recomendar aos 
acionistas a não aprovação das contas relativas aos citados exercícios sociais. De São Paulo 
para São José da Lapa, 2 de julho de 2024. Reginaldo Ragucci - Conselheiro Fiscal.

Voto dos Conselheiros Fiscais Antonio de Pádua Soares Pelicarpo e
Rodrigo Vilela de Freitas quanto à aprovação das contas referentes ao

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.
Nós, Conselheiros Fiscais da UNIÃO ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E 
INVESTIMENTO S.A. – Em Recuperação Judicial, em relação às contas da administração 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, votamos por recomendar 
sua aprovação pelos demais órgãos da Companhia, destacando as seguintes considerações: 
1. Considerações sobre as demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
devidamente auditadas por uma empresa renomada no mercado de prestação de serviços no 
Brasil e no mundo. Os auditores independentes emitiram uma opinião sem ressalvas em 14 de 
maio de 2024. Em reunião com os representantes da RSM Brasil Auditores Independentes em 
11 de junho de 2024, discutimos alguns assuntos tratados na 19a Ata de Reunião do Conselho 
Fiscal. Entre eles, destacamos:  As propriedades para investimento da Ical estavam sendo 
registradas ao valor justo com ganhos respaldados em laudos de avaliação. Esses terrenos foram 
integralizados no capital da Ical Empreendimentos pelo custo de aquisição, não considerando 
as valorizações a valor justo registradas anteriormente. A administração justificou que a 
capitalização pelo valor justo das propriedades para investimento implicaria na antecipação 
de tributação do IRPJ e CSLL relativos aos ganhos econômicos reconhecidos mediante laudos 
de avaliação ao longo dos anos de 2015 a 2022. A auditoria concordou com os registros 
realizados, e não houve discordância dos Conselheiros Fiscais quanto à conformidade com os 
normativos técnicos contábeis vigentes e a Lei 6.404/76 – Lei das Sociedades por Ações. Por 
fim, o representante da auditoria esclareceu que não há qualquer efeito relevante proveniente 
de erros ou fraudes que possa afetar os números apresentados nas demonstrações financeiras, 
conforme análise da Carta de Representação fornecida pela administração. 2. Considerações 
sobre as incertezas mencionadas no relatório dos auditores independentes: Destacamos as 
considerações dos auditores independentes sobre a relevância econômica e as incertezas 
significativas relacionadas à continuidade operacional da Companhia e suas controladas. O 
Plano de Recuperação Judicial (PRJ), aprovado em 3 de maio de 2021 e homologado em 14 de 
setembro de 2021, tem sido implementado pelas recuperandas. Diversas ações foram iniciadas, 
incluindo a avaliação e formalização de garantias e a constituição de Unidades Produtivas 
Isoladas (UPIs). Um novo aditivo ao PRJ foi aprovado em 1 de agosto de 2023 e homologado 
em 19 de setembro de 2023, estabelecendo novas condições e cronogramas de liquidação. 
A administração apresentou um fluxo de liquidação que demonstra a viabilidade do PRJ nas 
condições homologadas para os próximos 12 meses. Esta informação foi revisada por nós e 
julgada razoável. 3. Controle interno dos estoques: Dada a baixa significativa de estoques nos 
últimos exercícios, questionamos a administração sobre os ajustes de estoques. A administração 
respondeu que a Ical e suas controladas adotam práticas de apontamento observadas em empresas 
brasileiras e internacionais do mesmo ramo. Embora as características específicas do setor 
justifiquem essa abordagem, recomendamos a avaliação do custo-benefício de investimentos 
em balanças e treinamentos para melhorar a precisão dos apontamentos. 4. Ação de cobrança 
– Dividendos devidos ao Espólio do Dr. Lúcio P. Guimarães (Fundador do Grupo): Conforme 
a nota explicativa 22, há uma ação de cobrança de dividendos devidos ao Espólio de Lúcio 
Pentagna Guimarães no valor de R$ 38 milhões, provisionados pela administração. Destacamos 
que a eventual liquidação pode diferir do valor provisionado. 5. Aprovação das contas referente 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 a 2026: A AGO convocada para aprovação 
das demonstrações financeiras de 2017 foi adiada por solicitação do representante legal do 
espólio de Lúcio Pentagna Guimarães. Recomendamos a convocação de uma assembleia para 
deliberação das demonstrações financeiras dos exercícios de 2016 a 2023, individualmente ou 
em conjunto. Belo Horizonte, 02 de julho de 2024. CONSELHEIROS FISCAIS: ANTONIO 
DE PÁDUA SOARES PELICARPO; RODRIGO VILELA DE FREITAS.

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da 
União Administração, Participações e Investimentos S.A. (Em recuperação Judicial)
São José da Lapa – MG
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da União Ad-
ministração, Participações e Investimentos S.A. (Em recuperação judicial) (“Companhia” 
), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações no patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da União Administração, Participações e Inves-
timentos S.A. (Em recuperação judicial) em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a pequenas e médias empresas. Base para 
opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intit-
ulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Incerteza significativa - Conforme nota 
explicativa n°: 1, a Companhia em conjunto com suas Controladas, estão em Recuperação Judi-
cial, em processo unificado. Após apresentação do Plano de Recuperação Judicial elaborado 
pela Administração da Controladora, os créditos passaram por revisões do Administrador Judi-

cial. Posteriormente a Administração protocolou Plano de Recuperação Judicial que foi sub-
metido à aprovação em Assembleia Geral de Credores realizada em 03 de maio de 2021. Nesta 
oportunidade o Plano de Recuperação Judicial do Grupo Ical foi avaliado, votado e aprovado 
pelos credores conforme Ata emitida e assinada eletronicamente pelos participantes. Deste 
modo as condições e premissas propostas pela Administração foram aceitas e tornaram-se com-
promissos a serem cumpridos no decorrer dos prazos estipulados no plano. Contudo, o Plano de 
Recuperação originalmente aprovado só autorizava a contratação de consultorias específicas 
para avaliação e venda de ativos industriais. Todos estes consultores declinaram dos processos 
de cotação para o escopo previsto no Plano. Em decorrência da impossibilidade de contratação 
dos Consultores para venda de ativos industriais requeridos e indicados pelo PRJ, não foi pos-
sível às recuperadas darem providências de avaliação das Empresas relacionadas como garantia 
aos credores e principalmente das empresas obrigatoriamente definidas no plano como UPIs - 
Unidades Produtivas Individuais, destinadas para vendas. Sem estas avaliações não se re-
alizaram os leilões e consequentemente não foram arrecadados os recursos essenciais ao paga-
mento de sinal previsto no PRJ. Deste modo, um alongamento do período de carência e novas 
condições e cronograma de liquidação tornaram-se necessários. Em Assembleia Geral de Cre-
dores de 01 de agosto de 2023 ocorreu a aprovação do novo aditivo ao Plano de Recuperação 
Judicial, cuja homologação judicial datou de 19 de setembro de 2023, definindo novas classes 
de credores com percentuais de descontos concedidos e novos prazos e condições para liq-
uidação. Em 16 de outubro de 2023 as partes tomaram ciência da homologação e iniciou-se o 
processo competitivo conduzido pelo Administrador Judicial que em 24 de outubro de 2023 
comunicou e solicitou homologação para o credor vencedor do processo para “Credor Colab-
orador” e para o credor vencedor do processo para o DIP e “Credor Financiador Colaborador”. 
A homologação pela juíza do processo ocorreu em 18 de dezembro de 2023, restando ainda 
análise de questionamento judicial interposto pelo credor Banco do Brasil S/A, quanto a vali-
dade do novo aditivo e principalmente quanto ao processo competitivo para Credor Colabora-
dor, para o qual não apresentou proposta ao Administrador Judicial. Considerando o resultado 
dos processos competitivos homologados, os descontos e condições gerais do novo aditivo 

aprovado em 2023 é possível estimar os montantes financeiros da execução e liquidação do 
Plano de Recuperação Judicial, conforme apresentado no passivo do balanço patrimonial. Nossa 
opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. Responsabilidade da Adminis-
tração sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia, continuar operando, divulgando quando aplicável, os 
assuntos relacionados a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Grupo ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demon-
strações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-

sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropri-
ados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa 
em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza sig-
nificativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corre-
spondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 14 de maio de 2024.
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